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Ata da 156~ Sessão, 
em 20 de setembro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Altevir Leal - Mário Maia - Eunice 
Michiles- Fábio Lucena- Rãimundo Parente- Gal-

- vão Modesto - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo- José Sainey- Alberto Silvã:-- Helvídio 
Nunes -João Lobo - Almir Pinto - José Lins -

- Virgílio Távora - Carlos Alberto - João Lúcio -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Marco 
Maciel - Nilo Coelho - Guilherme Palmeira - Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto' Júnior 
........ Luiz- Viana - -.Jpão Calmon - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - Alfredo Campos - Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Henrique Santilto- Lázaro 

Barbosa- Gastão MüUer- Roberto Campos- José 
Fragelli -Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Af­
fonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Octávio 
Cardoso. 

O SR. P-RESIDENTE (Nifo Coelho)- Declaro aber­
ta a sessão especial do Senado Federal que, em atendi­
mento ao requerimento do nobre Senador Nelson Car­
neiro e outros Srs. Senadores, destina-se a homenagear a 
memória do ex-Senador Auro Soares de Moura Andra­
de. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 

o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A potítica tem tentáculos invencíveis. Quem por ela é 

atraído dificilmente dela se livra. Os que a abandonam 
voluntariamente guardam saudades, e os arrancados ex 
abrupto sonham, ainda que nem sempre confessem, a 
oportunidade de a ela retornar. Nas veias de Aura Soa­
res de Moura Andrad_e cedo correu o sangue do serviço 
público, a ambição legitíma de ser uma voz no cenàrio 
político. Poucos, nesses últimos cinqüenta anos, tão pri­
vilegiadamente preparados como ele, para as oscilações 
de uma carreira, em que os êxitos conquistados são em 
geral abafados pelos d.~sencanto_s que _se amealham. 

Vai por m?-is de três décadas que nos conhecemos no 
Palácio Tiradentes. Depois de exercer, por cerca de três 
anos, como suplente, o mandato parlamentar, a Bahia 
me renovara o direito de representá-la na Câmara dos 
Deputados. Moura Andrade já trazia, no começo de 
1951, conquistados na Assembléia legislativa de São 
Paulo, os lauréis de relator da Constituição estadual e de 
líder da aguerrida bancada da UDN. Projetara igual­
mente seu nome no jornalismo acadêmico de Democra~ 
cia? A Urna e Folha Dobrada, fechadas pelo poder onipo­
tente; na atividade industrial, como diretor da Asso­
ciação Comerciar de São Paulo; na militância forense, na 

-:_ primeira instância e perante os mais altos tribunais do 
País. Éramos moços, que cinco anãs de diferença, àquele • 
tempo, não separavam as novas gerações que haviam 
particip-ado da campanha de reconstitucionalização do 
País, com Eduardo Gomes. Natural que tivéssemos as 
mesmas ilusões que afagam aos seduzidos pela irresistí~ 
vel megera, de que falava JJ. Seabra. ~verdade que nos­
sa escalada não fora a mesma, a minha mais pedregosa e 
difícil que a dele. Mas os propósitos eram semelhantes, e 
se diferentes os caminhos, certo é: que a cordialidade do 
primeiro encontro pouco a pouco se converteu em segu­
ra amizade, desde quando os azares partidários nos uni­
ram na bancada dos sem legenda. Revestida de sólida 
cultura humanística e jurídica, sua palavra era tão forte 
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quanto ele. Era homem mais de quebrar que de tor~r. 
Provou isso na hora oportuna, quando em jogo a honra 
do nome que carregava com orgulho, e construído por 
seu pai nas agruras do então sertão bandeirante. porque 
conheci aos dois, compreendo o destemor que o filho re­
colheu da herança paterna. Tive-o a meu lado, o.o escri­
tório de advocacia da Praça da Sé, por mais de dois anos. 
Se não o vi freqlientan:_do, àquela época, os corredores do 
Palãcio da Justiça que antes palmilhara, juntos coloca­
mos muitas dúvidas, que sua ilustração e su_a._ acuidade 
ajudaram a dissipar. 

Provado como intérprete do Centro Aca-dêmico XI _de 
Agosto, nos dias agitados da juventude, foi Moura An­
drade dos grandes oradores parlamentares de seu tempo, 
um tempo de grandes oradores parlamentares, pela cla­
reza do raciodnio, pela beleza da frase, pela elegância-do 
gesto, pela voz privilegiada, pela energia e pelo poder -de 
comunicação. Não o ouvi na praça pública, mas guardo 
depoimento definitivo do tribuno popular. Jânio Qua­
dros anunciara um comício no Largo do Machado, no 
Rio de Janeiro. No d.i.a seguinte, Simões Filho, consagra­
do orador nas duas tribunas, conto_u-me que ass.istira ao 
meeting, convocado pela fama que nimbava o futuro 
Chefe da Nação. Mas sua grande surpresa fora um jo­
vem, de palavra arrebatadora, Moura Andrade. E quase 
todos os que viveram no Parlamento nestes últimos decê­
nios dele guardam a ima:gem do homem eloqOente e cor­
dial, obstinado e decidido. 

Foi em 1954 que o Partido Trabalhista Nacional ele­
geu Moura Andrade para o Senado, no esplendor de 
seus trinta e nove anos. Uma coligação partidária 
ensejou-lhe renovar o mandato do povo paulista por ou­
tro período. Líder da maioria em 19~0,jâ no seguinte era 
eleito Vice--Presidente desta Casa. Foi nessa fase-que Dir­
ceu Cãrdoso agitou a Nação, confusa e surpresa, lendo, 
na Câmara, a carta-renúncia do Presidente da_ Repúbli­
ca. Corri ao Senado, onde já terminara a sessão,_Moura 
Andrade atendia a Afonso Arinos, que lhe telefonava do 
Rio de Janeiro, pedindo que adiasse por vinte e quatro 
horas a aceitação d_o_ inesperado gesto, tempo que, penso 
eu, acredit_ava bast"nte para o renunciante rever sua 
traumática decisão. Um grupo saiu com Moura Andrade 
em direção ao gabinete de Ranieri Mazzilli. lamas cola­
dos à parede esquerda do plenário, qUa"il.do, antes de al­
cançar a sala de avulsos, jâ o Presidente da Casa, com 
grande acompanhamento, saía em direção ao Palácio do 
Planalto. A situação resolvera~se por si mesma, e ao Pre­
sidente do COngresso cumpria agir com segurança e au~ 
torídade, e assim o fez. Afastou depois obstáculos, quan~ 
do foi preciso aprovar a emenda parlamentarista. Con­
vocado mais tarde para as funções de Primeiro-MiriiStfo, 
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lançou-se à consulta dos partidos e proferiu, na Câmara 
dos Deputados, longo discurso, traçando as linhas gerais 
de seu programa. Mas não manifestou maior entüsiasmo 
por Um plebiscito imediato, que restauraria o presiden~ 
cialismO a-ntes qüe se corrigissem os defeitos da conti!l­
génCta e se apurassem as potencialidades d.o sistema par~ 
lanÍ.eJitar, levando o Chefe do Estado a _retirar-lhe o con­
vite. Sepültou dentro de si as mágoãs e nunca publica­
mente as expôs. O Senado Federal reafir.mou-lhe sempre 
() f!landato presidencial, e, agora que o correr do tempo 
apaga as injustiças e faz ressaltar os acertos, justo serâ 
afirmar que a Nação muito lhe deve por haver estanca­
do, -em 1964, ao declarar vaga a Primeira-Magistratura, 

_a divisão sangrenta q\le se imaginava capaz de 
desencadear~se no seio- das Forças Armadas, naquela 
longã noite de 31 de março para 19 de ib-ril~ Sentiu que 
era de seu dever evitar o ·confronto, e, como sempre, agiu 
c?m presteza e decisão. 

Parece este o momento de recordar Moura Andrade 
como defensor das prerrogativas parl_amentares. Vários 
momentos marca:m essa p·teocupaÇão. Vitorioso o movi­
mento i"evolucioriádo, logo fez sentir aos chefes milita~ 
res, juntamente com Rarlieri Mazzilli, a impossibilidade 
de o Congresso cassar mandatos de parlamentares julga­
dos _inêompatíveis com o novo regime. Pronto surgiu a 

- necessidãde de eleger um Presidente, vagos que se encon­
travam ~s ~ois. postos supremos do Governo. O Co o-_ 
gresso aprovou projeto que PedrO Aleixo QeSeriterrara, 
re"gulamentando a eleição indireta pelo voto s_ecreto,_taÍ __ 
como dispunha a Constituição. Um_ato ditatorial, baixa~ 
do à revelia do Parlamento, detenninou, porêm, que a -
votã.ção seria ã descoberto. Minha pobre memóriil, órfã 
de nOtas e diários, não me ajuda a situar a residência 
onde nos reunimos à noite, para tentar a pFevalência do 
tex.to parlamentar, nem me permite indicar com segu­
rança os presentes ao encontro. Até mesmo_nã_o_jdentifi­
co quem aceitou telefonar a Carlos Medeiros, para que 
fizesse sentir ao Marechal Costa e Silva, seu ví_ziriho, a 
desnecessidade da disposição revolucionária, tanto mais 
quando, àquela hora, só restava uma candidatura, a do 
Marechal Castello Branco. No dia seguinte, procurei 
Moura Andrade, sugerindo-lhe que realizasse a escolha 
pelo voto secreto. Aceitou prontamente a idéia, mas a 
condiCionou ao apoio dos dois grandes partidos. Mar~ 
~ins Rodrigues assegurou de imediato a solidariedade do 
PSD: corri os encarg"os da liderança que conquistara por 
seus altos títulos, por sua vigorosa oposição ao governo 
que acabava de ruir, Pedro Aleixo opôs ã proposta os 
embargos da prudência._ T~nho para mim que, se ao 
_Congresso tives_se _sido poSsfvel afirni.ar naquele episódio 
sua independência, indiferente a cassações de mandatos 

e direitos políticos suspensos, é provável que o Legi_slati· 
vo não_ continuasse exibi'ndo por tanto tempo os andra­
jos de suas faculdades. Porque assim pensei desde o pri­
me-iro instante, abstive-me de votar e inclui, nos Anais, 
as razões de minha atitude. Mais tarde novamente Mou­
ra Andrade sa.iu à luta, reivind_icando para o âmbito dó_ 
Congresso Nacional a elaboração constitucional de 
1967, Ctue'preSiillU.-E logo depois reuniu farta roesse de 
pronunciamentos e pareceres. na tentativa de evitar que 
a Presidência do Congresso Nacional escapasse, como 
ocorreu durante alguns anos das mãos do Presidente do 
Senado Federal. Justo que se leve ainda crédito de Mou­
ra Andrade a viagem dos Presidentes das Comissões de 
Constituição e Justiça das duas Casas a países democrá­
ticoS da Europa e da América, para que, observando o 
fl!_ncion·amento de seus Legislativos, oferecessem suges~ 
tões ao fortaled_mento da ativídade parlamentar, entre 
nós. Dessa honrosa missão nos desincumbtmos, Milton 
Campos, com os fulgores de sua cultura, e eu, com a mo_­
desta contrtbuição posSível. Em 1970, já encerrada sua 
fulgurante e tumultuada carreira palamentar, após eleito 
e reeleito, até mesmo contra a vontade do Planalto, Pre­
sidente desta Casa, Moura Andrade afirmaria: "Há os 
que servem, os que subservem e os que desservem. Creio 
-que estive entre os primeiros. Recuso-me a pertencer às 
duas outra:; categorias. Continuarei apoiando os que ser-

-- .:;.e~- ã-té que vençam e cumpram a missão final de possi-
- biiltar ao Brasifhoràs-apenas de sefvit: C<rm os- que esti-
-veram lealmente ao meu lado, desejo uma ordem consti-

tucional normalizadora--:- um ·congressO- e não mera­
mente uma representação parlamentar desvaliosa e des~ 
valida." 

As reservas militares ao ilustre parlamentar paulista 
não surgiram,_ e ê hora de esclarecer, de seu veemente 

~ p;~Íestõ~·redTgido no Aeroporto do Galeà_o, na escala de 
inesperada viagem de Madri para São Paulo. Conta_ _Luiz 
Viana Filho que, já em maio d~ 1966, entre os nomes 
examinados para a Vice-Presidência da República, foi 
lembrado o do Presidente do Senado. "mas" ~e aspa­
lavras são textuais --: "o Presidente diz que mantém as 
restrições militares ao mesmo". E não fora a resistência 
de Daniel Krieger,-já em 1965 o Planalto teria tentado, 
possivelmente sem êxito, repetlr O que logrou na Câma~ 
ra, com a nãQ..reeleiçào de Ranieri Mazzilli. 

Os desencantos não apagaram em Moura Andrade a 
sedução pelos altos e baixos da política. Quando deixá~ 

---v:amos o velório do corpo de Loureiro Júnior, no fim __ Qe 
uma noite cruciante em Sào Paulo, Ulysses Guimarães e 
eu insistimos para que Moura Andrade ingressasse nas 
hastes enledebistai -Aura -prometeu voltar ao assunto, 
mas se lia ern seus olhos, e nos de Dona Beatriz, sua doce 
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e dedicada comPanheira de 43 anos, que aquele era o as­
sunto que se afinava com sua fí-ressiStiV~I VocaÇão d~ ho- · 
mem público, que o alegrava, que o fazia reviver. Procu­
rou no tumulto de outras ativ,ida_des fugir a seu desfino. 
Encheu, até transb.ordar, as salas da Faculdade de Direi­
to da FMU,. de alunos e -não-alunos, ávidos dC- eScut"à"r 
suas lições marcadas de erudi?ão e-cnffquecidas pela elo­
qüência límpida e cOmuriicatlva: Honrava assim o laurel 
de doutor honoris causa que· a Universidade_ de Sà_o Paulo 
lhe conferira em 1955. E ao inoirer, aos 66:anos, presidia 
o Banco de Desenvolvimento de seu Estado natal, com 
singular dedicação. 

. Meu caro Moura And,rade, amigo certo das. horas inM·. 
certas: sou eu que agora IançQ as mãos. até a ete_rnidade 
para apertar nas .minhas tUas mà~s gçnf!rosa-s; as ·ptin't~i- ·· 
ra,s que se me estenderam no instante' mais amargo-_ e 
iriesperado de minha -Vid~. - .-

E o faço, -dhultC'de. tua espOsá, di teus net'Ps. de··-te~s-· 
amigos, de teus filhos,· rCpeiindo as -meSmas --pa-la~~a~ -
c~m qU-e; em 1958., encer:fast~ teu veerrú:nte-e: desespCra~­
do apelo contra o _entregttismo;. ~'"0- Padre -Benlardes, na 
NoVa Floresta, conta ·qtie Irmão Francís-cõ; pêdlild0-Par3. -­
os pequenos, parji o.s frac~ ·e opfinlidos, foi illjur\à'do:, 
Após ter sido_coberto de infámiãS, disse a()S seus adver­
sâtío.s; ·~Já me deia·m o que ·.qtrtrtatn dar-me; rlêemMrne 
agora o 'que devo le;var ao po~o'1, to que_el:l.peço:" ~go­

'ra, Moura Andra~e, ê o.Bra,sil que te pedC. 'Leva ao Se­
nhor o. angústia do povo a clue servi_ste e Conserva acesa: 
no mL ,do i-ghoto dO àiém·~-Chaffia que.Üuffilnou.de fé ã. 
tua vida! (Muito be~! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (i"•[i!o Coelho)- Com • pala-
Vra o nobre Senador José Fragelfi. ·· · 

O SR. JOSlt FR.-\.GELLI (PMD!l -MS. Pronun~ia 
o segUinte díscur:So. Sem .reviSão do or~Of:}.:...: ~f~~Pr:esi~­
Pente, Srs. Senadores, Srf. Beatriz So-~e~ Atid~ade e. deM 
mais membros da. família dCi-AurO- de Moura- Aiu:iráde: 

Aqui me encontro, -iridiCado pelo Líder do meu Part~­
do, o PMDB, para esta 'homenagem _a Aur~ Soare~ d'e 
Moura Andrade. Sem dúvida, o títuló único que posso 
exibir para a ·~sC'olh? dos meus co-mpanheiros dC BilncaM 
da, é o fato de tet sido_colega de Aura na ·Faculdade_ de 
Direito do Largá dê São Fl-ancisco. EÍltramOs lã nàs Ar­
cadas no. ano de 1934, saindo a nossa turma em '1938. 
COnheci;- assim, AurO desde icJiiêles primeiros diaS ae·ra~­
culdade~ Provinciàno, reiraído, nunCa partidpe'i inuiio 
das atividades polítiCas já bastante intensas, dos_ jovens 
acadêmicos da Faculd<ide de Diieho da UníVCrsídade de 
São Paulo, entre os quaiS Aura sempre se destãcou. 
RecordoMme dele naqudas ·primeiras rei.miõ~s· do ·o ré~ 
mio Literário Ãlvares.de Azevedo. Ali' ouvi os primeiros 
discursos de Auro de Moura Andrade iniCiando a sua 
oratória, sempre presente à tribuna, entusiasta, falando 
com afma sobre todos os temas que àquela época vinham 
e seduziam osjo-.:ens _acadêmico.s. Por isso, eu disse aqui 
certa vez que posso afirmar ter Visto nascer a g"rande oraM 
tória de Aura de Moura Andrade, ali na Álvares de Aze.. 
vedo. 

Filho de Antônio Joaquim de Moura Andrade e;.de Df­
Guio mar, seu pai é pessOa c-o'ilhecida e estimada no meu 
Estado, Mato Grosso do Sul e em todo o Estado de Silo. 
Paulo. Foi urii p-iciiú:iro, uin deióravador das matas ao · 
Iongo da Noroeste. Foi o primeiro que tariibém- e'nfreil~ 
tou as exuberantes matas ao longo do rio Paraná, no sul 
de Mato Grosso, 'desbravando aqueles sertões de matas, 
de cerrados e de alagados. 

Cotito marcos da atividade. do velho Moura Andrade 
estão pelo menos duas cidades. Andradiila, em São PauM 
lo, e Nova Andradina', em Mato Grosso do SuL No meu 
Estado, ainda se encontram alguns companheiros de 
Moura Andrade, à época daquela sua primeira pene­
tração pelo Estado de Mato Grosso do Suf. Portanto, 
nós, sui-matoMgíOS"semres, damos um atestado vivo desse 

desbpLv~dor de s_ertQ~ •. funs:fu_dor 9e.cicja,d~s~ que foi AnM 
.-iôniO Jo<lquCrft de Movi-a A_ndrade:. -

Por isso, nós, que conhecemos os antecedentes de Au­
tO, não no.s surpreertdetrios quando num outro plano, no 
vasto plano da PolítiCa nadonai; Auro coino que desenM 
volveu aquelas energias latentes, que lhe vieram de ilus­
tr_e_herança. 

Não vou repassar aqui todos os fatos que marcaram a 
·vida de Aurõ de MOura Andrade. Já o fez esta página 
Viva -de tantas fasbs da hísió'ria nacional, -que ê o em-inen­
te Senador Nelson Carnefro. Seria repetir, desnecessariaM 
ment~: ~-qu~- ~qui ~caba de dizer o grande parlamentar, 
o jUrista, o p'Olftico, o mestre Que todos nós não só admiM 

· ra,lJlÓS ~comO ~stimarÍios_, _que 'é Ne{Sqn __ Cá,fneiro. 

· · Recordaria que Aura Soares de Moura Andrade toM 
mou, desde Cedo, -at-itudes corajOsaS_ n!i sua vida pública. 

-TõVel:ri, dezesseis ançs. form.ado Pelo i'nsiliutO Caetano 
·d~-C~rilpos:-em São_ PaulO_. em Ped-agogia, eni-Psicologia 
e.-e-m Lógica,_ fUndamen~()_S da grandt;: __ .cultura que ele 
sempre· exibiu da tribUOa da-Câmara, do Sémido.ou em 

··-p-raça -pública, conl essa m~sma idade, na Revolução 
Cdnstitucioriallstft_de 1932_- _e1é d!s§e is'Sp num dos seus 
prOnlinciameiltoS, rlesta c-asa,_- pediu Ifcença, p()r es~ 

· Cri'tO, ·a,o s·eu pai,-Pâra- se âiis:tar como· Saldado da RevoM. 
· [uçãO: Combateu na Serra_ ~a _Mantiqueira, na -FaZenda 

-'-de Enco-ntro e nas práias ··dé. Parati. · . - - -. . .-· ·--- - .... ,.--,- ·. .. . 
Assim coineÇava _a !!U.à carreira Aura de _Moura An­

''di-ade, Cóín úm~ afirm-aÇão d'à.s suas ídéiã.s.e da sua coraM 
· gem pessoa,!. Corageffi cívjCá, de_ um lado, e coragem fígjM 
. c~. de outro, porque é raro que um jOvem, na flor de seus 

16__anos, se diSponha a morrer na defesa dos princípios e 
idê:iaS_:que acalenta._ 

_ Como disse, não fúi 'daqueles acadêmicoS Que se en-
T··-. volveram muito nas lides políticas· da F" acuidade de DíM 

rcito_ de.Sào Paulo. Mas, eu me recordo multo bem que 
Aurb- era daqueles que mais desenvolviam 'atividades, 
seja ílãs ·noS-sas-·agr~miaçõ_es literári<iS, seja i-los Partidos 
acadéinicos que se formavam. BatiaMse -pela palavra o.ral 
e pela pafavra escrita e se asSinalam pel.o menos 3 jornais 
acádémicos dos_.quais.fof redator:. A DemocraCi8, Uma e 
Folha Dobrada, que puderam ser editados naqueles anos 
que mediaram_e_ntre t934 e _ _to q~ novembro de 1937, to-

. -dos eles fechados no início do Estado Novo. 
Assim corr;io todos· nós-, A.uro de Moura Andrade 

batia-se pela democracia, naqueles anos em que parecia 
que o Mundo devia escolher entre dois extremismos de 
um lado o bolchevismo moscovit~, e, deoutro, o fascis­

-mo e o nazísmo d.e Roma _e_dç: ~er}im. RecordoMme muiM 
-to bem que, a não ser um pequeno nJJ.mero de integralís-
. tas, a massa dos jov!!'l_1S da A~demia do Largo de São 

Francisco era toda ela pela democracia. E um dos seus 
líderes destacados foi sempre Aura de Moura Andrade. 
Assim teria que ser ele, como foi"de fato: eleito, logo em 

·J947, como Deputado estadual, pela UDN, destacandoM 
se cOrno ·oradOr, que já era reconhecido e aplaudido., 
também, agora na Assembléia Legislativa, sendo por 
isso indicado como Líder das Oposições coligadas que, 
_àquela êpoca, combatiam o.-Governo do Sr. Adernar de 

· Barros, em São PaUlo. 
Eu tive poucos encontros com Auro de Moura Andra­

de, nesses anos. Recordo-me de um, em São Paulo, 
quando ele constituinte no seu Estado e eu em Mato 
Grosso, estivemos trocando idéias no Palácio 9 de Julho. 
M~is tarde, me encontrei com ele em Mato Grosso, 
r:tuma das suas viSitas, mas não pude, infelizmente, 
acompanhar de perto a vida atuante de Aura de Moura 
Andrade na sua passagem pelo Congresso_ Nacional, 
pÕis ele ft:)i elCito Deputado num quatriénio anterior aO 
meu e, quando eu fui eleito Deputado, ele já era senaM 
dor. Mas, naqueles dias, ele, no Senado Federal, .confirM 

. mava o que todos nós esperávamo~ _de Auro de_ Moura 
Andrade, que ele se firmasse como um dos representan­
tes mais legítimos pelas nossas lutas em favor da demoM 
cracia, dos mais corajosos, dos mais atuantes, de sorte 
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que nós poderíamos orgulhar-nos do companheiro das 
arcadas de 1938. 

O Senador NClson Carrieiro já -lhe trB:çou o perfil, 
aqui, tom as suas recordações, com o Seu depo.imento, 
com a· palavra de quem viveu as fases mais signific'ativas, 
também vividas por Auro de Moura Andrade, da vida 
política nacíõnal; a partír de 1955: · · 

Aura logo foi ViceMLíder da Maioria, em seguida, 
uder. de 15i59 a--1960, -e. rlessa êpoca, de recebeU. uma 
consãgl-adÕra · manifestação, em São Paulo, pela sua 
atuação, como paulista e como brasHeiro, no CongresS_o 
Nacional. Foi isSo em 11 de julho de 1960. No seu disM 
curso, denominado então Oração aos_ PàuUstas, e rt).ais 
târPe r:eimpressó co.mo Perfil de uma nova Política, Au­
ra, como sempre; manif6st<iva a sua confiãnÇa J10S desti­
nos do Brasjl, e destacavá, não apenas o ~eu not~vel deM 

·s-empenho, sobre o qual calava, mas o-s dos seus conter­
râ'neos pa'u!istas do cenáiio da pOlítica nadorial e no Go­
verno Juscelino Kubitschek, lembrando de RarÍied MazM 
zilfí -Piesídénte d~ Cà"mar~a dos Dei)utádos; Bcitistá 'R a~ 
mos, no Ministério do Trabalho; Horácio lafer, rio Mi~ 

· nislério--daS RêfaÇõl!s E-úúiores e PadS Leme, no Mini~M 
têriQ ·êJa fa2;endà. · 

NesSe ·pr0iiuiidam·entô," cOm. il gfa~.dez8: qUe lhe era 
pecuiiar_. Auró- ericaredà-_os se~Viços já: prestádos à 

-NaÇãO pelo inesqueC:ivCi Presidente Juscelino -Kubits­
chek, aquele ImpUlso deciSivo que o Chefe da N~Ção imM 
priffiiu ão Brasif,_iniciando a-arrancada maiS Promissora 
n.6 canlinho -do- progressO econõrriico. RecOrdava os 20 
mil quilômetros de rodovias construídas; lembrava FurM 
nas'e Três Mari_as; a implantaçãó das grandes indústrias 
como a automobilística, a -n·aval, a eletroté_cnica, do aço e 
âo alumínio, paia ffiOsti-ar qu·e o 13rasi1 eritrava Oa úã da 
Prã~ífica-Ção e- ·que neia··-devia prosse~liir, ressalta~dO, 
com a lrilpardãiidade e7;·es·pífi~o de'jusÜça que Ihe eram 
próprioS, que·ria mesmO -plano se desenvolvia-o GÕver-rio­
de Carvalho PiO ia, _ilO--Es_tado dÍ! são PaulO. Se-'Juscelin·O 
ado-tara um plàn.o d~ ~etas, Carvalho Pi~to tinha o "seu 
plano de ação de governo. Parece_- me, aliáS, o único pia~ 
no digno c!~e I).CHlle~ d_e ?Cão de governõ_na área esta-
du-al, realiZado aié hoje em nosso Pais.. · · -

Dizia Moura Andrad~_ 

"A( eStá a provi-de que nâo é PredSo a 1ffiiilanM 
tação de um regime totalitário, suprimindo liberdaM 
des para que o Estado. possa construir." 

E acrescentava, como que profeticamente: 

"Autoridade que se faz temida não tem o mesmo 
direi~o ao respeito de seus concidadãOs e, assím, não 
deve ser ãplaudida pefa sua falsa coragerri. O VerdaM 
deiro estadista sabe governar sem os arroubos da 
violência..:~ 

Era o democrata de sempre, falando em 1960 aos seus 
coes_taduanos, a todo o povO de São. Paulo. 

Em 1961, Aura galgou a ViceMPresidência do Senado 
e, logo em 19621 a Presidência. E, como muito bem resM 
saJtou o nobre Senador Nelson Carneiro, foi_sempre reeM 
leito, cinco vezes reeleito Presidente da Senado, nas fases 
mais difíceis da conjuntura poHtica naCional. Aura não 
era apenas um homem da palavra, do discurso, ele quis, 
também. _ser u_~ ~dministradõr e disputou, com a coraM 
gem que lhe era peculiar, o Governo do Est8.do e a Pre-­
feitura de São Paulo.. Ele tinha, digamos assim, como 
que uma vocação política total; não era apenas um ho­
mem da tribuna, mas, herdando aquelas insignes .quaHM 
dades de seu pai; era um homem de ação e de construção 
também e, por isso, só por isso, ambicionou servir, no 
plano do executivo, ao seU Estado e à sua cidade. 

Montaigne 9isse certa vez que nenhum bem pode nos 
da( prazer senãó aquele para cuja perda estamos prepa­
rados. E&sas lutas, em várias trincheiras, de Aura de 
Moura Andrade, vitorioso umas vezes, outras não, mos­
tra_ que ele era integralmente um homem polítiCo, que es· 
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tava prepart~do para vencer como para ser derrotado. 
Acho que este é um dos característicos do político: é um 
homem que disputa as preferências populares, digamos 
assim, como fair play, que sabe ganhar como sabe per­
der. E, este, sem. dúvida, é um dos fundamentos de todo 
o regime _democrátiCo, porque aqueles que só sabem ga­
nhar e não admitem_ perder deixam de ser democratas 
para serem autoritários~ para não respeitarem a manifes­
tação da maioria da vontade do seu povo. Por isto, Aura 
de Moura Andrade foi, sef!l Qúvida, U!!_l homem quere­
presentou muito bem o polític.o civil b_(asileiro, um ho­
mem que lutava sempre preparado para a perda, como 
preparado para o ganho. 

.. Assim como o fogo se aviva com o frio, ri.OsSá Vóritá~ 
de se afia de encontro à. oposição". Revendo a vida de 
Auro de Moura Andrade, acho que ele foi um hoinem 
que, nos momentos_ difiqeis_. nos instantes em que os 
acontecimentos pareciam crescer diante dele, em dificul~ 
dades de oposições, ele sabia enfrentar, com decisão e 
com ação, os óbices que se lhe autolhavam. Se não me 
engano, é disto de _que estamos mais precisados hoje, de 
homens que, na vida pública, sobretudo na direç_ão dP 
Pa.ís, tenham a noção de que só pode haver democracia 
quando praticada com es_se espíritõ" esportivo; de sorrir 
da mesma maneira para a vitória como para a derrota. 

DIÃR10 DO CONGRESSO NAC10NAL(Seção11) 

decisão por ele tomada. E esses motivos foram, de um 
__ _l_aQo o desejo, por ele então manifestado, de dar aQ Brasil 

um governo, ou seja, uma autoridade executiva maior 
que pudesse se impor, e por outro lado, o motivo expreS­
so por Luiz Viana Filho que, com certeza, era a preocu­
pação e eram os sentimentos que dominavam a todos os 
Congressistas naquele momento: firmar uma autoridade 
para evitar uma possível guerra intestina. 

O mérito iri.contestâvel de Aura de Moura Andrade 
naciuelas horas nós temos que r!!cordar, porque não po­
demos dizer que todos teriam ãgido da mesma maneira. 
Agiu com decisão e com coragem, porque os tílnidos fi­
c~m nas intenções, e nós sabemos a distância que separa 
a boa intenção da ação efetiva. Os tímidos fi_~al'!cfo_ nas 
intenções são aqueles que temem atravessar o Rubicão, 
·sabendo que atravessar o Rubicão é fácil, mas que as di~ 
ficuldades começam do outro lado. E Aura de Moura 
Andrade assumiu a réspons!ibilidade de todas as dificúl~ 
dades que pudessem surgir do outro lado, com a sua de~ 
cisão de, pela segunda vez, declarar vaga a Presidência 
da República. 

Temàs que passar ao_l~rgo de tantos acontecimentos. 

Seria desnecessârib recordar a atuação de Auro de .. 

Veio a reforma da ConstitlliÇãO, ou sCjã, o· Projeto de 
Constituição de 1967. Só qUero destacar-, da sua atuação 
como Presidehte do Congresso naqueles dias, a sua preo­
cupação de, tanto quanto possívCl, ampliar o debate dos 
temas que eram trazidos ao Plenário e o seu empenho em 
fornecer aos representantes de todos os partidos um ma~ 
teria! farto de tudo aquilo que se produzia aqui no COn­
gresso e fora dele, para que, bem instruídos, os Congres~ 
sistas pudessem discutir CQrn conhecimento de causa as 
emendas então apresentadas ao projeto de Constituição. 

Moura Andrade naqueles dias da renúncia do Presidente 
Jânio Quadros, quando pela primeira veZ ele declarou 
vaga a Presidência da República. E aqui o Senador Nel~ 
son CarneirO, que participoü dos acontecimentos e foi 
companheiro, ao lado de Auro-de M_oura Andrade, de 
muitas medidas tomadas, das idéias que então trocaram, 
das providências que então acertaram para que o Brasil, 
naquela oportunidade, que irifelizmente deveria se repe~ 
tir, fugisse ao drãfuà_- maior de uma guerra ciVil. 

Também não preclso·recOrdã.r que, qUando o primeirO 
governo parlamentarista de Tãnc_redo Neves caiu, muito 
naturalmente as vistas se voltaram para o homem talha­
d.o à missão de ser o condutor da política e da adminis~ 
tração nacional: Aura de Moura Andrade. E as dificul­
dades então surginin1, e só elas é que impediram de_ ter 
sido ele um dos chefes de um governo de gabinete na 
nossa fase parlamentarista. 

Nos anos do Governo de João Goulart, sobretudo de~ 
pois de reintroduzido o regime presidencialista, todos 'os 
pronunciamentos de Auro de Moura Andrade como 
Presidente do Senado e do Congresso N acionai foram no 
sentido de mobilizar os democratas na defesa das insti­
tuições, na sustentação da Cãrta Magna de 1946, na i)re~ 
servação da ordem e do normal funcionamento dos Po­
deres da República. 

COnvocava, seguidamente, através dos seus discursos, 
.nesta Casa e em praça pública, convocava ã. tõdos, o po~ 
vo, as associações de classe, os sindicatos, os intelect~ais, 
os trabalhadores, os mífítª-res _e _os civis para que, ativa~ 
mente, usassem as armas de que diSpõe ·a· democracia 
para a sua autodefesa. Naquela quadra, portanto, Auro 
de Moura Andrade não se limitou apenas a ·set o Presi­
dente do Senado; foi um pOlítico de posições, de atitli~ 
des, de idéias_claras, pregadas através da palavra, saneio~ 
nadas pelos seus atos. _ ------··--

Também- não preciso-reCõfda:r,--pOfQlfejã o fez o ni!!.U 

eminente antecessor nesta tr_iQuna, a seg11nda opor~uni~ 
dade que teve Moura Andrade, comó Presíderite (fo 
CongreSsO; de declarar vaga a Presidência da República, 
naquela sessão do Senado _que Viana Filho, no seu livfo 
sobre o Governo- Cil.~têllo Branco, classif1càu _d.~Jtr.atnã-__ 
tica e na qual Aura de Moura Andrade, com a sua deçi~ 
são corajoSa, afiiStõu", ·certa_merite, à guerra civil.. 

Só um motivo faz· o mérità rias ações bqmanas . .Sem­
dúvida que para o democrata Aur.o Qe Mop,r'il A,n_l}raQ.e, 
pela segunda vez ter que declarar _vaga a Presidência da 
República, abfirido -ilsSiffi: -u·tíra· (ãsé ilovª'_eJ ~_é!h ~úVi9~ 
quase imprevisível, na vida políticã do País, só_os moti­
vos é que dítavam o méritO -do l;l~O por ele praticado, da 

Era mais uma manifestação do espírito democrãtico, 
da vontade aberta, do homem liberal queAuro de Mou­
ra Andrade sempre foi, não qu_erendo cc;r:ce~r de nenhum 
modo a palavra, a discussão, e as decisões dos seus pares 
nas duas Casas do Congresso. 

Numa dessas passagens, ele agradecia aOs Líderes de 
todos os partidos, inclusive os da Oposição, e bem me re­
cordo gue entre eles citava também o nome do nosso 
Líder Humbefto Lucena, qui depois me eXplicou que era 
naquele i_nstante apenas Líder em- exercício, e daquele 
atuante parlamentar que eu conheci, como companhei~ 
ro, na Câmara dos Deputados no Rio de Jalleiro, o Se­
nadÕr AuréliO Viana. 

~ssihl,todos podem depor aqui, correligionários e ad­
versários de Aura de MoUra Ariórade, Presidente do 
Congresso; exemplar que ele foi, naquela oportunidade 
dã. discUssão, dos debates -e das decisôes para formar a 
Constituição de 1967. 
-_-_Não é preciso recordar ai[ ui a·s várias delegações de 
que Aura de Moura Andrade participou no exterior, re­
presentando o Congresso e representando a Nação. Vou 
lembrar apenas a sua designação como Embaixador Ex­
"traordínârlo e Pleilípotenciário na Espanha. 

E assi111 Já se avizinhava o fim da sua brilhante 
atuação política. - · 
- No Senado, Aura de Moura Andrade não foi apenas o 

orador por todos admirado e aplaudido, pela sua cultu~ 
ra, pela beleza da sua palavra, pelos seus pronunciamen~ 
t_os incisivos; francos e leais. Ele foi também um organi~ 
Z'ildor. E" o ~eoa~o lhe deye,_-entre outr~s Serviços, a ins­
talação do Serviço de Radiodifusão, que inaugurou- a 
HOra do Congresso na Vo:t do Brasil. Ele pretendia, na 
verdade, implantar uma Rádio do Congresso Nacional 
para infOrmar bem o povo brasileiro de tudo quanto 
aqui se passa. E nós~ que trabalhamos nesta Casa e na 
Cãmara dos Depiiiados, sabemos que isto foi mais Um 
serviço essencial prestado por Auro de Moura Andrade 
aO País e ao Cong'r'esso N acionai. 

o· Serviço ·aráiiCÔ âo Senado Federal foi outra 'inicia~ 
tivâ· de Aufo ae·M:Oüra Andrade, bem como a Revista de 
,IJ;J.formação Legislativa, que tantos serviços presta aos 
co"i1iiressj'stas _nos CStudos de matérias que lhe sãO-petti~ 
nete~; e a Subs:c_r~taria de Edições Técnicas. 
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Com tudo isto, mostrava Auro de Moura Andrade ser 
um homem de ação, que muito construiu,._ Eu não s_ei 
bem interpretar, avaliar ou _classificar o posicionamento 
de um homem público. Mas, acho que nós poderíasmos 
dizer que Aura de Moura Andrade era um político de 
idéias e de princípios, um homem de lutas na pregação e 
na defesa dessas idéias e desses principias, e que assim 
nós poderemos considerá~lo um liberal da melhor estir­
pe, consoante aquela divisão que faz Madariaga: ''Há li­
berais qUe defendem a liberdade do homem; e há liberais 
que defendem a liberdade do dividendo". O verdad~iro 
liberal não faz objeção a que a pessoa se entregue ao atã 
de ganhar dinheiro. O dinheiro é um meio neutro, como 
a água e o papel... A água, que pode dissolver alimentos 
substanciais como o veneno; e o papel, que pode receber 
bons pensamentos ou sofríveis pensani.entos, boas ou 
más idéias. 

O liberal quer sempre que o dinheiro "ficjue no seU lu­
gar: isto é, que seja meio e não fim. 

O liberal se dá conta da estreita relação que há entre o 
liberalismo econômico e o liberalismo espiritual, mas so~ 
bordina sempre o primeiro, que é simples instrumento, 
ao segl!-odo, que: é fifll verdadeiro_. 

Era, pOis, daqUele liberalismo que, nas_cidp de um ins­
tinto pré-racional, amadurecido pela razão e pela expe­
riência de d.Qis séculos - floresce em ~akedoria. 

Era esse, se não me engano, o liberalismo de Aura de 
Moura Andrac!e. Era esse o liberal Aura de Moura An­
darde, do qual todos nós, da sua turma de 38 da Facul­
dade de Direito do Largo São Francisco, ,nos recorda .. 
mos com S?Ud&de e nos orgulhamos com razão. (MuLto 
hem! Palmas. O orador é- cumprimentado.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelha) - Cooce4<Lª 
palavra ao nobre Senador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN (PDS- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Dona Beatriz Moura Andrade, Família Moura Andrade 
aqui presente: 

É Corii enorme_ emoção que eu falo hoje :sobre a perso­
nalidade desse grande homem que foi O Senador Auro 
Soares de Moura Andrade. 

Com ele comecei a minha vida política, ainda estudao~ 
te no Largo São Francisco, como Presidente do Dire­
tório Estudantil da UDN, em São Paulo. 

Nessa oportunidade, Aura de Moura Andrade jã era 
Deputado Estadual, e em seguida fui eleito Vereador. Na 
eleição seguinte, ele foi eleito Deputado Federal, e eu, 
Estad1,1al; depois ele foi Senador e eu Deputado Federal. 
E enquanto viveu sempre fui seu correligiOnário e amigo. 

..Há sentimentos e juizos de yalor _que unem os ho~ 
mens acima das diferenças de classes e das lutas de inte-­
resses, e, não fossem esses sentimentos, não seria possível 
à sociedade e ao estado encontrar os verdadeiros cami~ 
nhos de sua evolução. O sentido de justiça, o desejo de 
paz, de Ordem, de unidade territorial, de amor à pátria, 
de apêgo às tradições naturais e históricaS da nação, o 
espírito de sacrificio e a ajuda, ao próximo, o cavalheiris­
mo e a decência na conduta da vida pública são -causãs 
da harmonia social e da pr-osperidade dos lares. Se assim 

-vos falo é porque me sinto possuído destes mesmos senti~ 
mentos e sei que eles dominam o coração _de quantos se 
ocupam das coisas do governo, sabendo que o governo 
nada mais é que a força o_rganizada de um povo a serviço 
da própría NaÇão. os-homens não devem ser considera­
dos bops ou maus pelo prisma da amizade ou inimizade, 

-·-Só podem ser interpretados pelo bem ou pelo mal que 
causem." 

Estas são algumas das convicções que animava a co_n~ 
duta de Aura Soares de Moura Andrade, cuja memória 
hoje reveienci3.ritos coin orgulho e saudade. Orgulho 
porque ele foi entre nós; aquele ·paradigma em que mui~ 
tos parlamentares poderiam se espelhar sem desdouro; 
s;1qdade porque deixou nesta Casa e no cenãrio da vida 
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pública brasileira uma lacuna até hoje não preenchida. 
Nesta Casa e no próprio Congresso Nacional Moura 
Andrade foi grande parte da alma da Instituição. Tão 
bem e com qUê coragem e intelhi;ência expressava O -pen­
samento da classe política, na época preocup~da com os 
destinos da Pátria, do seu povo, do regime,_ da própria 
Constituição e do Estado de Direito, por qUem mais se 
bateu Moura Andrade, constitucionalista convicto que 
era, defensor intransigente da legitimidade da arde;!~ 
jurídica que antes de tudo deveria ter a unção do Parlã­
mento, respaldado na soberania das urnas. 

.. Fora da democracia não temos salvação", afirmava 
em fevereiro de 1980, ao tomar poSse no cargo de Presi­
dente do Banco de Desenvolvimento do Estado de São 
Paulo. 

Aqui alguns traç-os da personalidade desse homem ex­
traordinário, que hoje- felembramos gratificados- pelos­
ensinamentos e estímulos que nos deixou em traços lumi­
nosos e em tudo que sua ação benfazeja tocou. 

Era o terceiro filho de Doila Guiomar Soares de An­
drade _e de Antonio Joaquim de Moura Andrade, ban­
deirante dos sertões e fund<idor de cidades. Fez o ginârio 
ao mesmo tempo em que cursava o Instituto Caetano de 
Campos, por onde se diplomou professor primãrío aOs 
16 anos de idade, em 1932, ano em que se alistou ainda 
na primavera da adolescência, como o soldado mais jO­
vem da Revolução ConstitucionaliSta de- São Paulo, 
onde participou de batalhas -encarniÇadas na Fazenda 
Encontro, Cunha e na recuperação da usina da Serra da 
Mantiqueira. 

Em 1938 formou-se em Direíto pela Faculdade do 
Largo de São Francisco. De sua atuação acadêmica, no 
exercício e aprendizado da política estudantil, fundou e 
dirigiu jornais engajados na restauração democrãtica: A 
Urna e Democracia, contra o estado novo. Período em 
que escreveu artigos para os-jOi-nais e reVistas mais im­
portantes da época. 

Até 1947, já conhecido nacionalmente pelos juristas, 
foi um dos advogados mais b(illlarúes d_e São Paul<?, 
quando foi eleito Deputado Constituinte e líder das 
Oposições coligadas na Assembléia Legislativa de São 
Paulo. 

Em 1950 foi eleito Deputado ·Fedei-al e tOfno~-se-Uma 
das ... melhores e mais vibrantes figuras polítiCas de nosso 
tempo", quer pela sua atuação na tribuna, quanto pelos 
seus pareceres e pro-nunciamentos nas Cotnlssões de_ 
Constituição e Justiça, Finanças e Relações Exteriores, 
foros parlamentares reservados aos congressistas mais 
notáveis. 

Em 1955 aquela faculdade Íhe outorgava o título de 
doutor Honoris Causa, mostrando- Coffio se -assinalara a 
sua passagem pelas arcadas, principalmente na luta con­
tra o estado novo. 

Em 1954, foi eleito Senador e permane-ceu entre nós, 
pela vontade popular, até 1971. Aqui no Senado Federal 
e no Congresso Nacional foi, sem dúvida alguma, uma 
das maiores expressões da inteligência e conduta pada­
mentares._Um defensor intransigente das prerrogativas e 
autonomia do Poder Legislativo, um verdadeiro guar­
dião da ordem jurídiCa, ele foi a voz da Constituição. 

São seus filhos: Auro Aloísio, casado com V era LúCia 
Fontoura Moura Andrade; Beatriz Helena casada com 
André Moron Neto e Antonio Joaquim de Moura An­
drade Neto, solteiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores seria muito extensivo 
nesta sessão citar a folha de serviço e os títulos conquis­
tados por Auro Soares de Moura Andrade no exercício 
de seu sacerdócio na vida pública e na sua fulgurante 
carreira política marcada de traços indeléveis de sua per­
sonalidade exuberante e de seu idealismo democrático, 
humanista e espiritual. 

Suas inúmeras viagens aos países do continente ameri­
cano, da Europa e da longínqUa Ásia, que realizou a par­
tir de 1945, lhe amadureceram uma consciência muito 
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sólida da realidade mundial e das tendências VIJ.iyersais 
da humanidade._ 

Em 1960, em sua oração aos paulistas, expressava o 
seu veredicto;. ''o drama universal deste século está no 
conflito de duas filosofias inconclliãveis. -De um lado, a 
filosofia do materialismo histórico e, de outro, a filosofia 
do espiritualismo cristão. Cumpfe-riõS defender este últi­
mo, que pertence ao nosso estilo de vida, às nossas con­
cepções sociológicas, aos nossos sentimentos patrióticos, 
à nossa iitllrgiii emOCionaL Éste é o Brasil que precisa­
mos defender: o Brasil de três raças, o Brasil de três co­
res, o Brasil de três sangues gqtejad_os. O Brasil branco, o 
Brasil preto, o Brasil vermelho. A este Brasil tenho dado 
todas as forças de minha existência de homem público, ... 
e tenho p~~Jdo a vocação democrática do.nosso povo". 

Abrindo a Sessão Legislativa ordinária-dé 1962, dizia; 
"As ameaças com que tentam agravar o Congresso re­
presentam um triste e ptolongado espetáculo de imaturi­
dide política, de arrogância e de leviandade de seus au­
tores e, por outro lado, identificam os desafetos do regi­
me, que até aq-ui se acobertavam sob o manto da legali­
dade e que jã podem ser apontados como fariseus da de-, 
rrtocrada e inimigos-da ordem constituída. AS autofid-a­
des estão no dever de impedir, em nome da ordem cons­
tltuCiOnal1 da paz pública e do bem nacional, a defla­
gração de greves de fundo meramente político, que se 
anunciam sob a mais perfeita inspiração comunistã, vi­
sando a paralisar o País e levá-lo ao final da calamidade, 
da vergonha e da iitconsciência patriótícã '': 

Guardião do Estado de direito, defensor vigilante e es­
tratégico da constituição evitou, em dois momentos 
ímpares de nossa história contemporânea, que o País 
desgarrasse dos caminhos da democracia: na renúnCia de 
Jânio Quadros e na crise de 1964. Duas ocasiões em que 
exerceu a autoridade constitucional de Presidente do 
Cohgresso Nacional para empossar na Presidência da 
República o Presidente da Câmara dos Deputados~ 

como previa a carta magna. E foi dentro dos preceitos da 
Constituição que garantiu a posse de Jango, com a fór­
mula do Parlamentarismo, por razões de temores que 

:-todos sabemos. Mas também ajudou a afastá-lo dopo­
der quando o País se encontrava à beira de uma convul­
são-social de pro-Porções imprevisíveis. Concordava com 
o -Movimento Revolucionário enquanto transitório e 
protestou contra a sua permanência. 

Assim diria em 1i de setel!Jbro de 1_963 por ocaisão da 
rebelião.de Brasília: "o Brasil está sendo ocu_pado e não 
se defende. Já suportamos o máximo que poderfamos su­
portar. A democracia precisa defender-se". 

Em 15 -de dezembro de 1963, pronunciou mais eSte 
alerta à Nação agitada pela subversão da ordem: "são 
terrivelmente difíceis os dias que se aproximam, não bas­
tassem ao BrasiJ as dificuldades dos. dias em que nos 
achamos. Urge adotar severas medidas_ de reabilitação 
nacional. De modo definitivo, é precíso não esquecer que 
nada se pode construir quando a política se exerce sem 
nenhum rlgor de consciência nacional e corrompe, por 
isso, os valores morais e cívicos dt? poyo,. .. ". 

Em 15 de março de 1964, novo alerta lançou Moura 
Andrade da Presidência do Congresso Nacional durante 
a instalação da sessão legislativa ordinária: 

"E indisfarçâvel a 8;ravid3de do momeflto. Para a 
perturbação da tranqüilidade do povo, para o des­
respeitO aos princípios mais puros e mais válidos do 
regime, ninguém poderá contar conosco, pois tam­
bém estamos dispostos a todos os sacrifícios para 
impedir que se deflagre sobre a Nação a terrível des­
graça_~o fim da sua constituição democrática ... Ad­
virto à Nação de que o processo usurpa tório da De­
mocracia começa pela usurpação da consciência e 
da coragem moral dos homens ... 
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___ E. concluía: 

Se for para-a democracia, o Congresso darâ todo_ 
o apoio. Se não, não." 

A 29 de março de 1964, manifestava à Nação: 
••o Congresso cU:mprirã com a Nação e com as 

suas Forças Armadas tudo quanto seja necessáiio­
para defender a democraci;1 e salvar a honra e a li­
berdade do povo." 

A 2 de abril, declarava a vacância da Presidência e, 
nos_termos do art. 79 da Constituição--F6déral, empossa­

_ya Raniere Mazzili, Presidente da Câriiara dos Deputa­
dos. 

Assim como derendeu constituCionalmente a Revo­
lução de Março lutOu peia inviolabilidade das prerroga­
Uvas e da soberania do Poder Legislativo e nós todos sa­
bemos de uma fras_e sua ·que já é célebre ••Japona não é 
toga". Queria, com isto, Oizi:r que o trato d-as leis- ê prer­
rogativa dos magistrados e dos que receberam do povo a 
missão de regular a sociedade. 

Em 1965, quando da discussão da reforma do Poder 
Legislativo, reivindicou para o âmbito do Congresso a 
primazia sobre o debate da matéria: instalando os traba­
lhos da Comissão Mista, disse Moura Andrade; 

"~ão se faz nenhuma reVolução para viver em 
estado revolucionário, e, sim, para criar ou restabe­
lecer um estado de direito. 

A revolução, para ser legítima, e não tornar-se 
usurpatótia, está obrigadâ: --· 

1) a manter as instituições que ratificou; 
2) a possibilitar, por todos os meios, que essas 

instituições se reorganizem." 

Em_ defesa e enalteciJ:tlento do Poder Legislativo disse 
Moura Andrade na inauguração da .. Hora do Congres­
so" na "Voz do Brasil", uma de suas realizações: 

"Afirmo que o Congresso brasileiro, sempre tão ata­
cado pelos inimigos do regime, constitui, entretanto, a 
instância firial qa salvação das liberdades públicas e é na 
democracia a última trincheira dos direitos dos homens 
livres. É o Congresso um poder sem armas, que não po­
de, pois, oprimir, e nasceu na verdade dos movimentos 
Iibertários dos povos contra as pressões. t nosso Con­
gresso um poder sem tesouro, que não pode comprar 

-nem corromper_ consciêncfas, e nasceu, na verdade, das 
lutas do povo contra a corrupção." 
- Nos seus planos de valorização e aperfeiçoamento ad­

ministrativo qo Çongresso, e em especial, do Senaúo, 
preconizou Moura Andrade a criação de uma rádio para 
o Congresso, criou a Revista de Informação Legislativa e 
o ServiÇO Gráfico que evoluiu para o atual CEGRAF, 
que agilizou consideravelmente a edição do Diário do 
Congresso, dos Anais e dos A vulos para o trabalho par­
famentar e o próprio proceSso legislativo. 

Moura Andrade que exerceu com dignidade e valori­
-zou qUase todos os cargos importantes do parlamento, 
foi um dOs homens mais condecorados de sua época, não 
somente por entidades e instituições brasileiras, mas 
também por organizações de países estrangeiros. 
_I~adicionalmenti, o Presidente do Congresso, do Se­

nado, era o Vice-Presidente da República. Deve-se a 
Moura Andrade ter sido o primeiro Presidente do Con­
gresso e restabelecido o exercício dessa· Presidência pelo 
Presidente do Sen::tdo. 

Conveniências hlternas -ImPuseram a indícação de 
Moura Andrade para Embaixador Plenipotenciário do 
Brasil na Espanha. 

Retornando ao Brasil, em I 970, pretendeu retornar à 
polftica mas não teve seu nome O referido da Convenção 
da ARENA. 

Nesta ocasião, desabafou à imprensa que hã muito 
não lograva romper o seu silêncio ético: 

"Há os que servem, os~que subservem e os que 
desservem. Creio que estive entre os primeiros. 
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Rccuso~me: a pertencer às outras duas cat!!gorias. 
Contin,uarei apQiaildo os que servem até que 
vençam e cumpram a missão fiO.arOe posSibilitar ao 
Brasil horas apenas de servir. 

Com os que estiveram lealmente ao me_u lado, de­
sejo uma ordem_ co=ns_tituciQ,nal nqrm,aliiadora -
um congresso - e não meramente úma represen­
tação parlamentar desvaliosa e ctesvaiída.;' 

Desejava, assim, Moura Andrade o restabelecimento 
da ordem_ constitucional, do estado de direito e da _auto­
nomia plena das prerrogatLV:as do Poder Lc;gi[J11tivo, _ 

Ele foi um dos piiril:eifOfa i]Jlaudlr a ex.t_in_çao -do AI­
S: "A partir do momento em que o Ato Institucional n9 5 
foi revogado pelo Pi6sidente da RepúbliCa, o Geõefal Fi~ 
gueiredo, que apoiou a medida, se apresenta perante mi­
nha consciência corrlo uin homem qUe teVe a co-ragem de 
apresentar Uma opção de liberdade e de democtacia para 
o Brasil. NãO- põSSõ nctgar-lhe apoio:•. 

Aqui disse o Senador Hug~ Ramos, por ocasião do 
seu falêcimenfO: 

.. As tábuas _de um ataúde levam o cort~o do ho­
mem mas não levam o próprio homem; levam os 
despojos da morte, mas o homem transcede à pró­
pria morte para viver na lembrãnça e h a veneraÇão 
dos que o .amaram." 

E aqui eStamos-nôs J'euhidos pelo sentimento-comum 
de estima, admiração, ·reSpeito e graüdãQ por tudo que 
fez Moura Andrade. Pelo exemplo de honra, dignidade, 
idealismo, trabalho e patriotismo que nos legou em sua 
passagem luminosa por esta Casa, a quem-soube servir, 
defender e elevar no conceito da Nação brasileira, que 
tantas vezes, desta tribuna, 9uYiU.9s ecos.d~_ ~uã-cOns-­
ciência ctvica na maneifa austera, serena, profunda'?_ so­
lene com que se expressava e que tanta atenção desperta­
va- aos que o ouviam. 

Este homem jamais serã esquecido por esta Casa e 
pelo Brasil, que teve nele um de seus filhos mais brilhan­
tes e dedicados. 

Fof, ria Verdade, um grande estadista e p~r isso nada 
mais juSto-que o Parlamento e a Nação se curvem, reve­
rentes, à sua mem"ória; r ·--- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Persidente. (MuitO bem!_ 
Palmas.) 

O SR-J>RESIDENTE (Nilo Coelho)- Srs. Senado­
res, minhas senhoras, meus senhores, D. Beatriz, queri­
dos famillarcS de Aura Soa.res de Mqur~ Andr~de: 

Ao encerrar esta sessão especial em que o Senado da 
República reverencia, a memória de um <;~e seus mais-ilus­
tres Presidentes, gostaríã. de também ressaitai: a ,esta~tura 
do grande estadista e defensor do _PoQer J,..egislativa_ que 
foi Atiro Soares- de Mourª Andrade. 

Como já se disse neste recinto, ele foi a voz da ~ons~ 
ciência nacional eSclarecida, ele era a voz da Consti­
tuição em defesa dos princípios perenes que·devem reger 
as normas' do estado de di_reito. 

Recordo-o na Cámara dos Deputados e nesta tribuna, 
nesta Mesa Diretora dos t{ilb.aHJOS Qª.Ça$a, a voz solC:he, 
segura _e profunda, investída de uma eloqüência admirá­
vel a s_e impor Sobranceira sobre o plenáriõ "atentO. 

Daqui a Nação ·o ouviu várias Vezes ém _s~us aJertas 
proféticos sobre Os perigos que--pairavam sobre a Nação 
e o regime constituciQnat do BrasiL 

Aqui foi ressaltada, pelos oradores que se manifesta­
ram, a habilidade política coto que ele investiu o_ Presi­
dente da Câmara dos Deputados na Presidência da Re~ 
pública, para garantir o impéiio da Constituição sobre o 
desc.tminho das cprrentes políticas e dos interesses de 
grupos conturbadores da ordem. 

Dentro da Constituição empossou João Gol}Jart, e 
dentro da Constituição negou-lhe a permanência no car­
go, para evitar, também, um tributo de sangue ao País, já 
à beira de uma convulsão social. 

Apoio-u a Revolução de 6~, enquanto um periodo de 
exce.ção-destinado a reconduzir o ~ais à normalidade de-­
moçr;ltiça e à p·reserva~ão de suas instituições polftiCas e 
SQC,iais. _ 

Em sua inquietude de refinado (:$Pírito cofiStitucioria:. 
Ustl!_Y.i.~!li!__desabaftlndo! -•• Nà"o Se faz uma revolução 
para se viver em um estado -revoluciOnãrío". 
. Moura_Andra_d_e_ foi uma dessas_ figuras: do Senado que 
não somente pasSaram pelo Senã.do, Ele deixou no Seu 
rastro luminoso .uma legenda de __ corl:).gem, sabedoria e 
admirável--vocação de seriedade--Q!>S negóci-os públicos. 
Era um homem de um carisma formidãvel. raros os que 
tendo mantido qualquer apro~~;jmação com ele não lhe fi­

-_cass_ef!l cativos pelo sentimento de admiração, amizade e 
respeito. 

A política tem seus caprichos. O silêncio ético de 
Moura Andrade, ou seus raríssimos e lacônic_os desaba­
fos, aconselhou o Poder a nomçã~Io Embaixador do J;!ra­
sil na Espanha. Em seu retorno, tentou voltar à política. 
Seu nome foi vetado, paradoxalmente, pela convenção 
da antiga ARENA, em 197n. 
--Amargurado, declarou. à imPrerisa: ''Hã os que ser­

vem, os que subservem e os que desser..,~m ao País, Sem­
pre -eStive- entre os- Primeiros". 

E foi realmente um. dos primeir~s a cumprimentar o 
Presidente Figueiredo, aplaudindo a revogação do AI-5. 

A morte de Moura Andrade privou a consciência paU~ 
tii::a do País de um de seus mais competentes membros, 
uma lacuna impreenchívet. 

Nesta Casa ele deixou tra_ço·s__ Jndeléveis de su~ ação 
benfazeja. Um dos exemplos- aqui .citado- é o Ceíi­
tro Gráfico do Sen-ado por i::Ie criado e que veio a agílizar 
todo o processo legislativo e de_ divl!lgação dos trabalha~ 
dos da Casa. 

Um_ sonho MoUra Andr:ad; não re;ali~ou: ~ criação de 
uma rádio para o Con8reSs.ó· N acion"aC _ 

·Hoje; por moiívo de.sta seSsão, todos nós Senadores, 
Deputados e Funcionários da Casa que o conheceram, 
relembram com saudade aquele monUníerito à intelígên-. 
cia e à dignidade humana que foi Aura Soares de Moura 
Andrade. 

D. Beàtri;, Familiares múíto queridos-de Aura, parti­
cularmente Maria .Luísa, você vai voltar ao _seu colégio, 
diga bem alto o que ouviu aqui hoje, as'coisas todas que 
foram ditas do seu avô, um homerrl-piíblíco que paSsou à 
História pelo talento, pela seriedade_ e, sobretudO, pda 
emoç-J.o como entrou pela Históría, pórque ele viveu a 
História. 

O túmulo guarda o seu çorpo, mas o seu espírito,- o seu 
exemplo, a sua figura, a sua voz solene, profunda e fasCi~ 
nante, o seu sacerdócio .de homem p_i:íblicÇt está VivO-e 
palpitante em nossas cof)sCiências; no nosso ambiente, 

-porque todos vamos guardar em nosso coração as .suas 
palavras. 

E podemos afirmar com orgulho, entre nós ele foi um 
-dos m.elhores do seu tempo, 

Hoje mesmo, em memorável sessão, abrindo um Sim: 
pósio onde figura·s internacionais- v_iera·m aqtii debater 
problemas, pronunciei palavras de Aura Soares de Mau~ 
ra Andrade. Vo_u repeti~Ias agora, porque vamos repetir 
sempre o prestígio que ele dedicava, ao Poder Legislativo: 

"Somos um Poder sem armas, não podemos 
_oprimir, não temos tesouros para corromper cons­

ciênCias, mas sOmos a últini.a trincheira dos homens 
__ liY@~,_nasce~os das lutas dos povos contra a tirania 

e a OPresS"J.o." 

Aura devia p_arafrasear antes de morrer, para dizer as 
pãla V r as de Capístfano de .Ab_feu. 

"Se me ·perguntares. ·se estOu satisfeito com que 
fi"z, dir-te-ei francamente: Não. Imaginava outra 
coisa e não pude reali:zá~la, parte pOr culpa minha, 
pa~te por ·culpa das circunstâncias. Acreditei muito 
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na extensão da vida e na brevidade_ da a_rte, .e fui pu­
nido, porque a morte me levou." 

Meus S~nhores, vamos _lembrar sempre um homem 
-_que soube hon'rar a lnieligincia, a Democracia, a Cultu­
ra e a sua Pátria. VamoS honrar a memória de Aur!) Soa_­
res .de Moura Andrade. (Muito bem! Palmas.) 

Ú sR. PRESIDENTE (Níto Coelho)- A Presidência 
designa para a s_essão ordinãriii de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

i 

Votação, em turno único, ·cto Projeto de Lei da Câma­
ra n~_i9~-·0e l9S-l (i19l247/80, na Çasa de _origem)", que 
dispõe sobre a obrigatoriedade d~ aplicação em projeto"s 
específicos dos cré.dito.s e fin3.ncia:Qlento~ -de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, tendo 
PARECER~S, sob n~s 585 a 587, de 1983, das ComiS.. 

sões: 
-de ConstituiÇão e JuStiça, favorável;· 
-de Economia; favoráVel, com emenda que apresenta 

de nQ 1-CE; e 
-de Fimlnças, con'rrário, com Voto vencido do Seria­

dor José Fragelli e voto vencido, ·em ~eparado, do Senã­
dor Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n.Q 51, de 1983 (n9 88/79, na Casa de origem), ql!~ revi­
gora, com nova redação, o art. 278 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprOvada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 
}Q de rnaio de 1943, dispondo sobre a jornada de traba­

·lho dos estivadores, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• 552, de 1983, da 

Comíss_ão 
~ de Legislação Social. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmli~ 
_ nJ n9 ISO, de 1982 (nQ 3.826/80, n~ Casá de origem), que 
·dá nova._ redação ao art. 46 t da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n<> 5.452, de: 19 de 
maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n'? 627, de 1983, da Comissão 
- de Legislação Social, favorável, Com voto vencido, 

em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
·.gislativo n"' 36, de 1981 (n"' 99/81, na Câmara dos Depu­

tãdos). que homologa o ato do CoilSelho Monetária Na­
cior:tal que autorizou emissões ·adicjonais de papel~ 

moeda ·em 1980, até o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 
(setenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em 
vig·o·r, tendo 

PARECERES, sob n"'s 322 a 326, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -19 pronunciamento: fa­
vo;m1ve\, com voto vencido do_Senador Otestes Qué(cia; 
29 pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; 

- de Economia, favorável; e 
-.de Finanças -J9pronunclamento: solicitando o 1-ee-

xame da comissão de Constituição e Justiça; 2~> pronun­
-ciameQto: favorável. 

5 

Votação, em turno ímico (aprecia_Ção preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 158, de 1982 
-Complementar, de autoria do Sen_ador Itamar Fran-
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co, que veda a instituição ou majoração do tributo por 
decreto-lei e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 688, de 1983; da Coinissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'78l, de 
1983, de autoria do Senador Virgílio Távora, solicitanR 
do, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter­
no, urgência para o Projeto- de lei da Câmara n"' 54, de 
1983 (n9 88lj79, na Casa de origem), que regula o-exerci-­
cio da profissão de Técníco·em Planejamento Turistico e 
determiná outras providências. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 203, de 1982, de autoria do Seriador Nelson car­
neiro, revogando dispositivoS da Lei n~' 7.Õl6, de 23 de_ 
agosto de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos 
integrantes do Plano de Classificação inst'íiUido pela Lei 
n~' 5.645, de 1970, tendo -

PARECERES; 'sob il~'s 689 a 691, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável. 

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorãvel. 

8 

Votação, em primeiro turno-{8.preciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'>' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Magistrados que devam integrar tribunais com juris~ 
dição em todo o território naciona1, tendo 

PARECER, sob n'>' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignãcio. 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis­
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições que especifica, tendo 

PARECER, sob n? 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
(Dependendo da votação do Requerimento n? 775, de 

1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de adia­
mento da discussão para a sessão de 7 de outubro do cor~ 
rente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra~ 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELOSR.HEN­
RIQUE SANTlLLO NA SESSÃO DE I2-9-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GÓ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Dediquei os últimos dois meses a percorrer meu exten~ 
so Estado, tentando, entre outras coisas, sentir a opinião 
de meus coestaduanos, tentando auscultar a opinião po­
pular sobre o grave momento por que passa o País. 
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Venho hoje a esta _tribuna, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, _para fazer alguns breves comentários a respeito da 

Crise q-ue- assÓia o Pais, e que não Se co_n.~titui apenas fi~ 
gur:r-cte retórica, po'rque está de fato áú~gindo a vida de 
cada brasileiro, e atingindo as condições de vida de cada 
família brasileira. 

Represento, aqui un1 Estado que não é um dos mais 
pobres da Federação, desta triste Federação, mas que 
talvez represente, de certa forma, a média nacional. É 
um Estado que está passando fome, Sr. Presidente, cuja 
população está sendo submetida, tanto quanto todos os 
brasileiros, creio eu, à angústia, à perplexidade, à deses­
perança e à desconfiança e à miSéria. Sobretudo a deses­
perança e a desconfiança têm levado ao medo, ao insi~ 
dioso medo; medo do desemprego, medo do desabrigo, 
medo da fome. 

Estou certo de que, tanto quanto nos demais Estados 
brasileiros, lá onde estive durante dois meses, percorreo~ 
do municípíõs, distritos e- fázeiidW, começ-a a pOj,ulação 
a de'SCr·er-de tOdas as sua~ instituições de todas as insti~ 
tuk·ões nacionais; com'eça- a de:~crer já agora não ilpenas 
do PoderEx~CJJJivo;__descrer também do Congresso Na~ 
Cíciti.-al, -Oescrer do Poder Judiciário, dos pa-rtidos políti~ 
cos., da atividade parlamentar, da atividade política. Là, 
estou certo - inCiusive esta Instituição jà padece de cre­
dibilidade - a população desconfia e tem medo, Tem 
medo porque a fome já está instalada à mesa da maioria. 
Por isso mesmo não sãO poucas, hoje, as atividades para­
lelas à chamada economia oficial, as atividades de 
sombra, as atividades clandestinas. Talvez atê por isso, 
defendendo-se, a população sofra um pouco menos, com 
esse tipo de atividade econômica marginal, realizada 
"por baixo do pano", segundo expressão bem brasileira. 
Os mascates, os vendedores ambulantes. 

Proliferam os mascates, os vendedores ambulantes, os 
entregadores a domicílio, os biscateiros. Também os 
agiotas e os ladr~es de gravata se multiplicam numa si­
tuaçãO comp essa. A fome já rião é uma expectatíva, é 

_ufnã r~alidade. Ela não existe apenas no Nordeste, no so~ 
frido, no trágico Nordeste. A fome já-existe em todo o 
Brasil, sacrificando milhões de brasileiros. Eu não preci­
saria dizer que as últimas estatísticas estão a indicar de 
forma dramática que 70% dos brasileiros padecem de 
fome crônica; a patologia nacional tem o nome de fo~e. 
São, 80, 90 milhões- de brasileiros submetidos à desnu~ 
trição crônica. Essa desnutrição que atinge a 80%, 90% 
nõ Nordeste, segundo as estatísticas_ oficiais, também 
atinge mais da metade da população da região mais rica 
do País, que é a região Sul, inclusive o Estado de São 
Paulo, cujos índices de desnutrição ascendem a 52% da 
põJfulação. 

-A revista Isto lt, que está circu·Jando hoje, traz uma 
capa significativa: FOME. Fome não apenas no Nordes~ 
te como eu disse, porque ratos, calangos e preás, até os 
paulistas periféricoS já comem há algUm tempo. 

Que caminhos estamos nós, brasileiros, percorrendo? 
E nós nos enchemos suficientemente de indignação? Nós 
-nos esc"!ndalizamos suficientemente? Nós tentaffios sufi~ 
cientemente romper is amarras que nos tolhem, que nos 
limitam e, sobretudo, limitam esta Instituição? ~u me 
encho de indigáação, diante de minha impotência, de mi~ 
nha inutilidade, de minha inocuidade, tal).tO aqui, desta 
tribUna, como .lá, sentado na cadeira de meu gabinete. 
QLi€ Cam1hhos nós, os brasileiros, estamos percorrendo, 
qrnmdo fome é o nome da patologia nacional, da doença 
do Brasil. V m dos caminhos da miséria é- o desemprego 
provoc~do pela_ política recessionista de um Governo 
que teima ein grimpar-se nos pícaros de sua autosuficiên~ 
cia e de seu imobilismo; de seu mais frio, mais insensível 
imobilismo diante da tragêdia da fome. Não SI? trata 
mais da tragé<ji_a dos números, dos economistas ou das 
disSertações eiri economês, mã.s da tragédia cruel de bra~ 
sileiros que já não se s_ubmetem mals à subnutrição crô~ 
nica, mas são submetid-os também à fome aguda, à dor 
de punhal no epigástrio, à tontura, aos processos de hi~ 
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poglicemia oriundos da fome aguda, da ausência total de 
alimentos, de proteínas, de carboidratos e de gorduras 
no estômago. 

O desemprego é um dos caminhos da miséria. São mi­
lhões os brasileiros desempregados, mesmo levando-se 
em conta que os índices calculados oficialmente são mas~ 
carados pelO subemprego no Brasil subdesenvolvido. 
Aíiida assim, se se levar em conta o número de pessoas 
desocupadas em relação à população economicamente 
aüva, os fndices oficiais d()desemprego, em 1982, atingi~ 
ram a média de 13% dessa mesma população economica~ 
mente ativa, chegando,_ no Recife, a atingir 20%. No· pri­
meiro semestre de 1983, esse índice nacional médio al­
cançou_lS%. 

O índice de nível de emprego industrial, na grande São 
Paulo, como um dos índices também de referência, atin­
giu, no primeiro semestre do corrente ano, os mesmos 
nivt!is- de 1972, ou seja,_ de há onze anos; isto é, o maio'r 
centrO" induStrial d_a Amb-ica Latina ofereceu, no primei~ 
ro s~mestre de 1983, o mesmo númer9 de empregos que 
ofCiCCeu no prim.eiro semestre de 1972, ou apenas 33% a 
mais do que ofereceu no primeiro semestre de 1970. 

A verdade é que levaram o País a um desastre de tal 
ordem que, na presente década, se o País conseguir cres~ 
cer, a partir de 1984, 6% ao ano, chegará, ~m 1990, com 
mais de lO milhões de desempregados. Isso, como eu jã 
disse, sem falar~se no subemprego mascarador desses 
índices e dessa realidade, num país como o nosso. A ver­
dade é que não há nada que indique, a estas alturas, 
sobretudo, diante do imobilismo desse Governo, da in~ 
sensibilidade desse Governo, da insensibilidade do Presi­
dente da República que teima em reafirmar a manu~ 
tenção dos seus Ministros da área econômica, a verdade 
é que não há nada que itidique que o problema do de­
-semprego possa ter um-ã SolUção automática ou espontâ~ 
nea. 

DCixa:r a criação de novos empregos apenas ao encar­
go do ritmo de crescimento d.a atividade ec-onômiCa, é 
manobra arriscada cujos efeitos poderão ser extrema­
mente insatisfatôrios. 
-· Como eu já diSse, se presumirmos um crescimento, a 
partir de 1984, de 6% ao ano, ainda assim, terfamos, em 
1990, mantidos os atuais parâmetros, mais de 10 milhões 
de desempregados. 

A vetdade é que embora imprescindível, não basta de~ 
finir o crescimento econômico como meta primordial 
para estes próximos anos. Em outras palavras, é neces­
sário a concepção de um crescimento ec_onômico com ca­
racterísticas compatíveis com a incorporação gra-dual de 

-contingentes cada vez maiores da população economica~ 
mente ativa. Somente uma política de emprego, explfcita 
e coerente, poderá evitar que os indicadores de desem~ . 
prego atinjam níveis críticos socialmente insuportáveis. 
A meu ver, inclusive, Já atingimos esses níveis críticos so­
cialmente insuportáveis. 

Setores que absorvem muita mão~de-obra, construção 
civil, índústria têxtH e produção de alimentos devem ser 
priorizados. Mecanismos estimuladores próprios, como, 
por exemplo, o crédito, deve também servir de instru­
mento para que esses setores cresçam mais. A aplicação 
de dinheiros públicos, de recursos públicos, em obras ci~ 
vis e de saneamento, e a criação de empregos públicos, 
lia área social, parece ser, também, uma das metas que 
devem ser perseguidas. O que significaria, enfim, mudar 
o modelo econômico que ai- se encontra. 

O problema do desemprego não é apenas conjuntural, 
ê -estrutUrai: Sem pre]ufzo de medidas conjUntUrais., ê ela~ 
ro, outr~s de base para enfrentar ci problema a mais lon­
go prazo, devem ser tomadas. Nesse coq.texto, a reorien­
taÇão da política tecri.ológlca-;Pescjúisando o processo de 
produção que, embora, ocUpando mais mão~de~obra, 
seja caPaz de não comprometer a produtividade nacioa 
nal. 

Não se -deSconhecem as dificuldades para isto, mas, a 
adoção de tecnologia apropriada ao mercado de traba~ 
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lho brasileiro é indispensável à solução do problema do 
desemprego a médio prazo. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite~me V. Ex• um a~ 
parte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• conduz, ~orno sem~ 
pre, o seu discurso rigorosamente dentro dos parâmetros 
do programa, do PMDB. As suas palavras candentes são 
as cores vivas da crise em que se encontra este País, 
sobretudo1 no plano econômico-finãnceirci e·social. Mas, 
como bem acentuou V. Ex•, é de estarrecer, diante deste 
quadro que aí está, nobre Senador Henrique Santillo, e 
que tende a se agravar, cada dia mais, o imobíHsmo do 
Governo, a partir do Senhor Presidente da República, 
que, hoje, nós tem-os que insistir em dizer, ê o grande res­
ponsável por tudo .is1P que aí estâ. V. Ex', por exemplo, 
falou que Sua Excelência insiste em manter a equipe eco­
nômiCa e, mais do que isso, rnsiste em não mudar nada, 
absolutamente nada. Quer dizer, o modelo não incomo~ 
da, Sua Excelência acha, apesar de tudo que está aí, que 
este modelo é o certo, que vai levar o País a uma fase ain­
da de prosperidade. Suª Excelência está isolado_ no Palá­
cio do Planalto, pois tem contra si, hoje, toda a Na_ção. 
V. Ex• viu aí há poucos dias, o manifestO -dos empre­
sários. que, aliás, foram recebidos democraticamente 
pelo Presidente Aureliano Chaves, que debateu com eles, 
com interesse, os problemas nacionais relacionados com 
a crise. V. Ex•, também, viu as propostas do PMDB.o(~ 
recidas à Nação, pelo Presidente Ulysses Guimai-ãe:;, 
num pronunciamento histórico na Câmara dos Deputa­
dos. Os trabalhadores, através de suas lideranças sindi­
cais, estão-se posicionando, estão-se manifestando, os 
advogados, os intelectuais, os jornalistas, mas o ~enhor 
Presidente da República, General João Figueiredo, pafê... 
ce que voltou de Cleveland mais oQstinado do que antes. 
Sua Excelência nunca esteve tão disposto a manter o sta­
tus quo. E é, realmente, Sr. Senador Henrique Santillo, 
penoso para nós assistirmos a tudo isso, impotentemen~ 
te. Porque este Poder, como bem salientou V. Ex•- e 
não é só V. Ex• individualmente, como $enador - _ 
sobretudo o Congresso com-o instituição, estâ de mãos a~ 
tadas, não pode nada fazer, porque a política ecnonômi~ 
ca é conduzida exclusivamente pelo Executivo, diante de 
um sem número de delegações que o Congressó deu;- a­
través de decreto-lei, ao Pod~r- Executivo, que,_ hoje, é 
que em tudo_ rna_nda, no campo econômico, atfaVés, 
sobretudo, dos Ministérios da área econômica, mas exa­
tamente, do Conselho Monetário e do Banco Central. 
Este País, hoje, estâ sendo governado não mais pela 
constituição nem por leis, mas por simples resoluções de 
colegiados ou do Presidente do _Banco Central. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Tem V. Ex• intei· 
ra razão, como teve sempre razão nos seus vários pro­
nunciamentos, no decorrer deste ano, denunciando todo 
esse processo. 

Eu, emin'ente Senador _liumberto Lucena, encho~me 
de indiganção, e estou certo também_ V. Ex•, e essa indig­
nação ainda é maior diante da insensibilidade, da friezã; 
do imobilismo do próprio Presidente da República. 
Creio mesmo que, como medida de emergência, seria ne­
cessário até que formasse aqui uma comiSSão mais am­
pla do Congresso_ Nacional, consti~uída pelas Mesas do 
Senado, da Câmara, pelas Lideranças partidárias do 
Congresso, pelos Presidentes dos Partidos políticos, 
chamado-se, também, os empresários, os trabalhadores, 
as Lojas Maçônicas, as Igrejas, o_ Ç>AB, o Sindic_ato dos 
Trabalhadores, as entidades classistas dos empresários, 
enfim, todas a_s instituições representativas da soci_edade 
brasileira, para conosco, de forma urgente, apresentar 
um programa de salvação nacional, e que representasse 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

uma forma de pressão sobre o Executivo, sobre o Gover­
no Federal, para que os rumos da vida nacional pudes~ 
sem ser alterados. Eu não sei se é-o Plano Piloto- a rea­
lidade, a ficção do Plano Piloto, esse Brasil fantasia do 
Plano Piloto que nos isola - e que não nos permite es~ 
candalizar tanto. 

_Tenho em mão uma série de dados, Sr. Presidente, 
urna série de números. E ~té p~diria a V. EX• que permi~ 
tisse i'azê~los incluir no bojo deste despretensioso diScur­
so, para dizer que o outro· instrumento que está levando 
à miséria e à fome ê o Decreto~ lei n"' 2.045; é a política sa­
larial atual do governo, que se traduz no descaso com 
que os trabalhadores brasileiros são tratados pelo Go­
verno Federal. 

O custo dos alimentos que só nos primeiros oito mêSes 
deste ano subiram m~is de 120% em média; os medica­
mentos subiram 300% em média, só nq corrente ano .. A 
cada mês_ aumenta a proporção das rendas de uma 
famflia de classe mêdia, destinada apenas à aquisição de 
alimentos. A ~da mês, a cada dia, a cada hora se apro~ 
funda essa abSurda realidade. Perdoem-me, maís isto é 
fruto da indignação que me domina. _ ~ ___ __ 

Estou certo de que estamos f:azendo muito pouco em 
nome de nossos representados, em nome dos nossos elei~ 
tores; talvez nem mesmo consiga articular um discurso 
que pudesse significar uma denúnica clara e veemente da 
realidade com a qual estamos convivendo, de certa for­
ma divorciados dela. 
- O caminho da fome passa pelo modelo econômico 

concentrador, passa pela concentração desmesurada da 
propriedade, passa pela concentração desmedida das 
rendas. 

No Pais, como um todo, a distribuição de renda sofreu 
revés considerável nos últimos 20 anos. 

Em 1960, os 60% mais pobres da população brasileira 
detinham 23Af% da renda nacional, enquanto os 5% 
mais ricos defin~am 30,66%. 20 anos depois, já em 1980, 
segundo a Fundação fBGE, os 60% mais pobres expefi~ 
mentaram queda para 19,3% e os 5% mais ricos elevaram 
sua participação para 35,19%. Piora o nível de renda, 
piora a qualtdade de vida. f: daro que essa piora- ain­
da que alguma melhora tenha havido em 1979/1980 -
foi muito maior, acentuando~se nos anos de 1981, !982 e 
1983 para imensa maioria do povo brasileiro. 

-Este é um País de doentes, em que quase 70% de sua 
Põpulação tem um padrão de alimentação inferior ao 
mínínio itecessárió; 70% de sua população ingere uma 
quantidade de calorias infàiOr a 2.480, calorias por dia, 
minift!Q. indispensável, segundo a FAO, para a manu­
tenção do organismo do adulto. Este é um País d~ doen~ 
tes! É um País de 80 milhões de subnutridos. b tão alar~ 
mante a _desnutrição que ela espraia-se na verdade, por 
todos os setores. O exemplo tOrnado público há poucos 
dias pelo Ministro Chefe do EMFA, Brigadeiro Waldir 
Yascortce:tos, illl!jtra muit9 _bem esse f-ªto: o serviço milí­
tar dispensa por ano 45% dos jovens que se alistaft! nas 
Forças Armadas por terem insuficiência ffsica;proVoca­
da basicamente pela desnutrição. 

Na agricultura, a fome também fez sua morada, e tem 
sua origem na deficiente política agrícola ciu fundiária a· 
dotadas pelo atual modelo. A concentração de rendas na 
zona rural foi ainda maior nos últimos vinte anos que na 
zoil<i.- urbim3.~- o- próprio IBGE nos diz que: 

H~pquanto os 10% com maiores rendimentos nos 
setores urbanos. aumentaram sua participação na 
renda de 43,7% para 48,2% de 70 a 80, no setor rural 
os integrantes desse mesmo estrato passaram de 
33% -para nada menos de 53,4% da renda. 

De illodo Semelhante o grupo de 5% com maiores 
rendimentos na zona rural, passou de 23, 7%, em 
1970. para 44,2% em !980."" 
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Para que os Senhores tenham uma idéia, o grupo de 
I%, com maiores rendimentos na zona rural, detem sozi­
nho quase 1/3 das rendas advindas das atividades rurais; 
30% âas rendas advindas das atiVidades rurais 
concentram-se nas mãos de t% mais rico da população 
rural deSte Pais, que ê a população proprietária, que ê a 
população latifundiária. Por outro lado, a metade mais 
pobre da população rural, em 1980, tinha 14,9% apenas 
de toda a rend<!. auferida por aquele setor. 

P_ara o Senhores terem uma idéia da con_centraçào da 
propriedade rural, no meu Estado, que ê um grande Es~ 
ta_do em extensão :-_e eu espero que ele seja um dia tam~ 
bém um grande Estado economicamente - as 16 maio· 
res fazendas ocupam quase 10% de seu território. E isto 
ri uma região do País em que os fndices de concentração 
dª propriedade rural não são os maiores. E a preocu­
pãção que nós temos é que o Governo mantém-se irre· 
dutível na adoção de uina política suicida, baseada na es­
tratégia recessiva imposta pelo Fundo Monetário Inter­
nacional. 

Eu vou concluir, Sr. PreSidente, vou concluir esse de­
sabafo. Durante três meses deixei de usar esta tribuna, a 
não ser uma vez, para vir aqui analisãr algo a respeito 
dos graves -problemas do abastecimento interno neste 
País, que tem muito a ver com a fome, que tem muito a 
ver com a angústia nacional. Vou concluir, Sr. Presiden­
te, nào sem antes pedir~lhe, obsequiosamente, que me 
permita incluir no final deste discurso alguns escritos, a­
penas analisarldo se vale a pena afundar o Brasil, como 
estão tentando fazer! O certo ê que há um grande grau de 
incerteza, isto sim, quase pânico, a turbar a visão dos ca~ 
minhas alternativos para o nosso País, de so_rte a fazer 
com que ele possa superar essa crise de enormes -pro~ 
pol--éões, (jue afeta ~ vidã. de todos os brasileiros. 

§ua gigantesca_ dívida externa está condicionando1 a­
gora, a vida de toda a sua população. E, o que parece 
mais assustador, ê que a reduzida contribuiçãO dada p9r 
essa enorme dívida, em dólar, acabará sendo totalmente 
_anulada peta recessão econômica que já vem desde 1981, 
porque, desde então, o PIB per capita se reduz nesie País. 

O País seria hoje praticamente o mesmo sem Transa­
mazónica, sem Ferrovia do Aço, sem ponte Rio­
Niterói, sem Angra I e 11, sem Tucuruí e sem ltaipu. A­
penas esses projetos faraônicQs consumiram quase meta­
de dessa dívida de enormes proporções. 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Já ouvirei V. Ex• 

Permita· me apenas concluir e em seguida darei o aprte 
a V, Ex~ 

A verdade e que a ideologia da dependência determina 
as ações deste Governo, ganha corpo a visão internacio­
nalista de direita, disposta a uma negociação com o Go­
verno norte-americano inclusive, que passaria a colabo­
rar com a ajuda financeira em troca de maior transnacio­
nalização da economia brasileira. Por exemplo: a abertu­
ra de nosso mercado financeiro aos bancos estrangeítos 
- uma maior abertura do mercado financeiro aos inte-

.- r esses dos bancos estrangeiros; suspensão da reserva de 
mercado para os micro e mini-computadores da infor­
mática e até mesmo - por que não?- o leilão de algu­
mas empresas estatais. Permitam-me, aqui, o termo lt;i­
lão. Não é por acaso que se c_oloca em discussão a ques~ 
tão da Vale do Rio Doce e da sua privatização. Nós não 
desejamos a alternativa internacionalista que venha a 
trocar nossas pOf.enclalidades, nossas reservas, as reser­
vas qUe- temos -para a geraçãu presente, mas sobretudo 
para as geraçõeS futuras deste País, e que venha essa al­
ternativa alienar esses recursos. Como igualmente não 
queremos, também, as palavras de ordem, de muitos se· 
tores (alaciosos que pregam medidas nacionalistas, mas 
qUe'réril; também, descarregar sobre os ombros jâ extre­
mamente arqueados, extremamente onerados, dos traba-
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lhadores, o pesado encargo, para a solução desta crise, 
alternativas da díreita nacionalista que, não POuCas-ve:-- · 
zes, colocam-se em oposiçãO aos que estão no pOder ho-
je. Porque o que nós buscamos é aquilo que 8 população 
brasileira anseià: é alternativa deniocrãtica, participati­
va, que vem a fazer com que possamos sair, lã nã. frCO.tC~ 
superando essa crise, pela alteraçãO do modelo, que pas-
se a despertar, sobretudo, o poder criativo do brasileiro, 
que venha prestigiar o mercado interno, que venha pfO­
mover uma reforma agrária, quê venha reórierltar a apli­
cação dos recursos públicos na geração de inaior empre­
go, que procure prestigiar a criação de uma tecnologia 
nacional sem essa bobagem de se dizer que queremos, 
nós da Oposição, novamente, rC:iVeritar-a- iodR, porque 
isso já não imp~reiíOria nln8Uêm, num P8.fs em bancarro-
ta, num sistema econômicO frãcassado. 

O que nós buscamos é uma alternativa democrãtica. 
Preocupa-me, Sr. Presidente, que este Congresso esteja 
fazendo muito pouco para isso; preocupa-me sObretudo · 
que nós parlamentares estejaniós fazendo tão pouco 
para a solução destes problemas; preocupa-me que eu es­
teja fazendo muito pouco, nada ou quase nada para mi­
norar este quadro dantesco. S por isso que eu aproveito 
estes breves instantes, na"tribuna, para fãzer até um ape­
lo no sentido do Presidente do Senado, o Presidente da 
Câmara dos Deputados, das Lideranças dos váriOs parti­
dos políticos no Senado e na Câmara dos Deputados, 
dos Presidentes dos partidos políticos, a fim de que en­
contrem, com urgência, com o apio, a solidariedade e a 
particípação efetiva de todos os parlamentares, uma saf­
da,juntamentecorn toda a sociedade, para os nossos an­
gustiantes problemas. Que se traiam para cá os empre­
sários, os trabafhadOrC:s, -oS -slrl&icatos, a Igreja, a OAB, 
as maçonarias, os grupos de serviço, as instituições re­
presentativas da sociedade, e que se coloque o Congfesso 
Nacional em Assembléia permanente. Ein sessão perma­
nente, porque um pouco além dos limites da fantasia do 
Plano Piloto, há uma triste realidade que produz o me­
do, a doença, a fome e a morte .. É uma realidade que 
mata no Nordeste 300 crianças de cada 1000 que naScem 
antes de completar um ano de vida, mas também mata 
centenas, aqui, a poucos quilômetros do Palácio do PiaM 
nalto, no Nordeste do meu Estado! No Nordese.do meu 
Estado. Aqui, há poucos quilôrÍletros das fartas mansõeS 
oficiais."· ·-- - - · 

Perdoem-me o meu desabafo. Sei que estou fazendo 
menos do que todos, nesta e na outra Casa. Mas, Sr. Pre­
sidente, eu gostaria imensamente qõe, ao contrário de vir 
aqui para denúiiéias, pudesse aqui estar, ãinda que iiiCfiS­
nado, buscando as concordâncias, buscando as conver­
gências, para que esta Casa, superando-sê ·a Si mesma, 
até historicamente, pudesse se elevar na recuperação de 
seus poderes, pudesse se elevar na recuperação de seu po­
der de propor, discutir, apoiar, e estabelecer uma política 
econômica eficaz para este País,júittõ cõm as demai.S.ítis­
tituições da socieâade civil, já que recO-nhecemos não ser 
este Congresso totalmente represerltativo: E não VamOs 
discutir aqui a cjuestão da rePreseD.tatfVtdaae popular, 
porque ela não ê absoluta em lugar nenhum, em nenhu­
ma parte do mundo, mas que se poderia completar su-

pleti~amente, pela . participação direta da s_ociedade, 
através de suas outras insiituições. Outras inStituições 
que cOm muita -facilidade realizam as suas assembléias, 
onde desabafos _como este. tenho certeza, realizam-se 
~o}~~áos milhar_e8 por todo o Brasil. 

Antes de concluir, já ouvindo a campainha, vou ouvir 
com imenso prazer o Líder em exercício do PDS, que 

_aqui se encontra e que estou certo, tanto quanto eu, tam­
bém.está preocupado com essa cruel realidade que nos 
cerca. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Henrique Santillo, 
V. Ex~ não erra quando diz que também nós do PDS es­
tamos preocupados. Não há, creio, ninguém que não es­
pere que melhore a situação econômica, e por via desSa, 
a no.ssa situação social. Mas V. Ex• faz um apelo à dis­
cussão. Que se convoquem a Igreja, os sindicatos, ostra­
balhadores, a ÜAB etc. Ora, essa angústia de que V. Ex• 
fala, essa idéia dC discussão ampla, isso mostra exata­
mente que o partido de V. Ex• não tem uma proposta. 
Analisando-se o discurso do eminente Presidente do 
PMDB, Deputado Ulysses Guimarães, verificO que S. 
Ex• sugere coisas que nós gostaríamos de ter, mas que 

· não podemos e coisas que nós não queremos e n·em po­
demos. Por exemplo, no caso da moratória unilateral, 
acho que a Nação brasileira nem quer, e pode fazê-lo. 
Isso não ê: o bom para o País. Já no caso do emprego, é 
claro, todos queremos mais emprego. O problema é que 
com essa crise, não podemos tê-lo. V. Ex• se referiu ao 
caso da construção civil, da indústria têxtil, da indústria 
-de alimentos, estou de pleno acordo com V. Ex•. Mas, V. 
Ex~ há de convir que nunca se aplicou tanto dinheiro em 
construção civil, salvo nesses últimos dois anos, do que 
na última dêc"ada. Grande parte da poupança brasileira 

·- foi dirigida para a construção civil. A mesma coisa se 
deu com o setor têxtil e com a indústria alimentar,já que 
a agricultura tem sido Uma das áreas prioritárias. Mas 
não discordo de V. Ex• de que é preciso no bojo dessa 
crise, alguma_coisa nova aconteça. Só que a crise não é 
só nossa. Nós ainda sofreremos, certamente, muitas difi· 
culdades. Mas países como os Estados Unidos, o Japão, 
a Alemanha Ocidental têm iguais problemas, todos com 
um número extremo de desempregados, como V .. Ex• ci­
ta. Eu também diS(:ordo de V. Ex•, quarido diz que mes­
mo se nós crescermOs à taxa de 6% ao ano até o anó 
2000, nós cheguemos a tê lá com um índice de 1 O milhões 
de desempregados, o que significaria pelo menos 7 a 8% 
da força de trabalh·o ... 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Dá uns 6 a 7%. 

O Sr. José Uns.:...._ 6 a 7%, por aí. Isso dependeria mui­
to do tipo de aplicação que se fizesse para esse empreen­
dimento ... 

. O sR. HENRIQUE SANTILLO - Eu disse, manti­
.dos os atuais parâmetros de investimentos. 

·O Sr~ JOSé-Lins- Comungo com V. Ex• dessa angús. 
tia. Tãmbém creio que entendimentos interpartidários 
podem trazer ao País a tranqUilidade que é necessãria 
para a superação da crise atual. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• há de me 
desCUlpar,. mas· eu vim aqui para manifestar a minha in­
dignação até para comigo mesmo; V. Ex• há de me des­
culpar, mas o que V. ex• disse, sobretudo no início de seu 
aparte, é fruto da visão maniqueísta que grande parte do 
seu Partido tem. 

Eu vou encerrar. Permita-me responder e lhe dizer 
porque sua visão é maniqLi.eísta, como de resto é a visão 
qu.e impregna a maioria dó seu Partido, infelizmente. A­
liás, eu constato isso com muita infelicidade. 

O meu Partido tem uma proposta e a proposth. foi a­
presentada à sociedade; poderá vir até a ser constatado 
que se trata de uma proposta equivocada, isso ainda não 
foi picivado por ninguêm, sobretudo por parte do Go­
verno, mas acontece que há duas formas para se sair des­
sa situação. As coisas estão chegando a um ponto de 
ruptura, e para sair desse ponto de impasse, a meu ver, 
há duas formas ou caminhos:_ ou se estabelece, ali na 
frente, um procesSo hegemônicO de um dos segmentos da 
sociedade brasileira, que toma conta do Governo e im­
prime outros rumos, ou iss.o se faz através de um amplo 
processo de conciliação naciOnal de consenso nacional 
que leve em cQnta_ a participação dos trabalhadores bra­
sileiros sobretudo, mas também dos demais segmentos 
da sociedade. O que eu estou aqui a dizer é que nós ainda 
nãO e8gotatrios inteiràinente as possíbilidãdes de adotar­
mos. a segunda hipótese, que é, seguramente, a mais con­
dizente com os anseios nacionais, porque é a mais demo­
crática. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Comunico 
ao nobre Senador que o seu tempo já se esgotou. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... e hã de ser um 
processo que busque verdadeiramente o consenso nacio­
nal e não o con~~nSõ das elites como historicamente tem 
se estabelecido ·no Brasil, com as propostas de soluções 
das crises às custas dos trabalhadores. Qualquer propos­
ta para a solução da crise brasileira tem que levar em 
conta os trabalhadores. É uma possibilidade de sairmos 
dessa crise dentro de uma alternativa democrática. Creid 
que o estabelecimento de um processo hegemónico tal­
vez não. fosse o melhor caminho para a Nação e é por 
iSSO qUe eu· estou aqUI; -aínda que illdignado, ainda que 
verd.a.deiramente possesso, ainda que com vontade de de­
nl!nciar, de xingar, de esbravejar, estou aqui, como qua­
se todos os do meu Partido e grande parte do PDS, a di­
zer que, com urgência, é preciso que o Congresso Nacio~ 
nal, de certa forma, assuma a missão de ouvir os vários 
segme':ltos sociais represeritativos de nossa sociedade e a­
presente, com urgência, uma proposta de consenso na­
cional para que se supere a crise brasileira. 

Essa é a minha postura, essa é a minha posição, eivada 
de revolta e de indignação e da qual não me posso furtar. 
Por isso estou a esbravejar, a denunciar, a resposnsabili­
zar aqueles que, por participação, por conivência ou por 
omissão são os verdadeiros responsáveis pelo caos em 
que se encontra este País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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REAJUSTES SALARIAIS NO RIO DE JANE!~D - % 
- Janelro a Setembro de 1983 -

Mlh da Corra- Raaju:otu com Reajustes com Perda Sam&S· 
ç:io dos satã· bue mt Funda- basa no IBGE BIA rral de Sa-
rlcs (Hl83) ção G11hi1io (INPC) aplica- l.:lrto Real-

VJrgas- (A) do- (B) (%) (%) 

Janeiro 38,2 - j7:6-- 96~4 o,s 
f'cv<:reíro 40,S 36,3 "89;6 3,0 

Março 42,6 41,8 93.1 0,5 
Abril 49,4 42,6 - 86,2 4,5 
Maio 55,\ 47,.5 86.2 5,0 

Junho 58,3 52,9- 90,1 3,S 
Julho 63,2 55,0 sc,o 5,0 

Agos1o 68,5 -44,5 65,0 14,2 
Setembro 70,9 46,5 65,6 14,3 

Ob~.: L Indices da FGVargl,IS- variaç:lo do Cu~lo de Vida, seme:;.tral, a\é o m~ ant~rior ao 
do reaju~t~. -
2. indic_es do IBOE- variaç~ do INPC, seme~tral, até o ~gundo mês anterior ao do ~ajus­
te-, c apõs os "ex:purgos''. Em ago~to r- sete-mbro passou a vigorar a correção sa,larial na ba~c 
de SO,Oo/~ da variação cxpun;ada. 

ATAS DE COMISSõES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUll:RITO 
(Resolução n' 52/80) 

13• Reunião, realizada em 13 de maio de 1981 
Às dez horas e quarenta minutos do dia treze de maio 

do ano de mil novecentos e oitenta e um, na Sala da Co­
missão de Finanças, reúne-se a ComiSsão Parlamentar 
de Inquérito, criada pela Resolução n'i' 52, de 1980, desti­
nada a investigar o funcionameritô dO Mercàôo Finan­
ceiro do País, presentes os Senhores Senadores Tancredo 
Neves, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, João Lúcio, 
José Lins, Lomanto Júnior, Rob!=rto Saturnino, José Ri~ 
cha e Pedro Simoil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Bernardino Viana, Gabriel Hermes, 
Almir Pinto, Cunha Lima, Jaison Barreto e Affonso Ca-­
margo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador-taD.Cr-edo Ne­
ves, Presidente, dispensa a leitura da Ata da reuniã_o an­
terior. Colócada em discussão e :votação é a mesma apro­
vada. 

Em seguida, a palavra é dada ao Profess_or Jorge Hi­
lãrio Gouvea, Presidente da Comissão de Valores Mobi­
líários (CVM). Iniciando a sua exposição afirma que, 
rtâo é possível se crer que um País como o Brasil possa 
ser desenvolvido sem que hajam empresas privadas na­
cionais fortes, que dêem oportunidades aos empresãrios 
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prívados do Brasil de participarem do desenvolvimento 
econõriiico, sem que baja alocação eficiente de recursos 
para essas empresas privadas nacionais. Afirma, ainda, 
que não é possível se crer no desenvolvimento econômi­
co dO-PaíS, quando esse desenvolvime-nto é restrito so­
mente ao capital estatal ou ao capital estrangeiro. Daí, a 
lei que criou a CVM e toda ~ filosofia governamental, 
desde 1964, fomentar, de todas as maneiras, o desenvol- · 
vimento desse mercado, de forma que tenhamos no Bra­
sil empresas de capital nacional privado. 

Após a exposição do Professor Jorge Hilãrio Gouvea, 
usaram da palavra os Senhores Senadores Roberto Sa­
turnino, Jutahy Magalhães e José Lins, que fizeram per­
guntas e todas respondidas pelo depoente. 

Nada mais havendo a _tratar, encerra-se a reuniã~ e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
é assíriada pelo Senhor Presidente e irã à publicação de­
vidamente autorizada, com o apanhamento taquigrãfico 
da referida reunião. 

ANEXO À ATA DA /3P REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE lNQUERITO, 
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N'52, DE 
1980, "DESTINADA A INVESTIGAR O FUN­
CIONAMENTO DO MERCADO FINANCEIRO 
DO PAIS", PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO 
PROFESSOR JORGE HIL.{RlO GOTJVEA, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÃFICO DA REFERIDA REUNIÃO.) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião. 

-A Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a in­
vestigar o funcionamento do mercado financeiro do 
País, com especial atenção aos fatos especificados na re­
solução que a criou, terá a satisfação de ouvir hoje o Pro­
fessor Jorge Hilário Gouvea, estudioso e autor de traba­
lhos relativos ao Direito Societário, tendo participado 
das comissões_ que elaborou a lei das S.A., ocupando 
atualmente a alta função de Presidente da Comissão de 
Valores Mobiliários. 

Concedo a palavra a V. Ex•, para iniciar a sua expo­
sição. 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- Muito obri­
gado. Sr. Presidente, Srs, Senadores, minhas senhoras e 
meus senhores: 

Gostaria, em primeirO lugar, de fazer uma breve expo­
sição sobre as razões da criação da Comissão de Valores 
de Mobiliários, que tenho a grande honra de presidir. 

b filosofia -do GoVerilo Federal desenvolver o merca­
do de valores mobiliárioS. Pergunta-se o que é valor mo­
biliário, o que é isSo que precisa ser desenvolvido? Valo­
res mobiliários- e-nos ateremos a esse conceito de valor 
mobiliário - são os títulos, ações ou debêntures emiti­
dos p"eias êompanhias abertas, pelas sociedades anôni­
mas, que têm a sua negociação feita do mercado secun­
dário, isto é, a bolsa e o mercado de balcão._ 

Acredita o GoVerrio que o mercado de capitais ê um 
dos instrumentos mais eficazes para a criação de empre­
sas nacionais sólidas que possam competir, em igualdade 
O e-condições, com as empresas de capital estrangeiro e 
com as estatais. 

Neste ponto, é importante ressaltar que a (mica razão 
de existir desse esforço governamental e de todo segmen­
to da sociedade no sentido de desenvolver esse mercado, 
tem aspectos políticos, econômicos e sociais. 

Não é possível se crerque um País como o Brasil possa 
ser desenyolvido sem que hajam empresas privadas na­
cionais fortes, que dêem oportunidade aos empresários 
privados do Brasil de participarem do desenvolvimento 
econômico, sem que haja alocação eficiente de recursos 
para essas empresas privadas nacionais. 
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O desenvolvimento do mercado é um lado econômico 
importante que serve para canalizar poupanças para esse 
setor real da economia. 

Há um dado político, que é a difusão ou a prolireiação 
de centros de decisões. 

:t da maior importância que na sociedã.dC br3sileira 
aberta, haja possibilidade de existência de muitos enÍpre~ 
sariado_s fortes que possam ajudar o desenvolvimento do 
País. Não é possível se crer no desenvolvimento econô­
mico do País quando esse desenvolvimento é restrito so­
mente ao capital estatal ou ao capital estrangeiro. 

Daf, a lei que criou a CVM e toda a filosofia governa­
mental, desde 1964, fomentar, de todas as maneiras, o­
desenvolvimento desse mercado, de forma que tenhamos 
no Brasil empresas de capital nacional privado, em que 
haja possibilidade de democratização desse capital, para 
que todas as pessoas possam participar do desenvolvi­
mento econômico, e que essas emprCsaS consigam man­
ter um grau de eficiência e um g~rau de p-rodutiV-idade 
compatível com o tamanho do Brasil, em concorrência 
com o capital estrangeiro e o capital estatal. 

Seria imcompreensível que tivéssemos apenas empre-­
sas de capital estrangeiro e empresas de capital unica­
mente estatal. b uma opção política dO Governo, do sis­
tema que o Governo adotou. Não gostaríamos de ver a 
economia nacional, no seu setor real da economia, na 
mão somente do Governo ou, muitO menos, soffiente na 
mão das empresas estrangeiras. 

Era necessário, por conseguinte, Criar um sistema efi­
ciente de alocação de poupanças populares para esse se­
tor real da economia, através das empresas privadas na­
cionais. 

Os primeiros passos para es-se desenvolvimento -foram 
dados com -a criação de estímulos fiscais e a realização de 
uma reforma institucional no mercado, feita mediaiite a 
chamada Lei de Mercado de Capitais, que é a Lei n~' 
4.728, de !5 de julho de 1965. 

Esta lei, além de ampliar os incentivos fiscais às socie­
dades de capital aberto, procurou organizar um sistema 
de distribuição de valores mobiliários formado por ban­
cos de investimentos e distribuidoras de valores, de um 
lado e corretoras e bolsas de valores, de outro, sob a ad­
ministração do Conselho Monetário Nacional e a fiscali­
zação do Banco Central do Brasil. 

A mencionada lei ainda fez algumas alterações na Lei 
das Sociedades por Ações, revelando que o Iegislador,jâ 
naquela época, sentia a necessidade de adaptã-la à nova 
realidade econômica brasileira. 

Podemos dar como exemplo, a introdução_ da permis­
são das companhias terem capital autoriza:do, e que as 
sociedades que adotassem o sistema de sociedade de ca­
pital autorizado tivessem ações sempre nominativas, a 
criação de ações nominativas endossáVeis, para que hou­
vesse maior segurança e liquidez no mercado e a criação 
ou o desenvolvimento maior das debêntures c:om cor­
reção monetária COriver"slveis eiD ai;õCS. 

Com referência ao- mercado de valores mobiliários, re­
pito mais urna vez, mercado que atualmente é restrito às 
ações e debêntures, o Conselho Monetário N acionai teve 
a função de fixar a política a ser cumprida peloS~compo­
nentes do mercado, além do poder exclusivo de baixar 
normas a respeito da regulação desse próprio mercado. 

Ao Banco Central coube, de acordo com a Lei nq 
4.728, fiscalizar o mercado e proceder aos registros insfi-­
tuídos pela própria Lei. Quando todo esse sistema co­
meçava a colher os primeiros resultados das medidas 
adotadas, todos os esforços institucionais tornaram-se 
inúteis. lnicou-se uma alta artificial da Bolsa de Valores, 
em 71, seguida da conseqaente queda das cotações em 
um curto espaço de tempo, período esse propício à uma 
especulação irresponsável que terminou pOr levar prejuí­
zos a milhares de investidores que, por esse motivo, fugi­
ram do mercado de ações. 

As causas desses acontecimentos são" inúmeras. Toda­
via, podemos sintetizâ~las nos seguintes itens: 

-falta de maturidade do sistema; 
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- çlespreparo dos intermediários do mercado; 
-falta de conhecimento dos investidores; 

- --:- dificÚldade de regulação e controle do mercado; 
- ~"'"incipiênciã dos investidoreS instituCionaiS. 

O GoVerno tentou recuperar o tempo perdido com 
--sUC~iv:os estímulos fiscais, sem qualquer resultado ex­
pressivo. 

Chegou-se ã conclusão de que os estímulos fiscais, em~ 
hora iritportantes, não erãm suficientes para a recons­
trução do mercado de valores. Seria indispensável que os 
investidores se sentissem protegidos contra eventuais 
prátic8.s lesivas aos seus interesses, praticadas por inter­
mediârios financeiros e por administradores das coinpa­
nhias, assim como por seus controladores. Essa proteção 
deveria ser atingida, quer através da lisura de comporta­
mento dos agentes do mercado, quer através do acesso 

--igualitáriO à todas as informaçÕes que pudess-em ou que-
- _p_ossam irifluir de modo pondefãvel na decisão dos inves-

tidores de vender ou comprar ações ou debêntures emiti­
dos por uma companhia. 

Dentro dessa realidade, o Governo Federal se cons­
cientizou que os estímulos fiscais e mesmo- uriia mã.ior 
fiscalização do merCado, não eram suficientes para o 
soerguimento do nlércado de capitais, especificamente o 
mercado de valores mobiliários. Havia necessidade de 
novas mudanças institucionais. Daí, amadureceu a idéia 
da refonna da Lei de Sociedade por Ações e a criação de 
um·a entidade especializada que pudesse vincular o mer­
cado _de valores mobiliários; especificamente, valores 
mobiliários, ações -e débêntures. -

Como disse cer~a vez um dos autores da Le~ das S.A, e 
qUe reproduze POrque é difícil ser mais específico do que 
as palavras que adiante lerei, essa nova _orientação tradu­
ziu o reconhecimento de que a expansão do mercado de 
ações pressupõe verdadeira reforma cultural no sentido 
das modificações de idéias, crenças, normas, padrões de 

-Comportainento e valores que são elementos do sistema 
cultural que ordena a sociedade. A experiência da exe­
cução da Lei n~ 4. 728, mostrou que prevalece, entre nós, 
idéias e crenças erradas sobre a função e os padrões de 
comportamento dos diversos papéiS do mercado de 
ações, e so&re 'aprOpria natureza desse tiiJo. Refiro-me, 
especialmente, ao comportamento dos diretores de com­
panhias, Como se fossem proprietários e não administra­
dores de bens de terceiros; à convicção generalizada e 
que o poder do acionista majoritário é discricionário ou 
pode ser exercido em beneficio próprio e não apenas da 
companhia~; ao desprezo pelos direitos ou interesses dos 
acionistas minoritâriõs; à crençá de que ações bonifica~ 
das são rendimentos ou frutos das ações tal como·o divi­
dendo~ ao tabu do valor nominal; ao desconhecimento 
das diferentes funções do mercado primário e secundário 
e-à-confusão entre o papel do investidor no mercado pri­
mário, desempenhado pelo agente de poupança que, ao 
adquirir aÇões como títulos de renda, exerce parte da 
função empresarial, e do outro, o especulador do merca­
do secundário, isto é, da Bolsa de Valores, do mercado 
balcão, que compra ações para revender e cuja função é 
dar liquidez·-aos investidores do mercado primárfo. 
-A nova Lei das Soci-ediides Anônimas Visou criar qua­

dro institucional que facilite o desenvolvimento do mer­
cado de ações e -proporcione ao empresário privado, ins­

. trumentos jurídicos e fmanceiros mais eficientes para a 
organização da grande empresa. Muitas das soluções por 
eta adotadas têm objetivo delfberado de corrigir idéias e 
compOrtamentos dos participantes de mercado que im­
pedem o seu funcionamento normal. Uma reforma cul­
tural como-a prevista, não poderia ser levada a bom ter­
mo, sem um órgão- que ajudasse a sua implantação. Daí 
~-idéia da criação da Comissão de Valores Mobiliários. 

o-próprio -Governo Federal reconheceu que o Banco 
Centrai. dentro de suas múltiplas e importantfssimas ati­
vid8.des, não poderia, sem prejuízo dessas, ainda exercer 
outras funçOes geradas pelas duas novas Leis - a Lei 
-dãs- Sociedades Anônimas e a nova Lei sobre a criação e 
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regulação do Mercado de Valores Mobiliários, que é a 
ação da CVM e a regulação do Mercado de Valores Mo· 
biliádos. A CVM tem duas funções básicas estabelecidas 
em ~Lei:-uma, é assessorar o Conseiho Monetário Nacio­
nal na atividade de desenvolver o Mercado de Valores 
Mobiliários, ainda incipiente, incluSive propondo ma­
térias que cabe!'Jl ao Conselho normatizar. De outro la­
do, é função básica- clã CVM, tambêm, regular o merca­
do, através da regulamentação-das matérias previstas na 
Lei das S.A. e na própria Lei da criação da CVM, ades~ 
trando os registros de imposto por lei e, bem assim, bai­
~ando normas relativas a essa administração, autorizar 
os intermediários de mercado a exercerem as suas ativiw 
dades e fiscalizar o cumprimento da Lei das S.A., por 
parte das companhias abertas, e das demais nonnas le­
gais e regulamentares referente ao Mercado de valores. 

Um exemplo típico da função da CVM perante o Con­
selho Monetário Nacional, de desenvolver o mercado, de 
atrãir novas poupanças para a criação da grande empre­
sa privada nacional, para concorrer com as empresas es­
tatais e estrangeiras, ocorreu nos últimos tempos: antes, 
o papel exercido pelo Banco Central, de propor ao Con­
selho Monetário o direcionamento de poupanças para o 
nosso mercado, para o Mercado de Valores Mobiliários 
e, posteriormente, em conjunto, Banco Central e CVM, 
sugerindo ao Conselho Monetário normas que visassem 
a transferência de recursos para esse Mercado. 1:: o traba~ 
lho de criar uma sistemática de canalização de poupança 
para o mercado acionário, através dos investidores cha­
mados de institucionais. Esses investidores institucionais 
podem dividir-se em duas categorias: aqueles cujo objeti­
vo é a aglutinação de recursos para investimerltos, prefe~ 
rencialmente no Mercado de Valores Mobiliários, que é 
o caso dos fundos mútuos, os fundos fiscais, o chamado 
Fundos 157 e o Decreto-lei n9 1.401, que são as socieda­
des de investimentos que captam recursos no exterior. 

O outro tipo de investidor institucional é aquele que 
desempenha uma atividade específica que, por sua natu­
reza, o torna detentor de massa ponderável de recursos a 
serem investidos, como é o caso das companhias de segu­
ro que são obrigadas a aplicarem parte das suas reservas 
técnicas no mercado acionário e as entidades de previ­
dência privada, tais como fundos de pensão e montepio 

No que diz respeito à função regulàdora da CVM, é 
necessário destacar dois pontos que considero marcan­
tes: de um lado, o seu arcabouço filosófico, o arcabouço 
filosófico dessa regltli:lmentação, desta funÇão regula­
tória; e, de outro lado, o processo de elaboração das nor­
mas da CVM. Quanto ao arcabouço ftlosófico, ê impor­
tante que se frise que a Lei que criou a CVM, a Lei n' 
6.385, estabeleCeu que compete ao Conselho Monetário 
Nacional fixar a orientação geral a ser observada pela 
CVM no exercício das suas atribuições. Isto, o Conselho 
Monetário fez em 21 de dezembro de 1978, ao definir 
quais os fundamentos e princípios que devem orientar a 
CVM no exercício de suas atribuições. O Conselho Mo­
netário Nacional entendeu que a implementação de uma 
política de regl}lação, na medida em que se pretenda 
dotá-la de consistência e coerência na sua aplicação, re­
quer prévia definição dos -fundamentos básicos em 
função dos quais serã-o elaborados os atos emanados 
pela CVM. 

QuaiS são esses fundamentos? Quais são os fundamçn~ 
tos que devem ser levados em consideração ~a_ hora da 
CVM eXercer essas funções regulatórias? Em primeiro 
lugar, o fundamento do interesse público; em segundo, o 
da confiabilidade do mercado; o terceiro, de ser um mer­
cado eficiente; o quarto, objetivando a compeÜtividade 
e, o quinto, o mercado livre e, principalmente, a pro­
teção ao investidor. Como interesse público, ê simples o 
fundament~ --: porque o Conselho Monetârío entendeu 
que o interesse público era um dos fundamentos da regu­
Jação da CVM, --e a -posição Central que o mercado o~ 
cupa no sistema econômico faz com que operações e o~ 
perações nele realizadas, acarretem reflexos sobre todo o 
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aparelho produtivo, atingindo aqueles que dele não par­
ticipam diretamente. 

Quanto à c_onfiabilidade, esse Mercado somente cum­
prirá a sua funçãÓ alocativa cqm efjciên~ia, se tÕdos os 
participantes acreditaram no seu funcionamento impes­
soal e eqUânime, Na procura de um mercac;lo eficientC:, a 
sua organização, istO é, a organiZação do mercado deve 
admitir que aS poupanças dirijam-se naturalmente às u­
nidades produtivas e apresentem maior rentabilidade, 
considerada ao mesmo nível de risco, e que a transferên­
cia desses recursos se _realizam aos menores custos possí­
veis. Quantô à competitividade, ela reduz a necessidade 
de regulação e estimula a criatfvidade participante do 
mercado, influenciando positivamente no seu desenvol­
vimento. 

No mercado livre, no proces.so de regulação e desen­
volvimento de_ mercado devem estar pl:'esentes, perma­
nentemente, o respeito à livre at~ação das forças de mer­
cado, o livre acesso ao me(Cado e o exercício das ativida­
des, através de mecanismos que promovam a cotnpetiti­
vidade na procura de um mercado eficiente e confiável. 
Finalmente, como último fundamento, a proteção do in~ 
vestidor, com vistas a manter a confiabilidade do m~rca­
do e visando a atrair um contingente cada vez maior de · 
pessoas. b necessário proteger o investidor minoritário 
porque este, em face do seu menor poder econômico e a 
menor capacidade de organização, precisa de proteção, 
de forma a resguardar seus interesses no relacionamento 
com intermediários e companhias, dentro da orientaç~o 
de que seus riscos fiquem limitados apenas ao investi­
mento realizado, sem que venha essa proteção a distor­
cer as características de risco, inerentes à aplicação em 
valores mobiliários. Além dissó, o investidor individual é 
um protagonista da maior r_elevãncia no proces_so da dis­
persão da propriedade e de diversificação- para o centro 
de decisão, o que cont_ri.b_ui para aumentar a eficiência do 
mercado. 

Esses foram os fundamentos que o cdnselh-o M:-o~e:~ 
tário estabeleceu, aos quais a CVM deve se ater no mo~ 
menta de fazer ou exercer as suas atribuições. Além dis­
so, preocupou-se o Conselho Monetário-em Tfxarprinci­
pios para essa regulação. E quais sãó esses jJrincfPio.s? 
Primeiro; da auto-regulação: segundo: da divulgação 
plena de informações; terceiro: da qualificação para o e­
xercido de atividades do mercado de valores mobiliáriOs 
e, quarto: a conduta dos intermediários. 

Vou apenas mencionar alguns detalhes sobre determi.:­
na:dos princípios-- a·qurmencionados. Sobre a auto­
regulação: objetiva a auto-regulação, aumentar a efiCiên­
cia da atividade regulatória, evitando a centralização ex­
cessiva do poder, de ditar normas e de fiscalizar o seu 
cumprimento por parte da autoridade governamental­
este ê o fundamento maior para a existência da auto­
regulação. Mas, essa delegação-de poderes que é dada 
pelo Governo às entidades auto-reguladoras privadas, 
notadamente à Bolsa de V alares que é, no nosso merca­
do, a única que tem esse poder auto-regulador por en­
quanto, os segmentos auto-regulados, isto é, a Bolsa de 
Valores, por exemplo, deverão ser objeto de intervenção 
do órgão regulador, sempre que o interesse público esti­
ver ameaçado pela açào ou omissão da entidade auto­
reguladora. 

A aplicação das sanções disciplinares dos órgãos auto­
reguladores deve contar com instâncias superiores de re­
cursos, cabendo ao órgão regulador- no caso, a CVM 
-, o poder de rever as decisões dos órgãos aJ.!lO­
reguladores. 

Estes são os princípios com referência -ã -aUtO­
regulação. 

O outro princípio" -6âsico é a divulgação de infor­
mações. Essa regulação da divulgação objetiva aSSegurar 
ao público, por à disposição do público, em tempo hábil, 
de forma eficiente e razoâvel, as infOrmaÇões neCessárias 
para a tomada de decisõ-es, de investir em valores mobi-
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líãrios -e, ainda, das decisões de votar, de se fazer repre­
sentar em assembléias de companhias abQ"tas. 

A diretriz básica dessa divulgação de informações é 
que o sistema visa_ãtualizar o acesso à lnforni:ação", pro­
te!ie~d_o o público investidor~ g~farido a sll:i" coTI.fiança. 
A atuãlização da irlformaÇão privilegiada é indesejável, 
uma vez que permite _a_os que a ela tem acesso qbte! be­
nefícios às custas de terceiros, afeta~do a confiabilidade 
geral do mercado. 

~ importante se notar que essas informações dadas ao 
público são feitas sob um sistema de registro na CVM. E 
o registro não é um ato formal, ele implica em c-olocar à 
disposição do público inVestidor as informações sUbme­
tidas à própria CVM e às Bolsas de Valores, obrigatórias 
por lei. Repito- isto é muito importante, porque é mui­
to desprezado- que o registro não é um ato burocrático 
e.- siin; uma revelação de informações ao público investi­
dor. Nós temos diversos tipos de registro de informações 
que são prestadas ao público, centralizadas sempre nas 
informações prestadas pelas companhias, regularmente. 
Toda companhia aberta, toda companhia que tem suas 
açõe ou debêntures negociadas no mercado, seja no Mer­
cado de_l3olsa, seja no Mercado de Balcão - isto é, 
entende-se por Mercado de 6alcão aquele em que há 
sempre intermediação na compra e venda de valores mo­
biliários, de ações e debêntures, feita através de interme­
diários autorizados a exercer essa função, seja bancos de 
in~estim!!ntos, s_ociedade de corretoras, distribuidoras 
ou, em alguns casos, bancos Comerçi_ais. 

O registro da companhia, isto é, as informações pres~ 
tadas pelas companhias sào informações que estão à dis­
posição do público na CVM, através do sistema de mi­
_çrofilmagem, e.m f4 horas o público investidor tem am­

-pio acesso a todas informaÇões _de microfiChas, imediata-
-mente quando chega a informação na CVM. Chamamos 
de l"(:gistro atualizado as informações anuais, semestrais, 
trimestrais ou os fatos que são acontecidos nas campa~ 
-nhias, são automaticamente comunicados ~ CVM e_à~ 
_Bolsas, e essas informações são disponíveis ao público 
investidor _imediatamente, sem -necessidade que as analis­
ta-s de merCado ou o pfóprio investidor procure· na-pró­
pria companhia informações a respeito dessa própria 
companhia. Isso é o que chamamos de registro de com­
panhia para negociação em Bolsa ou Balcão. O Conse­
lho Monetário orientou a CVM que tivesse esse tipo de 

- --registro. Também temos o registro de emissão primária, 
~ que se refere às informações divulgadas por ocasião de 

lançamentos de novas ações no mercado, isto é, todo au­
mento de capital que haja procura de investidores atra­
vés de intermedüição financeira, através de elem_erttos 
credenciados ou mediante _oferta pública, é 11:ecessário 
q_ue se dê informações a respeito desse esforço de venda 
dessas novas ações que vêm ao mercado. 

Cogitou-se tãinbém que, no seu devido tempo, a CVM 
pudessem vir a fazer o registro de distribuições seçun­
dárias, que é de.stinado a prover informações em certas 
situações de distribuições de valores no mercado secun­
dário, isto é, no mercado de Bo_lsas ou no mercac;iQ_ de 
Balcão, caracterizada, seja por se tratar de um lote subs­
tancial de títulos, cuja origem leva o investidOr a necessi­
tar de maiores esclarecimentos, seja quanto a forma que 
se pretenda adotar para a sua colocação junto ao públi­
co. 
Re~m os princípios fixados pelo Conselho Mone­

tário: ~'dada a existência de um registro atualizado sobre 
a companhia, cabe apenas prover as informações sobre a 
distribuição em si. A exigência desse registro será efetua­
da gradualmente, à medida que for solicitado pelas con­
dições vigentes no mercado." Até hoje a CVM não bai­
xou noi:'Iílas públicas a respeito de ofertas ou distri­
buições secundárias. Temos também a possibilidade de 
registrar operações especiais, que são as ofertas com re­
quisição de controle, pel:'muta de valores mobiliários, fe­
chamento de capital, recompra de valores mobiliários 
pela própria companhia, etc. 
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Está prevista, também, a possibilidade, quando o mer­
cado assim -o exigir ou for mais sofistiCado ou mais de­
senvolvido o nosso mercado, o registro das operações 
daqueles que téin acesso privilegiado à informação. Te­
mos tam!?êm previsto a regulamentação, pela própria lei, 
de registro de informações relativo ao uso do poder de 
voto, que é a procura, o anúncio público de pedido de 
procuraç-ões para exercer o diieito de voto. Esta é uma 
síntese dos princípios que regem as funções da CVM em 
matéria de divulgação e informação. 

Não quero mais me alongar sobre outras questões de 
princípios, como jâ disse antes, a qualificação para o 
exercício de atividade de mercado de valores mobiliãrios 
e a conduta dos intermediários, por se tratar de um do­
cumento que já faz parte do relatório de atividades, que 
os ilustres Senadores têm à sua disposição aqui no pró­
prio Senado, chaniando a atenção para o fato de que o 
relatório que fala especificamente desses principias e 
fundamentos da regulação do mercado, faz parte do re­
latório de atividades do ano de 1978. 

Este, então, é o arcabouço filosófico em que deve, de 
acordo com o Conselho Monetário, a CVM exercer os 
seus põderes de regulação. um outro princípio da regu~ 
lação que é importante- como já salientei anteriormen­
te _,ser divulgado, é o processo de elaboração das nor· 
mas da CVM. A lei faculta à CVM que ela, antes de di­
vulgar as suas normas de competência originária, faça 
uma audiência pública, isto é, ouça os interessados na 
implantação dessas normas. Essa faCuldade que a lei co­
nhece deu à CVM, esta a transformou em regra. Não há 
nenhuma norma pública da CVM, nenhum ato de nor­
matização público da CVM, que não seja feito ou elabo~ 
rado airavés do processo de audiência pública. Nós 
publicamos avisos nos jornais de que o projeto acha-se à 
disposição das pessoas interessadas e damos o prazo 
compatível com a importância da norma, para que as 
pessoas _se manifestem a respeito. 

Esse tipo de processo de elaboração de normas, tem 
-dUas finalidade: uma é aperfeiçoar a norma em si e a se­
gunda, que é a mais importante, é dar ligitimidade à nor­
ma a ser baixada, porque os componentes do mercado, a 
quem são endereçadas essas normas, ajudando ou parti­
cipando da elaboração das mesmas, as legitimam, não só 
pelo fato de participar da sua elaboração, como aceitá­
las e, muito mais do que isso, sentirem qUe ao fazerem 
parte da elaboração da norma, eles são quase que como 
donos daquela norma. O sentido da penetração das nor­
mas no mercado tem tido um efeito mUito maior do que 
o esperado, justã.mente pelos participantes do mercado 
sentirem-se co-autores dessas normas que o regulam. 

Gostaria ao finalizar essa exposição, enfatizar mais 
uma vez a importância do mercado secundário, isto é, a 
importânciã das neg·ociações feitas nas Bolsas de Valores 
para a economia nacional. A Bolsa de Valores não é um 
~entro apenas de negociação, que dâ liquidez às novas 
ações emitiélas pelas companhias. Ela é isso, mas tam­
bém serve como instrumento de financiamento de pes­
soas que vão ao mercado fazer operações na Bolsa; ser­
ve, também, como elemento para atrair, através da espe­
culação sadia, investidores que desejam tirar melhor pro­
veito do seu investimento e, principalmente, através do 
mercado secundário forte, através do grande volume de 
negociações no mercado, é que teremos oportunidade de 
vermos compailhiàs emitirem novas ações, se capitaliza­
rem, através do custo de capital mais baixo, porque ela 
poderâ emitir as suas ações por um preço mais propício 
aos intere.sses da própria companhia. 

Vale notar que_o_ ano passado, quando tivemos o mer· 
cad~ secundário bastante forte, bastane ativo, tivemos 
de capitalização das empresas brasileiras, principalmente 
as privadas nacionais, mais de um bilhão de dólares ca­
nal~zados --~iretamente para a empresa privada nacional. 
Isto quer dizer~ citO um bilhão de dólares., não para ser 
p_edant~, mas para comparar com outros países, em que 
esta cifra jã é uma cifra relevante. O mercado o ano pas-
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sado, de 1980, cumpríu p-lenamente as suas finalidades. 
Tivemos o mercado secundário, iSto 6, aS Bolsas de Valo­
res, negociando grandes volumes e atraindo investidores, 
não só para as Bolsas em si, mas o_ que é mais importan­
te, para as empresas privadas nacionais, que consegui­
ram captar mais de um bilhão de dólares no decorrer do 
ano de 1980, através de emiss_ões de novas ações, captan­
do esses recursos diretamente do mercado. 

Outro ponto importáriti-da-fUnÇão da Bolsa, que ê 
uma função menos econômica e mais política, é que -
como a Bolsa de Valores, o mercado secundário ainda 
incipiente, ainda necessítando de maiores fluxos de re­
cursos para esse mercado, é um termômetro da vida na­
cional; a Bolsa é um termômetro em todos os países, nos 
acontecimentos exógenos ao próprio mercado. Temos o_ 
exemplo, agora, da França: quando foi divulgado o re~ 
sultado das eleições naquele país, a BOlsa fOi obrigada a 
fechar as suas negoçíações, porque houve uma queda 
brusca nas cotações das ações no mercado. 

Este é um exemplo bem marcante de que a Bolsa é um 
termômetro do que se passa no exterior porque, na ver~ 
dade, ela representa aquilo que existe de mais puro no 
sistema capitalista, que é o livre mercado. Então, quand;;­
nós temos um livre mercado - e a Bolsa de Valores é o 
exemplo típico- do sistema livre de economia de mercado 
- todos os fatos que acontecem n-o mundÕ e, especifica~ 
mente, a Bolsa de Valores, no Brasil, deve refletir imew 
diatamente na própria BOlsa, uma ressonâ.D.cía muito 
maior, não nas cotaçõeS mas, talvez, muito mais na opi­
nião pública, devido, também, à v"isibilidade que é o sis­
tema de Bolsas de Valores, que assegura a todo público, 
não só invesüdOr, mas ao Ptfblico Cm gCra·l, atravãs dil 
imprensa. 

Sr. Presidente, creio que é hora de.Jei'minar a mÍnha 
formulação iniciai, porque se fosse falar sobre CVM, eu 
não acabaria hoje, porque são quaúo anos· dC tfabalho 
de todos aqueles que compõe o colegiado da CVM, a di­
retoria da CVM; todos nós fomos trabalhar na- CVM, 
vindos do setor privado,- justamente pai 3.Char importan­
te o desenvolvimento do mercado para a subsisiênchi ou 
para o desenvolvimento do País: falar sobre a CVM é fa­
lar de parte da nossa vida, porque é um 6rgão novísSirilO, 
tem apenas quatro anos formalmente, e três anos de ple­
nas funções. Então, quando se (ala dli Vida, se pêrde mUi­
to tempo. Oportunamente estarei prorito a vir, se o Sena­
do assim o desejar, falar sobre a vida da CVM, sobre o 
que foi feito nestes últimos três anos. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) --Agrade­
cendo a brilhante exposição que acaba de fazer o nosso 
ilutre convidado de hoje, vamos passar à segunda parte 
dos nossos trabalhos, que diz respeito as interpelações. 

O primeiro interpelante inscrito é o nobre SenadOr 
Roberto Saturnino, a qUeni concedo a palavra. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Sr. Presidente, 
Dr. Jorge Hilário Gouveia Vieira, pelas infor:nl8.çÕes tra­
zidas ao conhecimento desta C~missão, verifica-se que 
confirmam as notícias veiculãdas inSistentemente pela 
imprensa na primeira quinzena de março; verifica-se que 
o pregão da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, do dia 
11 de março, foi um dos mais anormais e tumultuados da 
história dessa instituição. Tumulto esse provocado pela 
venda absolutamente anormal, extraordinária, de ações 
da Companhia Vale do Rio Doce, por parte da corretora 
ligada justamente ao Presidente da Bolsa, Corretora Ney 
Carvalho. Verifica-se, tambêin, que pelo movimento inu­
sitado da venda de ações da Vale do Rio Doce, por essa 
mesma Corretora nos dias que precederam esse pregão, a 
anormalidade dessas vendas já havia sido notada, a pró­
pria Bolsa de Valores havia destacado dois observadores 
para exatamente acompanhar essas vendas anormais de 
lotes de ações da Vale do Rio Doce. No entanto, apesar 
desse precedente, apesar dessa anormalidade já anotada 
nos dias anteriores e, apesar do twnulto absolutamente 

extraordinário verificado no pregão do dia ti, ele não fOi 
suspen-so_~ 

Indagaria de_ V. S', em primeiro lugar: se a ComisSão 
de Valores Mo-bili~ios Únha conhecimento, c~mo a Bol­
sa de V alares do Rio de Janeiro o tinha já dessas vendas 
extraordiná_rias no di3:. anterior? Em segundo lugar, se a 
Comissão de Valores M~?biliários poderia ter detúmina­
do a suspensão do pregão? Em terceiro lugar, se tem co­
nhecimento das razões dessa flagrante omissão da di­
reçãO da Bolsa do Rio1 não suspendendo o pregão? Em 
quarto lugar, se tem conhecimento de interferência do 
Bãnco Central no sentido de impedir a suspensão que era 
devida por todos esses motivos? 

. O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA-'- Muito bem, a 
primeira pergui:lti é Se a CVM'-iinha conhecimento da 
ftegociação de grandes lotes nos dias anteriores? A CVM 
tinha conhecimento da negociação de grandes lotes, ou 
seja. de um acréscimo de volume das negociações das 
ações do Vale do_ Rio Doce, mas isso não implica em di­
zer que se tratava de venda de grandes lotes. Nem todo o 
cre5cimeflto de_ volume -importa em verida de grandes,lo­
tts de ações. Podemos verificar, em todas as estatísticas 
de pregõ_es, que em determinadas oca~iões o volume de 
negociações aumenta em Vfrtude de negociações de di~ 
versos inVestiàores. Então, é praticamente fmpossível 
para u-m órgão regulador, como a CV~, que fica distan­
te dO mercildo, Sabi::r imediatamente se estâ havendo ne­
gociações de grandes lotes ou não. Ela tem conhecimen­
to de negociações de grande volm;ne, mas não sabe se é 
de grandes lotes; e nem a Bolsa de Valores tem condições 
imediatas de _ _?_yeriguar se estâ ocorrendo venda de gran­
des lotes. 

A Bolsa de Valores, a partir do momento em que co~ 
tneçou 8 aumentar o volume de negociação, se não me 

__ engano, no diã 7 de março, destacou- como V. Ex~ dis­
se - duas pessoas para o posto da Vale do Rio Doce, 
porque estava havendo negociação de ações em maiOr 
v.olume do que o normal. Mas isso não pressupõe nenhu­

_ma-irregularidade, era maiS para fazer um acompanha­
mentO mais atentO do que se passava no recinto da Bol­
sa; não ainda preocupada em prevenir alguma coisa mas, 
sei, de, se houvesse alguma irregularidade, tomar um po~ 
sídonameniO :POSterior. 

Os- volumes negociRdos eram -grandeS, nl.as nã~ assus­
. t.ad_ores., Efeti_vameJite, no dia 11 de março, hÓÚve, espe­
cificamente na últirila meia hora, ou -nOs úitimos 15 mi­
nutos, um tumulto no pregão; esse tumulto, como consta 
dos auto_s em que julgamos os fatos daquele dia, ocorreu 
CspeCiticamente nos últimos 15 minUtos -_0 grande tu-

-~multo"- e, no finá-1 desses 15 _minutos, foi piorando. A 
CVryf_ tinha acusadQ a_ Bolsa_ ~_omissão. A$ averi­
guações feitas pela CVM foram no sentido de omissão 
da adminiStração da Bolsa de ter permitido que ocorres-

- se aquele tumulto. Houve uma acusação contundente, 
propostas de penalidade aos administradores da Bolsa 
de Valores do Rio de Janeiro, mas observando o sadio 
processo de dar direito de defesa aos acusados, verificou 
a CVM que, na realidade, naqueles últimos minutos os 
administradores da Bolsa de Valores não tinham con­
dições de susperider o pregão, sob pena de prejudicar 
ainda mais, não digo a confiabilidade do mercado, mas 
de causar uma balbúrdia talvez maior. 

Pelas provas e argumentos apresentados pela Bolsa. 
que constam do processo, como V. Ex' sabe, levou-nos a 
decidir que realmente os administradores da Bolsa não 
tinham condições de nem tocar uma campainha e dizer: 
.. Recomecem tudo novamente", porque tocar essa cam~ 
painha implicava em prejudicar ínclusive o Mercado, e 
não haveria nem tempo fisico para proceder ao leilão da­
quele lote, de forma mais ordenada. 

Creio, Sr. Sinador, que já respondi sobre o conheci­
mento e a suspensão do pregão e a omissão da Bolsa. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- A CVM não 
teve COJl_h~imento, no dia, do que se passava? 

... O SR. JORGE llTI.ÃRIO GOUVEA -Teve conhe­
cimento no dia, claro que teve, sobre um grande volume, 
mas não sabia que era de grandes lotes. Sabia que uma 
Cofreioia estava vendendo ações, em número maciço, 
da Vale do Rio Doce, mas a atuação da CyM é a poste­
riori, não é preventiva. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -A CVM não po­
deria ter determinado isso? 

O SR. JORGE HlLÁRIO GOUVEA- Não, porque 
isso entra no poder de auto-regulação. A CVM delega às 
B_olsas esse poder, porque a Bolsa tem mais sensibilidade 
e mais presença do que um órgão que está totalmente a­
fastado do recinto do pregão, para ter a sensibilidade do 
que estava acontecento. Eu soube que estava ocorrendo 
a -venda de um grande volume, mas isso não quer dizer 
que houvesse alguma irregularidade, mas só uma inda­
gação do que estava acontecendo, ao meio dia e meia. A 
essa hora eu, pessoalmente, soube que estavam ocorren­
do grandes vendas de ações da Vale do Rio Doce, mas 
nada indicava que houvesse irregularidade. A função da 
CVM, neste caso, é delegar à Bolsa a sensibilidade de fa· 
zer alguma coisa e o papel da CVM é de agir mais a pos-­
teriori do que a priorl. 

QuantO à inter.ferêricíá do Banco Central, permita-me 
V. Ex' prestar uma pequena explicação sobre o fato de 
que a Imprensa divulgou que a Bolsa de Valores de São 
Paulo -teria suspendido o pregão naquele dia e que o 
-Banco Central ou a CVM teria dito que não, para pros­
seguir o pregão. Isto nãO e verdade; isto foi um terrível e­
-quiVOCô ·ou-inã infofmação. Na verdade, o que ocorreu é 
que no dia seguinte, dia f2, a Bolsa de São Paulo suspen­
deu, não abriu o pregão da Vale do Rio Doce, ainda sob 
o impacto do tumulto havido na véspera. Mas o Banco 
Central não mand_ou reab;ir as negociações da Vele do 
Rio Doce; quem mandou foi a própria CVM, atravês de 
um telex, porque tinha informações j_â co~hidas pelos 
promitentes 'vendedores de que a venda das ações da 
Vele do Rio Doce tinha s-e encerrado no dia 1 I e que não 
haveria mais negociação por parte daquele promitente 
no dia 12. 

Nós avisamoS a Bolsa de Valores de São Paulo, a Bol­
-sa de Valores do Rio de Janeiro. a Bolsa de Valores de 
Minas Gerais, a Bolsa de Valores do Rio Grnade do Sul, 
que não haveria, no dia 12, mais a presença de um inves­
tidor institucional se-m grande volume, que poderia 
reabrir: sem perigo, porque não haveria o tumulto que 
houve nos últimos quinze minutos. 

Foi o (fue açonteceu: a Bolsa de São- Paulo reabriu o 
pregão depois de recebido esse telex da CVM ~ o mesmo 
transcorreu na maior normalidade. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Sr. Presidente, 
nas investigaçõeS procedidas pela CVM, verifica-se cla­
ramente: primeiro, que a Corretora Ney Carvalho, direta 
ou indiretamente, através de suas coligadas, SMC e Re­
flam, estava profundamente comprometida com obri­
gações assumidas no mercado futuro, em janeiro e feve­
reiro com prazo, ao que parece, de 60 dias, em operações 
a descoberto com ações da Vale do Rio Doce, a preços 
que, com a tendência que se verificava no mercado acio­
nário naquele final de fevereiro. implicaria num prejuízo 
para essa corretora, para essa empresa, que seria difícil 
avaliar mas, seguramente, da ordem de 80 milhões de 
cruzeiros ou mais, o que significaria cerca de 50% do pa­
trimônio líqUido dessa empresa. 

Segundo: que nos pregões do dia 5 a 1 I de março nas 
Bolsas de Valores do Rio e de São Paulo, essa Corretora 
Ney Carvalho, cujo Presidente ê tambêm o Presidente da 
Bolsa de Yalores do Rio de Janeiro, operou vendendo lo­
tes absolutaffiente extrãordinãrios. muitíssimo acima das 
mêdias observadas no días e meses anteriores, da Cia. 
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Vale do Rio Doce, por processos tais que terminaram 
configurando claramente uma intenção, uma manobra 
da derrubada de preços, à qual o mercado reagiu, ainda 
nos primeiros dias, dada a tendência altista que se; obser­
vava, derrubada essa que acabou ocorrendo no dia 11, 
nesse pregão, tumultuado a que nos referimos. 

Com essa prática, essa Corr:etora, além de infringir 
dispositivos legais, além de agredir e desmoralizar o mer­
cado, inflingiu pesadas perdas ao seu comitente que, no 
caso, era o Banco Central, perdas essas que também são 
dificilmente avaliáveis, mas que numa estimativa de or­
dem de grandeza, poder-se-ia situar em torno de 200-riii­
lhões de cruzeiros. 

Terceiro: os principais compradores dessas ações, cujo 
preço foi derrubado por manobras constatadas nas in­
vestigações nesses pregões anormais, foi a própria Corre-­
tora Ney Carvalho, através de suas coligadas subsi­
diárias SMC e Reflam, isto ê, a Ney Carvalho como ven­
dedora, como operadora, derrubou os preços, comprou 
ela mesma as ações a preços mais baixos e, com isso, -re­
duziu sensivelmente os prejuizos catastróficos que teria, 
caso essas operações não ocorressem, reduzindo~os à 
custa de perdas enormes do Banco Central e, por conse­
guinte, dinheiro público. 

Apesar de todas essas constatações, claramente confi­
guradas nas investigações procedidas, as penalidades im­
postas à Corretora, pelo que eu tenho conhecimento -
pode ser que eu esteja enganado - limitaram-se a uma 
pena de advertência resultante do julgamento. 

Gostaria que V. S• nos inform_assç: primeiro, qu~ pe­
nalidades poderiam ter sido impostas, quais as outras pe­
nas, quais as razões que determinaram a imposição de 
uma penalidade que, a nosso juízo - podemos estar 
equivocados - foi extremamente baixa e insignificante 
diante da gravidade do ocorrido, das constatações resul­
tantes do próprio inquérito procedido, das próprias in­
vestigações procedidas_ pela CVM. 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEIA- Nuerdade, 
foi feíta esta acusação- à Corretora, isto é, que ela teria 
deliberadamente derrubado o papel. Foi muito mais 
uma impressão trazida pelos -operadores, naquele dia, do 
que a constatação de um fato. 

É bom que se diga sempre que, em matéria de merca­
do, devido à sua grande visibilidade, devido a seu grande 
interesse por parte dos operadores - e como há um 
componente muito importante de perdas e ganhos numa 
negociação de ações- do mercado_- sempre há pessoas 
que saem ganhando. As pessoas que saem perdendo têm 
um reflexo condicionado à essa perda, um reflexo, incluM 
sive, emocionaL 

Foi muitO interessante notar, nesse processo da Vale 
do Rio Doce, nesse episódio todo, que a CVM investi­
gou durante um bom espaço de tempo, dedicou grandes 
esforços para elucidação do processo, tivemos um pro­
cesso de mais de 4 mil páginas, ouv~u-se mais de 30_ de­
poentes, fez-se, inclusive, confrontos de depoimentos, le­
vantamento de compradores etc., e chegou-se ã conclu­
são de que muitas coisas que se diziam naquela época 
não foram confirmadas no próprio proceSso, nci próprio 
depoimento de muitas pessoas que diziam isto ou aquilo 
a respeito do fato, quando foram depor na CVM, inclu­
sive, alegaram que não era bem assim, que era um pouco 
diferente. Isso ê só pra lhe mostrar, nobre Senador ..• 

O SR, ROBERTO SA TURNINO- E porque os fa­
tos a que me referi, retirei-os das investigações que cons­
tam do relatório. 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA -Apenas para 
chegar na questão da actJsação, naquela ocasião 
procedeu-se à elaborçaão de uma acusação, um processo 
criminal, sem ouvir as_ partres, só através de provas cir­
cunstanciais, que levavam a crer, ao encarregado do _in* 
quérito, que, de fato, o corretor pudesse ter feito o que 
fez para se beneficiar: Mas, as provas trazidas aos autos, 
como V. Ex• bem conhece, afastaram tod81i as provas 
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circunstanciais; outras provas factuais desarmaram 
aquelas provas circunstanciais então existentes. 

Durante os pregões do dia 5 ao dia 11 a tê determinada 
época, as cotações da Vale do Rio Doce tiveram seu cur­
so totalmente nOrmal, pOís não houve muita discrepân­
cia de preços, se compararmos com outras ações de va­
riações de preços - tivemos vadações muitO mais acen­
tuadas em outras ações ~ que, no caso especifico da 
Vale do Rio Doce, é claro que tínhamos um grande volu­
me de ações; sempre, naturalmente, havendo maíoi" ofer­
ta vai baixando o preço, mas até qUinze minutoS ou ril_eia 
hora antes- ãté-15 minutos para 1 hora...:.__, os preçOs; si 
mantiveram numa flutuação dentro da lei da oferta e da 
procura. Não houve, a CVM não constatou nenhum 
dolo por parte do interffiediáiro" em querei efetivamente 
derrubar as ações, como se diz, inclusiVe porQue os 
preços se mantiveram numa oscilação bastante razoável, 
face- a-o Volume negociado e as característiCas do merca­
do rlaqueie tempo. 

O- inlporiante é salientar que a Corretora, realmente 
como consta do inquérito, tinha posição a descoberto 
atra.....:~ ~e pessoas a elas ligadas, coligadas a ela, mas nós 
não constatamOs na CVM - claro que ela desCobriu 
uma parcela ínfinia, teria- oportunidade se existisse o do­
iO, se-Cia tiveSse feito tudo "p"ara se benefiCi~u; se os ev~­
tos fossem feitos para benefiCiar a ·si-meSmo, ela teria co­
berto a sua posição de uma maneira mais substancial. 
Na verdade, tinha as oportunidades, tinha o volume, ti­
Oba o ven-dedor suficiente para cobrir a sua posição e 
-não o rei. Só uma pequCna, fnfi'ma parcela, que ela, nas 
alegações, diSse muito bem: não podia deixar de fazer, 
porque tinha um prazo para cobrir a minha posição, que 
se esgotaria brevemente -em abril -, porque o com­
promisso dela e dessas empresas coligadas se encerrava 
em aóril. Então, ela precisava se cobrir, em determinada 
época e não se utilizou disso; só uma ínfima parte, um 
percentual mínimo, nessas ações, nesse período da venda 
das ações da Vale do Rio Doce por parte_do Tesouro 
Nacional. .Seria, diante das provas apresentadas, diante 
das circunstâncias apresentadas ao -conhecimento do co­
legiado da CVM, no momento de decidir, profundamen­
te injusto - diria mesmo, que na:da mais importante do 

-Que a justiça - então, seria profundametne irijustó por 
parte do colegiado da CVM, se penalizasse a Corretora 
Ney Carvalho a título de conluio na operação ou a título 
de ter-se beneficiado na operação. Isto nós_ não tivemos, 
no exame acurado do processo, sob pena de cometer 
uma flagrante injustiça -de considerar essa Corretora 
como tendo feito tudo o que fez para se cobrir de po­
sições no mercado futuro. 

Quanto às penas, se por acaso, para argumentar, fosse 
con_sid~rado que a Corretora teria criado _condições_ arti­
ficiais de preço - coisa que não ficou éOnfiguiàOã- tio 
processo, por parte de ilinguérU, - mas se fosse, é uma 
falta _grave e a penalidade poderia ir desde a suspensão 
do exercício do cargo ou da atividade em termos de ação 
finãnceirà até o-impedimento para operar no mercado. 
Mas isto só ocorre em casos de dolo, de falta grave na 
criação de condições artificiais- de preço. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Multas, também 
poderia ter sido impostas? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA - Multas tam­
bêm foi imposta ao Presidente da _Bolsa que, por coinci­
dência, era o administrador da Corretorã; foi imposta 
um multa pecuniâria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E a Corretora e 
as empresas não foram? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- A Corretora 
foi punida também com uma pena de advertência, o ·ad­
miriístrador foi punido com uma pena pecuniária e as 
empresas, não, porque as empresas Coligadas agiram 
normalmente no mercado, compiando um parcela ínfi­
ma, como não poderiam deixar de fazer. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. P.-.sidente, 
devo dizer que, pelo volume das informações que nos fo­
ram enviadas e pelos óbvios tumultos dos dias que esta­
mos vivendo, nã() tive a oportunidade de ler senão a me­
ütde do volumQ!iO processo instaurado pela Comissão de 
Valores Mobiliários. Pela metade que li, essas consta­
tações estavam flagrates, estavam patentes e a partici­
pação da Corretora não teria sido tão ínfima assim, de 
vez que foi, de longe, a maior compradora-das ações nesM 
se dia do pregão, de vez que a própria estimativa de re­
dução do prejuízo teria sido algo substancial de dezenas 
de milhões de cruzeiros. Mas, não tCnho condições de re­
futar, de confirmar essa:s informações que constam da 
primeira parte que pude ler; gostaria de tempo para com­
pleinentar a leitura e, posteriormente, ouvirmos out~a 
vez S. S• e, se necessário, o Presidente da Bolsa e Presi­
dente da Corretora, Sr. Fernando Carvalho, porque 
acho que esse caso, pela dimensão-que teve e pelo rumor 
que provocou diante da opinião pública e da própria ins­
tituição da Bolsa de Valores e do mercado de capitais em 
geral merece um esclarecimento cabal por parte desta 
Comissão. Foi, aliáS, um dos principais itens c)ue dCter­
mina_ram a constituição desta CPI. 

--O SR. PRESID_ENTE (Tancredo Neves) --A ponde­
ração de V. Ex• é totalmente procedente. 

Realmente. o volume de informações que a Comissão 
reCebeu, não só do Banco Central, como da Bolsa deVa­
lores, é por demais complexo e exige um exame mais por­
menorizado, mais refletido, mais ponderado; V. Ex•, é 
quem vai se entregar a esse trabalho, dirá à Corilissão no 
momento oportuno se satisfaz com o que está no proces­
so ou se chamaremos novamente o nosso ilustre visitante 
de hoje ou outras entidades que estejam ligadas ao caso. 

O SR- JORGE HILÁRIO GOUVEA- Sr. Presiden­
te, Sr. Senador, gostaria só de esclarecer que a Correto­
ra, as coligadas à Corretora não foram as-que mais com­
prou. A Corr\!f.ora foi a que mais vendeu, foi a interme­
diária da venda; quanto à compra, não foi a maior com­
pradora; no mercado à vista, ela não comprou sequer 
uma ação. Para complementar a minha resposta, Sr. Se­
nador, Sr. Presidente, gostaria de passar a palavra ao Di­
retor da CV M; para esclarecer melhor, porque tem os 
dados mais à mão a respeito do assunto. Sedá possíVel? 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- ConSulto 
ao_ nobre Relator se tem alguma objeção ao solicitado 
pelo ilustre visitante? (Pausa) -

O SR. RELATOR (José Lins) - Em absoluto, Sr. 
Presidente, o interesse do Relator é que o assunto fique 
mais o mais possível esclatecido. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao Sr. Antonio Milão Rodrigues Lima. 

O SR. ANTONIO MILÃO RODRIGUES LIMA­
Queríamos apenás distinguir duas coisas: há dois perío­
dos de compra e de venda. Hâ um período em que a Cor­
retora Nei Carvalho, que vai de 20 de janeiro a 27 de fe­
vereiro, vendeu a descoberto, e um período que vai do 
dia 4 aQ dia 11, em que ela fez as vendas que foram consi­
_deradas inusitadas. No período em que ela vendeu a des­
coberto, ela ficou em descoberto em 29 milhões de ações 
da Cia. Vale d_o Rio Doce. As aquisições foram feitas em 
nome de REPLAN, 14 milhões e, em nome de SMC Dis­
tribuidora, 14 milhões, e mais um milhão de ações em 
nome de Neide Souza Ribeiro, que também é um dos só­
cios d_a_corretora Nei Carvalho. 

No período chamado critico- de 4 a 11- a Nei Car­
valho cobriu~se, apenas em torno de 2 milhões de ações 
nesse período, sendo que no dia 1 O de março ela adqui­
riu, no fufuro, um milhão de ações. No dia 11, comprou 
6 milhões e vendeu 4 milhões e 850 mil. Então, em torno 
de 2 milhões foi a posição ooberta nesse período. Os ou­
tros 27 milhões foram cobertos nos dias subsequentes, 
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entre os dias 13 e 25 de março. Assim, parece-nos que 
não está caracterizado que houve uma cobertura excessi­
va - por esses números que nós temos no processo -
mas apenas de 2 milhões de ações, num total de 29 mi­
lhões. Nessa cobertura dos 29 milhões ou dos 27 restan­
tes, a Corretora teve, efetivamente;--um prejufzo de 72 
milhões de cruzeiros. Esses são os números que nós te­
mos e são, efetivamente, pequenos; ê peQUena· à p-arte 
efetivamente coberta nesse período. E ela comprou sem­
pre no mercado futuro, cobriu-se nessa posição do mer­
cado futuro, perdendo na REPLAN 52 milhões e, na 
SMC, em torno de 20 milhões de cruzeiros: E.!R fez a re­
composição de capital nessas duas subsidiãrias e é evi­
dente que houve uma perda relativamente, grande no 
caso específico. Então, ela não sC cobriu ê bom que real­
mente fique caracterizado - nesse periodo de 4 .a 5; ela 
se cobriu, efetivamente, quando os preços coniCçaram 
realmente a crescer. E os Srs. sabem que entre os .dias 12 
e 25, os preços saíram do patamar inferior de 4 cruzeiros 
e 50 ... 

O SR. ROBERtO SA TURNINO ....:.·Que linha ·sidõ 
estabeleci® por ela, 

O SR. ANTONIO MILÃO RODRIGUES LIMA -
Que teria sido o patamar mínimo vendido e o preço esta­
belecido pelo Banco Centrei.! para a realizaÇão dessas 
vendas, para até 7 cruzeiros -e 65 centavos, quando ci:la 
cobriu a sua última posição. · · 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- O segun­
do interpelante é o nosso eminente colega Jutahy Maga­
lhães, a quem concedo a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr: Presidente, la­
mento profundamente não ter podido acompanhar o de­
poimento e nem os debates, porque estava presidindo a 
sessão do Congresso N acionai que somente agora termi­
nou. Mas, como desejava aproveitar a oportunidade 
para fazer algumas indagaçõeS, começaria a indagar 
sobre o problema da Vale do Rio Doce, do chamado 
••caso Vale". A impressão que existe, mas também não 
tive oportunidade de ler o material qúe foi enviado aqui 
para a CPI, estou me baseando apenas em algumas fai­
xas de recortes de jornais que tenho hábito de _fazer, mas 
tenho a impressão de que foi mais do que compi-Ovada 
já, pelo menos por decisões do Tribunal Federal de Re­
cursos e pelo Supremo Tribunal, quanto ao aspecto da 
legalidade, de que não houve nada de reprovável por de-
cisões já passadas em julgado. -

Então, ficaria ápenas a dúvida a respeito de pOssíVeis 
prejuízos ou não e de erros na execução da ordem dada 
pelo Banco Central e executada por uma Corretora. 

Fala-se no problema dos últimos 15 minutos do pre­
gão do dia 11, que no dia 12, teria havido por parte das 
Bolsas de Valores de São Paulo e de Minas Gerais, le­
vantamento dos trabalhos com proibiçã.o de pregão das 
ações da Vale do Rio Doce~ ~e não me engano, e de que 
alguma 'determinada ordem para essas Bolsas teria feito 
com que os trabalhos fossem reiniciados. Aí, criticou-se 
o fato de que teria havido uma determinação por parte 
do Banco Central, que não Seria o órgão competente 
para dar essa ordem. V. Ex' poderia explicar algo a esse 
respeito? Quem deu a ordem? -

O SR.JORGE HILÁRIO GOUVEA- Na sua ausên­
cia, essa pergunta jâ havia sido respondida. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Lamento. 

O SR. JORGEHILÁRIO GOUVEA- !\muito imC ~ 
portante repisar mais uma vez que não houve abertura 
rlo pregão da Vale_ do Rio Doce no dia sC:~uintC ao dia 
11, ou seja, no dia 12. E foi a CVM, sabedora de que não 
haveria mais venda de grandes lotes naquele dia, que de­
terminou à Bolsa de São Paulo que reabrisse -o pregão. 

DlÁRI() DO}:'?NGRESSO NACIONAL (SeÇão !l) 

N~o houve por parte de nenhuma das Bolsas, no dia do 
tumulto, nenhuma providência para a suspensão do pre­
gão. 

O SR. lUTAHY MAGALHÃES- Desculpe-me se 
eu fizer perguntas que haviam sido feitas porque, como -
disse, não pude acompanhar os trabalhos por motivos 
-alheios à minha vontade. 

Mas a respeito de problema de possíveis prejuízos, eu 
me baseio em jornal da minha terra, da Bahia, que traz 
uma decl~ração de 9u11, "as ações da Vale v~p.didas por 
Galvêas dão i3 vezes mais locros''. Então, declara que a 
Vale do Rio Doce teria tido um prejuizo de 13 vezes o 
valor da ação:_ Eu gostaria que V. Ex' também determi­
nasse- isso foi-deste ano; portanto, não foi na época do 
pregão, mas em relação aos preços -deste ano - portan­
tO; ...::. -gôstaria que V. Ex• expliCasse se isso realmente 
õ-Cõrre, se a Vale do Rio-Doce com o aumenio- do vaiO;. 
das ações, Se as mesmas hoje estão 13 vezes acima do va­
lor da venda feita pela caução da Vale do Rio Doce, 

Ó SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- Senador, su; 
pergunta é muito pertinente. Eu, como Presidente da 
CVM, não sou analista de mercado e era antes da Presi­
dência_ da CVM, modesto advogado, e nunca pretendi 
ser analista de mercado. 

Mas, rendo aqui minhas homenagens à essa profissã.o 
tão dificil que·e fazer anâlise de mercado e avaliar preç9 
de- il.Çôés mi venda em Bolsa de V alares. 

Veja, Sr. Senador que, em fevereiro de 1980~ o preço 
médio da ação era Cr$ 4,34; haviam analistas de investi­
mentos que diziam que essa ação ia chegar a uma co­
tação_deCrS 20,00 no final do ano; haviam outros que a~ 
Chavam que não, que o preço seria diferente. Houve mui­
ta oscilação dos preços e, na verdade, aqueles que acha­
Vam que-a ação- ia subir deSesperadamente, chegar até 
CrS 20,00, devem ter ficado um pouco frustrados por­
que, ·n.õ mês de ouiubfo~ a áÇão continuava a Cr$ 4,50. 
IsSo, e_m terrilciS iiOitlinais, seni" falàr na inflação, quer di­
zer, em novembro o preço estava muito abaixo do preço 
médio de (evirreiro, como estava muito abaixo do preço 
de março. - o 

Houve, de fato, uffi8. -dCpressão muito grande em todas 
as ações, ínclusive da Vale do Rio -Doce e neste mês mes~ 
mo~- eStarrios no niês de maio-::....:., a .ição da Vale d.o RiO 
DOce jã foi cotada a CrS 5,00 e a CrS 6,20. 

Realmente, nessa questão de fixação de preços de ven­
da, de negociação ou de anâlise de investimentos, rendo 
nih1biúi homenagens aos analistas de mercado que têm 
uma hercúiea missãO de tentar avaliar o melhor preÇo de 
determinada ação. 

Sendo V. Ex•, o mais específico na sua pergunta, pre­
tendo ser mais o específico poSSivel na minha respOStã: 
na verdade, as ações da Vale do Rio Doce estão hOje 
Iii.uito abaixo do preço vendido naquela época pelo Boa­
co Central. 

-o SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nilo sei se V. S• 
já foi indagado para um ponto -que considerei, na época, 
e, pelos recortes que tenho aqui, muito importante: de 
que-feriá havido, na venda das ações, uma preocupação 
da corretora de forçar a baixa do preço para cobrir o 
pl-ejuízo e o coinpromisso que teve de adquirir e revender 
posteriormente, num mercado futuro, ações da V ale do 
Rio D_oce que estavam a descoberto. 

Gostria que V. S• respondesse, se essa pergunta ainda 
não tiver sido feita. 

0 SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- Essa pergun-
ta foí feita e a re5"põsf3 amplamente debatida. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -: Então, vamos 
l'ãssar a outro assunto, porque o caso Vale, estou vendo 
que jã foi bastante debatido hoje na minha ausência. 

_Quarta-feira 21 4209 

Mas, tenho um assunto que é outro problema, não 
tem nada a ver Com a Vale-do Rio Doce, 

Sr:-Pre.Sidente, compareci a um debate na televisão da 
minha terra e uma das indagações que me fizeram foi de 
que havia uma determinada pessoa que estava recebendo 
uma acusação, sendo processada e condenada e, no en­
tanto, o Tieppo estava solto - o falo aqui no Tieppo, 
porque na época era o caso que estava em destaque- e 
qual seria minha opinião a respeito do assunto. 

Declarei que, no meu entendimento, também esses res­
ponsáveis pelos estouros financeiros deveriam responder 
criminalmente, embora considerassem que aqueles que 
infringiss_em outras Ids, também deveriam fazê-Ío da 
mesma forma. 

Fiz Um prõnUncíaiD.entõ ao chegar aqui ao Senad.ó, no 
!iUal tratei sobre_e_sse assunto. Vou me permitir ler uma 
parte, até Ufl1 pouquinho longa, a respeito de um deter­
minado problema_ que levantei, que diz respeito à Comis­
são de Valores Mobiliários. 

Dizia eu, Daqueli época: 

A esta altura vale indagar porque somente foi a­
Plicada pena de advertência ao Fundo Fiscal Mais­
sonave de Investimentos que, segundo a Comissão 
de Valores Mobiliários, manipulou, artificialmente, 
ações da Indústria Nossa Senhora da Aparecida 
S/A1 

Seguhdo as conclusões do relator do inquérito, 
Sr: Francisco Roberto André Gros, a operação arti­
fiCial provocou uma valorização repentina das ações 
daquela indÍistria, di ordem de quarenta e sete por 
cento, numa época em que o mercado, em geral, se 
apresentava em baixa. 

Acrescenta aquele documento que os responsá­
veis não apresentaram provas ou explicações capa­
zes de elidir a ilicitude das operações, afirmando, 
-textUalmente, que a manobra se traduziu em preju[­
zo para o mercado e "para os terceiros investidores 
que,- iludidos com o ardil, teriam adquirido cotas 
dos mentionados fundos". 

Prossegue o relatório salientando que a responsa­
bilidade dos administradores ficou comprovada pe­
las ordens "dadas às corretoras para a execução das 
operações írregulares", concluindo, diante das pro­
vas insofiSmãVe"iSCOnstantes do- inQuérito, por pedir 
a punição dos ã.dministradores que fizeram a "troca 
de chumbo". 

Trata-se de um tipo- de ação iliçita que não pode 
ser singular, coino o roubo ou o furto por vezes mas 
eXige, neCeSSariamente, um parCeiro. Este existiu, 
mas a Comissão Oe Valores Mobiliãrios, até agora, 
não revelou seu nome, 

Por quê? 
Não terá sido ele tão responsâvel quanto a Mais­

sonave de Investimentos'? 
É ~bastante crível a existéncia de falha na legis~ 

!ação. Mas as leis se fazem para ser provadas na 
prática. Se hâ uma omissão legal punitiva, que ela 
seja sanada, modificando-se a legislação em vigor. 
Não ê possível que os investidores sejam ludibriados 
por ações ílícitas e os responsáveis sofram uma sim­
ples pena de advertência, nem ao menos uma sanção 
pecuniãríã, quando exigível a Pena privativa da li_­
berdade, justamente dada a grayidade do delito. 

V. S• poderia explicar-me esse problema? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- !\uma boa o­
portunidade que V. Ex~ me dã para explicar o processo 
punitivo da CVM e a filosofia que ela imprime na apli­
cação de penalidades e do processo administrativo. prin­
cipalmente dando oportunidade para o sagrado direito 
de defesa. , 

A CVM constatou que no fiai- e o mercado todo sa· 
bia, durante determinada época, que era uma prática de 
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mercado - do~ exercíci.os, alguns fundos fiscais, -tOdos 
não, não vamos generalizar, mas alguns administradores 
de fundos fiscais - e quando falamos administradores 
não é a pessoa física administrador, é o Banco de Investi­
mento encarregado da extração do fundo fiscal - que, 
no intuito de valorizar as suas cotas, criavam condições 
artificiais de preços, através da ~·troca_ de __ chumbo. Isto 
que se diz no mercado, isto é: "Eu compro a sua ação, 
Você me vende a sua ação, a um preço administrado por 
eles mesmos". _ 
~uma prática lesiva à confiabilidade do mercado, mas­

que não acarreta um ganho desmesurado para o admik 
nistrador do fundo; é uma infração muito mais à cõnfia­
bilidade e à eficiência dQ _mercado, do que um delito de 
resultado pecuníãriõ altamente importante para o admi~ 
nístrador do fundo. 

A CVM resolveu atacar de rijo essas práticas e em to~ 
dos os casos em que ela apurou- se não me engano, f o~ 
ram 5 ou 6 bancos administradores de fundos de investi~ 
mentos - aplicou a penalidade mãxi~a p~uniãrla pi-e­
vista em lei, que é de 500 OR'I:'Ns. 

Neste caso específico que o·-sen:ador mencionou ...:.. 
como a todos nós, a gradação da pena tem qu~ corres­
ponder ao delito - no caso desse ijancp, comparado 
com os outros, foi só rima ação que teve uma criação ar­
tificíal de preço, uma só ação. Em segundo lugar, o con­
luio que houve foi feito _com um Banco, quer dizer uma 
troca de chumbo com um bancQ que já havia sido puni-­
do pela CVM na mesma época, pelo mesmo ilfcito e de 
uma forma muito m_ais gradual, muito maior - -500 
ORTNs- porque naquele caso, esta ação era uma ação 
de uma carteira maior do outro banco de investimentos. 
E não seriajuridicã.mente possível penalizar o outro_ ban­
co duas vezes pelo mesmo fato. Por isso ele não foi puni­
do. E o outro que foi punido com advert~ncia, perto dos 
outros casos, ocorridos na mesma época, não poderia le­
var a mesma pena. 

Então não seria críVel que nós fixássemoS uma- pena 
pecuniária para um delito menor do que outro:> adminis­
tradores de fundos tinham feito na mesma época, com 
muito maior gravidiide e que levaram a pena máxima pe­
cuniáriã pie-vista em lei. 

Quero, nesta oportunidade, dizer que essa prática de 
•~troca de chumbo," pelas punições aplicadas pelo CVM, 
pela divulgação do resultado através do Di,ri() Oficial, 
como a CVM sempre, faz em todas as suas decisões, o 
efeito demonstrativo dessas punições -porque é muito 
mais -importante- o ·efeito-demonstrativo para efeito de 
confiabilidade do mercado em geral, do que o agrava­
mento da penalidade - devido a essa circunstância da 
divulgação da penalidade e a ressonância, o reflexo que 
teve disso ~o mercado, não tivemos apesar de toda a fis­
calização feita. nenhum outro caso de .. troca de chum­
bo" de nosso conheciroeoto no mercado. Ficamos satis­
feitos que a ação feita pela CVM na punição desses ca­
sos, teve um efeito multiplicador muito grande, uma lon­
ga prãtica de mercado não é mais adotada nesse próprio 
mercado, resguardando a propriedade do mesmo. Não 
sei se respondi a sua pergunta ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S• respondeu a 
pergunta embota eu tenha um pensamento um pouco di­
vergente a respeito das medidas que se fazem necessárias. 

Acho_que V. Sf-cçnsegl!i~, com as medidas tomadas, 
talvez sanar o mercado e evitar a repetiÇão dCsses!atos. 
Isso jã seria altamente louvável. 

Mas tenho estado co~ uma -idéia fixa de Que a le&is­
lação deveria ser modificada para punir, exemplarmente, 
aqueles que es.tão ludibriando os pequenos investidores 
porque, neste caso, por exemplo, não apenas aumentou 
o volume de 47% do valor daquela ação, aumentando 
ficticiamenfe o seu balanço -. porque acho que a idéia 
era aumentar o valor da sua carteira de ações - mas, 
também, provocando investimentós de pequenos investi­
dores que, enganados com aquela alta, achavam que as 
ações estavam realmente valorizando normalmente. En~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

tão, co~O diz o próprio relatório, houve prejtifzos de ter­
ceiros. 

Nesses casos é que eu acho que a legislação deveria ser 
mais rigorosa e, talvez exagerando, eu digo muito que es­
tã na hora de Õós trazermos os colarinhos brancos para 
também responder em perante a Iei. Infelizmente isso 
não é Um à ptática·normal e, por isso é que logo após esse 

_ pronunciamento, o Deputado Nilson Gibson apresentou 
um projeto na Câmara modificando a legislação. aumen~ 
tando o Poder do Executi_vo de punir aqueles que come­
terem esses delitos. O projeto eslá em minhas mãos para 
também- estudá-lo e ver se é preciso apresentar alguma 
emenda a esse respeito. 

A finalidade da indagação foi para ter wha infor~ 
mação ficial de como funcionou esse problema e a expo-­
sição de V. S• mostra o que dentro da legislação poderia 
ser feitO; também deVe hª ver gradação da punição; Ia~ 
mento que seja tão baixa mas dentro das normas legais 
vigentes, V. S'- agiu dentro daquilo que a lei diz. 
. A-gradeço a informação de V. S• e espero no futuro, 

conforme disse ao Dr. LonS:onf ontem, que essa legis­
lação seja modificada para poder punir melhor aqueles 
que--cometem e1;ses crimes. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao ·nobre Rel-ator, Senador JoSé LinS. 

O SR. R05ERTO SATURNINO -Sr. Presi4ente, 
se o Relator me permitisse, eu g~stari~, porqú"e loçalizei 
aqui uma informação, de fazer uma últirria lii.dagação. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Tem a p_a­
lavra V. Ex•. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO- Localizei aqui a 
informação-de que naquele mesmo dia do pregão tUmul­
tuado, depois dos preços rebaixado:>, a Ney Carvalho 
r~deu à própria SMC- qUe é própria Ney CarvalhQ_­
no mercado futuro, exatamente6 milhões e 810 mil ações 
da Vale dO Rio Doce, o que significa cerca-de metade das 
ações vendidas no mercado futuro naquele: dia, o que de­
nota uma participação, não íntima mas, ao contrário, 
muito expressiva das operações naquele dia. 

Isso parece-me em contradição com a afirmação de 
q~e essa participação teria sido ínfima. 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEIA - Desculpe. 
Senador, mas essa operação que V. Ex• estã mencionan­
do é uma operação de day trade, ou seja, operação feíta 
no mesmo dia de venda e de compra. Ela fez uma ope­
ração de venda, mas também fez operações de compra. 
Ela fez operações de compra e venda num mesmo dia, 0 

ch?m_ado da_y_ trade e, então, o saldo foi ínfimo eni re­
lação às negociações totais do· dia. 

O SR. PRESJDENTE (Tancredo Neves)- Con~o 
a p-alavra ao nobre senador José Lins. -

OSR~ RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente e Srs. 
membros da Comissão, o Dr. Jorge Hilârio Gouveia 
Vieíra, advogado no Rio de Janeiro, ex-Diretor do Insti­
tuto d9s Advpgados Brasileiros, ex-membro do I~> Con­
selhO de Contribuintes do Ministério da Fazenda, Pro­
fessor de Direito Comercia[ e ~x-Diretor da FacUldade 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Jãneiro, com este currículo participou, também, dos tra~ 
balhos da elaboração da Lei das Sociedades por Ações. 
.t, portanto, um homem que tem excepcionais creden~ 
dais para bem informar esta Comissão, njQ_bastasse, é 
"claro, a sua posiçãO de hoje, Presidente da CVM. 

Por outro lado, Sr. Presidente, é fora de dúvida que o 
volume de informações prestadas pelo setor público: da­
dos da Caixa Econômica Federal, do_ Banco Centr~.l, do 
Ministério da Fazenda, da Gomi_s_são de\faiores-Mobi­
liãrios, da Bolsa de Valores, são fart~~-~~Íe post~~ à ;liS~ 
posição da Comissão. E são tantQ&. que eu diria que real­
mente não ê fácil nos apercebermos do verdadeiro signi­
ficado do seu conjunto e,_ nesse ponto, o nobre Senador 
Ro~erto Saturnino tem inteira e total razãO. 
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Eu mesmo, ao inidar a leitura desses documentos, tive 
uma -impressão--diferente daquela a que cheguei na leitu­
ra final de todo esse materiaL O caso da Vale do Rio Do­
ce, parece-me hoje, a mim pelo menos, extremamente 
claro. E, por uma questão de didática, gostaria de co­
mentar ou de fazer algumas perguntas ao Dr. Hilârio, de 
um modo sistemâtico que talvez não exija um desenvol~ 
vimento muito grande das respostas, mas gostaria de ter 
uma informação segura, precisa, não digo tipo "sim~ 
não", mas que facilitasse a percepção geral do problema 
nas suas diversas fases. Nesse problema. Sr. Presidente. 
estão envolvidos: primeiro,-um vendedor das ações da 
Vale do Rio DoCe, no caso, o proprietário das ações, o 
Governo Federal e essas ações foram vendidas através, 
não daquela lei que diz que .. a União não pode alienar os 
seus bens", mas através de uma legislação especial. 

A primeíra pergUnta que eu diria ao Dr. Hilârio, é se o 
vendedor tínha realmente competência para fazer essa 
venda e se essa competência, mesmo depois do fato, foi 
reconhecida pelo Tribunal de Justiça. Inclusive a pergun­
ta se esconde à natureza da operação feita: se o vendedor 
tinha autodiãção legal para vender; e se esta v a submeti­
do _à alguma limitação quanto ao volume. Esta a primei-
ra pergunta que faço ao Dr. Hilário. -

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEIA - Senador, 
não resta _dúvida: que o póQer e a faculdade do Tesouro 
Nacional em vender as ações é inconteste. Ninguém 
mais, hoje em dia, contesta o poder do Tesouro Nacio­
nal, ~través do Banco Central, de vender as ações. Isso 
foi arialisado pelo Poder Judiciârio, foi analisado a níye_l 
administrativo e iião resta nenhuma sombra de dúvida 
de que é uma faculdade legal .que pode ser exercida pelo 
Tesouró_Naci003.l e o Banco Central. Gostaria, Sr. Sena­
doi-, se p"ossfVel, se V. Exf- me permitir, de resumir rapi­
damente o -que fOi o processo de averiguação da CVM 
nesse chamado "CasO da Vale do Rio Doce". 

O que nós, na CVM, tentamos descobrir, ou examina­
mos e decidimàs sobre o que? São 5 ítens. Pdmeíro: 

"~ da competência da CVM, em vista do ~ela­
tório de inquérito, das razões de defesa apresenta-

- dos e das inforinaçõ.:s prestadas pelo Banco Cen­
tral, verificar se os servidores do Banco central do 
Brasil, ao venderem aquela quantidade de ações vio­
laram o artigo 19 da Lei n~> 6.385, sobre regis~ro de 
instituição de emissão." · 

Foi muito dito nesta Casa, no Congresso Nacional, da 
necessidade do registro prévio na CVM. Esta tese foi to­
talmente descartada, não s6_ pela CVM, mas tambêm 
pelo Pode~: Judiciário, de que não houve violação do ar­
tigo 19 da Lei n~> 6.185, isto é, não ~ necessário o r-egistto 
prévio na CVM. -

Segundo: 

"Se a venda foi realizada com infraçãQàs normas 
votadas pelas Bolsas de Valores, em cumprimento a 

- Carta-cirCular 303; em caso afirmatiVo, qUais os res: 
pensáveis- pOf-essa inflação." 

Realmente houve violação da 303, foi apurada essa 
víolação e, como os destinatârios dessa Carta-circular 
303 são os intermediário_s do mercado,_ a responsabilida­
de pela observância da Carta-circular 303 compete, úni­
ca e exclusivamente, aos intermediários e à Bolsa deVa­
lores. 

Terceiro: 

"A venda foi realizada_ com o propósito da Corre­
tora ou dos servidor~ do :Banco Central do Br~sil, 
de criarem condições- artíficiais de demanda, oferta 
ou preço :oe açÕes?" 

Não, ·nKOhouve dolo, não houve o intuito de, segundo 
todos os do.currieiltos, testeMunhos e todos os fatos apre-
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ciados pela CVM, nada poderia levar a CVM a decidir 
que houve por parte da Corretora ou por parte do Ba~_co 
Central, o intuito de criar condições artificiais de dem-an­
da, oferta ou preço de ações. 

Quat::to: 

"Examinamos se as Condições em que foram- ven:. 
didas ações no final do pregão do dia 11, caracteri­
zam infraÇão às normas e práticas das Bolsas deVa­
lores. Em caso afirmativo, quais os responsáveiS por 
essa infração?" - - -

VerificamOs que-houve~-ieãJmente, no final do. pregão,_ 
infrações às normas e p-rátiCas- de mercado e, Portanto, 
punimos aqueles infrato"fes- qUtdõram à Corretora e Õ 
seu operador. 

Quinto: 

"Se houve vazamento no mercado, de informação 
da venda de ações pelo Banco Central do Brasil, em 
condições a permitir qUe- Os investidores do mercado 
tenham negociado na posse de uma ação privilegia~ 
da". 

Como os srs. Senadores têm conhecimento dos docu­
mentos apresentados pela CVM, examinamos exaustiva­
mente o perfil de cada um dos investidores que adquiri­
ram ações da Vale do Rio Doce no pregão do dia 11, es­
pecificamente aqueles que compraram mais volumes a 
preço de 4,50 e Chegamos à conclusãO de que absoluta­
mente não houve o menor indício de vazamento da in­
formação com respeito ao preço pré-ffxadõ: 

Digo e repito que esses_5 itens foram objeto de investi­
gação da CVM. Foi um trabalho do qual muito me orgu­
lho, não porque eu o tenha elãborado, uma vez-que o foi 
equipe da CVM: cansei-me de sair da CVM às I I horas 
da noite e os funcionários dli CVM estavam trabalhando 
na pesquisa de to-dos esses elementos necessários para a 
apuração da verdade. Foi um traba1ho, no me_u ponto_ de 
vista, da maior profundidade, examinamos todos os as­
pectos da questão, levantamos todos os ângulos de acu­
sações e chegamos à conclusão que chegamos punindo a­
quele que nós achávamos que, por justiÇa, deveria ser 
punido. 

Se for do interesse do Senado Federa1, diria que a 
CVM está, como sempre, à disposição dos membros des­
ta Casa para prestar mais informações, além daquelas 
que estão em todo esse dossiê que mandamoS à esta Co­
missão. Mas levando em consideração tambêm que a 
CVM, ao julgar o processo, levou em consideração todos 
aqueles elementos que tinha à sua disposição. E foi aí 
que ela tentou fazer justiça: aliás, decisão da CVM e!lta, 
que foi inquinada de ilegal por parte do apenado, tanto 
da Corretora quanto do Presidente dã Bolsa, que recor­
reram à Justiça Federal tendo esta reconhecido a justiÇa 
da penalidade imposta ao intermediário. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, acho 
que o Dr. Hilário já ilvaiiçou em algumas respostas às 
questões que eu ia levan-tar, mas a fim de facilitar o escla­
reciemnto do problema, que me parece bastante comple­
xo, o primeiro personagem, portanto, que comparece 
nesta questão ê realmente o vendedor. O vendedor, se~ 
gundo as informações e os documentos, era realmente 
hábil para fazer a venda- e, segundo S. g, confirma, em 
duas ações- uma popular e outra de mandado de segu~ 
rança da Ney Carvalho -, tanto o Tribunal Federal de 
Recursos, como o Tribunal de Justiça, reconheceram 
que a venda procedida pelo setor público não sofreu 
qualquer laivo de irregularidade. Inclusive, quanto ao 
volume que, volume, se não me engano- gostaria de ter 
a confirmação do Dr. Hilário de Gouveia, se ê que é 
possível fazê-la agora-, quanto representou em percen­
tual o volume total vendido desde o dia 5 atê o dia 11, 
sobre o volume de ações da V ale do Rio Doce? 
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O SR. JORGE HILÂRIO GOUVEA- O percentual 
das ações vendidas- são pouco.mais de 150 milhões de 
acõés -,em reiação-à Carteira do Tesouro "Nacional das 
ações- da Vale do Rio Doce, é uma parcela ínfima. Não 
tenhO o número-na-cabe-ça, mas a·carteíra do-:Tesoúro 
Nacional d<ts __ ações da Vale do Rio Doce ê muitíssimo 
superior aos -150 milhões -de ações vendidas no períodO. 

- O SR. RELATOR (José Lins) -Estou informado de 
cj_lie eSse volume representaria cer~ de 1,62% do total 
dessas aÇÕes. Mas, é realmente 1.1ma quantidade ínfima, 
v.-s' confirma. ' -

-Neste caso, passaríamos a analisar a posição do segun­
do personagem que comparece a esse problema, que é a 
Corretora. A Corretora poderia ter executado uma or­

-deni--irrada do vendedor e, nesse caso, poderia ter in­
fluenciado um preço ou trazido o preço dos papéis a um 
nível-inferi-or ao limite ofertadO pelo vendedor, poderia 
ter burlado as normas da própria Bolsa ou da CVM, po­
deria ter provocado com isso, prejuízOs ao vendedor das 
ações e poderia ter manipulado o mercado em seu be­

-neficío. V. s~ já deu informaç-ões completas a respeito d-e 
todos esses ítens. Quanto às normas, houve o inquérito 
que abrangeu, evidentemente, a análise do procedimento 
normativo, da verificação da observância das normas da 
B_otsa e da CVM; o_ problema dos preços também foi 
analisado; o problema do prejuízo, se não me engano, foi 
levantado pelo nobre Senador Jutahy .Magalhães e, 
quanto à manipulação do mercado em beneficio próprio, 
foi objeto da inquirição do emfnente Senador Roberto 
SatUrnino e Y. S• já deu alguma informação sobre isso. 

Mas, em to~no desse problema, isto é, da posição da 
CorretOra nessa questão toda que tanto tumulto causou, 
houve um inquérito procedido a nível da Bolsa e da 
CVM, e houve um recurso interposto pela Corretora a 
nível do Tribunal. Qual_é o resumo dessas providências e 
qual o resultado do inquérito e do recu;so interposto no 
Tribunal? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- A CVM pu­
niu a COrretora e o seu operador, por fnffingênda à nor­
mas e práticas do _mercado, cqnsubstanciados na Carta­
Cii-Cidar 203 e nas normas da própria Bolsa a respeito do 
assunto. 

Friso que, anteriormente, a Bolsa já tinha punido ou­
tro íntérmf:diârici por infringência à essa mesma Carta~ 
circular 203. A própria Bolsa, no seu inquérito, disse que 
h.avia a infringência óa 303, mas deixou de punir o inter­
mediário. A CVM, examinandp todas as circun_s!âncias 
do caso;- beiiJ ComQ _ todPS os ângulos: responsabilidade 
do vendedor, intermediário e comPrador, chegou à con­
clusão que de fato havia ocorriOo tão-somente, face aos 
5 it-enS levantados, a infringência da Carta~circular 203 
que, para a confiabilidade do mercado, é da maior im­
portância que ela Seja respeitada, como a própria BOlsa 
já o tem feito desde esse episódio, com muito mais rigor 
n() seu poder de auto-regulação. 

Desde o ano passado, nós já tivemos mais de 30 ou 50 
casos de cumprimento específico de venda de grandes lo­
tes, atravês do mecanismo de leilão especial. E, por causa 
desses fatos, a CVM puniu o intermediário, puniu o Pre­
sidente da Bolsa, a cOrretora, e o seu operador. A deci­

-são da CVM foi- co-ntestada em juízo, na .Justiça Federal, 
através de mandado de segurança e o Juiz, entrando no 
mêrito da questão, disse que realmente o intermediário, 
a Corretora, tinha infrigido a Carta-circular 203 da 
CVM e que a ela era dirigido, dando, então, razão à 
CVM- na sua decisão ·considerando legal a penalidade 
imposta à Corretora. 
-_ No que se refeie ao poder do Governo vender, jâ tra~ 
tãmos desse assunto. A CVM tratou mais da forma de 
venda do que do poder propriamente dito de o Estado 
vender as ações, porque isto é incontestável por todos. 
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- CfSR: JUTAHY MAGALHÃES- Por i~termêdio 
de V. Ex~. Senador José Lins, eu poderia pedir_ uma in­
formação ~dicional a respeito da proposta'? 

O SR. RELATOR (José Lins) - Se a Presidência me 
permite, terei o maior prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- V. Ex' po .. 
derâ fazê-lo até diretamente, que o Relator não_ vai se 
sentir constrangido, ... 

O SR. RELATOR (Josê Lins)- Pelo contrârio. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Obrigado. Gos­
taria apenas de saber se as ações vendidas foram ordi­
nárias ou preferenciais. 

O "SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- Pr-eferenciais. 

O SR. JOS.b LINS- Gostaria que V. S• nos explicas~ 
se qual foi realmente a norma infr~ngida, no caso da 203. 
Qual o conteúdo dessa exigência normativa'? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVEA- A norma visa 
assegurar a todo investidor, um co_nh~imento eqüâ_nime 
sobre_ vendas d~ grande lote, porque toda venda de gran­
de lote de ações por parte de um investidor, altera as 
condições de mercado. Então, é necessário que o iOter.:­
mediário, quando verificar que se trata de um grande lo­
te, isto é, uma negociação a nível superior à mêdia dos 
últimos pregões, que comunique Ã Bolsa o seu àesejo de 
vender um grande lote de ações e que se proce_da, então, 
ao mecanismo do feilão especial, para que todos os in­
vestidores estejam aptos a decidir por compra, venda ou 
permanecer com as ações que vão ser objetos do leitão 
especial. 

É um mecanismo utilizado para que as forças compra­
doras convirjam com as forças vendedoras no momento 
da venda de grandes lotes. 

Daí a necessidade dessa regulação por parte das Bol­
sas de Valores, que a fizeram, a prática desses leilões es~ 
pedais tem- Sido adotados Cõm bastante freqüência, sen­
do de ressaltar qu_e esta norma, este ato administrativo 
do CVM é dirigido ao intermediário porque só ele pode 
ter sensibilidade para saber quando há um volume subs~ 
tancialmente superior à média dos últimos pregões. Se, 
por acaso, esta norma fosse aplicada ao investidor em 
geral,- por isso a CVM a fez, só direcionando-a aos in­
termediários, que são os especialistas ó.o assunto, que 
têm sensibilidade para o que ê um grande lote, o que é 
um volume sensivelmente superior à média dos últimos 
pregões~ Se a CVM não tivesse tomado essa providência 
de endereçar a norma somente aos intermediários, receio 
que o mercado não funcionasse com eficiência, porque o 
investidor jamais saberia -o que é venda de grande lote e o 
que é mêdia sensivelmente superior aos últimos pregões. 

Então, ê uma norma específica para os intermediários, 
pois somente eles têm a sensibilidade de absorvê-.la; esta 
norma só tem penetração no meio dos intermediários e 
não do investidor. Uma coisa importante de ressaltar é 
que a CVM entende a nível de investidor, todos os inves­
tidores são iguais, seja o setor público, seja o privado. 
Esta r~gra para o intermediário, aplica-se a todos os cor­
retores, mas os c_orretores são os responsáveis para de­
tectar, juntamente com as Bolsas, quando há uma venda 
de grande lote. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. S• analisou o 
problema também do ponto de vista do vendedor, ou se­
ja, do Banco Central, Ministério da Fazenda. A norma 
foi infririgida pela Corretora e a ela competia essa obser­
vânCia; nunca, portanto, ao vendedor. 

Desde que houve, de qualquer modo, alguma anorma­
lidade no pregão, sobretudo do dia li, naturalmente 
competiria: a() terceiro personagem presente no proble­
ma, que seria a prÓpria.Bolsa de Valores, analisar a ques~ 
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tão e providenciar para que o mercado voltasse à sua 
normalidade. 

~sabido que, em funçã~ do. t~multo. que -Se estabele­
ceu naquele dia, as Bols_as de Valores de São Paulo e de 
Belo Horizonte reagiram, inclusive fechando w; suas por­
tas. 

A pergunta ê se essa informação é correta e, sendo cor­
reta, se houve uma reabertura imediatamente posterior 
imposta pelo próprio Banco Central? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVBA- As ações da 
Vale do Rio _Doce foram suspensas no dia seguinte ao 
dia 11, quando não havia mais motivo para tanto, por­
que não haveria a presença de urn investidor, de uma 
Corretora vendendo grandes lotes de ações. 

Não houve suspensão durante o pregão do dia 11, as 
Bolsas não fizeram nada, só acompanharam o pregão e, 
no dia seguinte, a Bolsa de São Paulo efetivamente sus­
pendeu a negociação das ações da Vale do Rio Doce e a 
CVM determinou a reabertura d() programa com as 
ações da Vale esclarecendo, inclusive, à Bolsa de São 
Paulo, que não haveria ~ais razõés para a sÚSpensão naM­
quele dia, porque estava esclarecido quem era o comitenM 
te e o mesmo não iri_a vendei fuãis gra:ndes lotes daquelas 
ações. 

O Banco Cen_tral não enviou tel~. não determinou à 
Bolsa nenhuma medida e essa providência foi tomada; 
como lhe competia, pela CVM e o pregão no dia 12 foi 
absolutamente normal. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Uma vez que a Bolsa 
tomou as providências devidas exigidas pelo ·tumulto. -
criado pelo pregão, sobretudo do dia 11, primeiro, atra­
vés de um inquérito administrativo que teve, como·conM 
seqüência, uma anãlise posterior da própria CVM e, em 
seguida, um recurso da Ney Carvalho em seu próprio be-­
nefício junto ao Tribunal, pergunto se haveria mais alguM 
ma instância capaz. de julgar novamente tudo isso ou se a 
Bolsa e a CVM estão satisfeitas com essa série de in­
quéritos e julgamentos realizados pelos órgãos- compe­
tentes? 

O SR. JORGE HILÁRIO GOUVBA - A CVM 
cumpriu o seu dever de examinar profundamente o caso. 
Não conheço nenhum episódio que tenha sido objeto de 
tanta investigação, como esse do chamado caso Vale. 
Em todas as instâncias._ na administrativa,_posso falar 
com certa tranqüilidade, porque o trabalho realizado foi 
realmente o mãxirri.ó- que nós podiamos fazer, agimos 
com inteira liberdade buscando a verdade dos fatos e es~ 
tamos com a consciência tranqüila do dever cumprido -
a instância judicial, reconhecendo a legalidade da deciM 
são da CVM, é sempre reconfortadora. Claro ciue a 
CVM se rende sempre à soberania do Poder Judiciário. 

Mas, repetindo, o CVM cumpriu o seu dever, examiM 
nou a fundo todas as circunstâncias, os Tribunajs em ou~ 
tra esfera, sob competência do Ministro da fazenda, 
também examinou a questão, decidindo favoravelmente. 
Creio que nunca vi, no mercado, nenhum episódio em 
que tenha havido tanta investigação e tanto cuidado na 
apuração da verdade. 

O SR. RELATOR (José .Lins) -Apenas mais uma 
pergunta: tendo e_m conta que o tumulto que se estabele~ 
ceu em torno do episódio das açi:ies da Vale do Rio Do~ 
ce, realmente trouxe julgamentos de toda_ a_ n_a,t1,1reza, 
tanto com relação à ação dQ G.oYerno, quanto à posição 
da Corretora, da Bolsa, da <.:;VM, em suma de uma série 
de autoridades, V. S' acha que todo esse tumulto com 
visível prejuízo, pelo merios momentâneo, para o concei­
to da Bolsa, embora esse prejuízo dependa mais d~ um 
julgamento, que fatalmente pode ser reformulado_ em 
função de anãlise mais profunda, eu pergunto se isso 
veio em decorrência de uma bolsa da legislação atual, 
das normas atuais ou se essas normas estão boas? 

Esta Corriissão tem um profundo interesse na análise 
do- siste;ma institucional financeiro b~asiiei"ro, nias ae 
seus ins!rpmentos mais importantês, como é o caso da teM 
gislação relativa ao mercado de valores mobi_liãrios, de 
modo que a opinião de V. S' é_ muito importante-. 

Esse episódio decorreu da falh~ d__a in5;tru~ent,ação. teM 
gal e normativa d3. Bolsa e da CVM, o que redundaria 
numa exigência de reanálise dessa legislação e dessas 
normas, ou S. S' acha que isso decorreu apenas de uma 
falha momentânea da Corretora? 

O SR. JORGE HILÁRJO GOUVI'iA -,- r,: uma boa 
pergunta, que exige de minha parte uma certa cautela na 
resposta. 

Em primeiro lugar, como é público, a CartaMCircular 
n<1 303 que é dirigida às Bolsas, tem suas imperfeições. A 
CVM, inclusive, está estudando juntamente com as BQI.M 
sas, uma f6rinula para torná-la mais eficaz. Mas o episóM 
dio, em si, não decorreu de uma falha da norma da 303; 
actedito eu que tenha sido muito mais 1,.1ma questão dt; 
não o_bservância no caso específico de un)a nonna de 
mercado. 

Para aqueles que dizem_ que nesse caso específico da 
303, ou seja, o leilão especial, principalmente do dia 11 
seria díficil, porque o intermediário não podia saber que 
era um grande lote, respondo que, uma vez o fato passaM 

-do, ficou patente, pelei menos no-dia 11, que o interme­
diáriO sabia que se tratava de um lote bastante superior 
aos últimos pregões. No caso especifico,- acredito que 
não tenha sido um erro da norma, apesar de a norma ser 
imperfeita e apeSar de estarmos estudando, junto com as 
Bolsas, uma melhoria para torná-la mais eficaz. Mas 
eSsa ineficáCia nãÓ abrangiã esse casO esp-e-cífico da Vale 
do Rio Doce. 

Como já disse na minha exposição inicial, a pÕsição da 
CVM em matéria de confiabilidad,e de mercado e de re.: 
gu!ação para dar uma nova confiabilidade ao mercado, 
essa regulação é evolutiva, à medida que vai se passando 
o tempo, à medida que vai se sentindo a necessidade de 
aperfeiçoar as normas e criar novas normas. 

Como fi_xou o C9nselho Monetãr_io, quando forneces­
sário, a CVM poderá pensar em regular as chamadas disM 
tribuições secundáriaS, isto é, a: venda de grandes lotes 
por -parte do investidor. Mas a CVM ainda não baixou 
normas sobre o assunto e, quando baixáMlas, vai ouvir 
todos os jnve&tidores e toda a comunidade para saber, 
inclusive, sobre a oportunidade da regulação desse asM 
sunto. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, oRe­
lator está satisfeito. Agradeço ao Dr. Jorge Hilário GouM 
-vea, a graride contribuição que trouxe ao esclarecimento 
de um dos principais problemas qu-e são objetos de inM 

·- quifiçãO desta Comissão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (tanCredo Neves) --Não ha­
vendo mais interpelantes inscritos, dou por encerrados 
os nossos trabalhos, mais uma vez agradecendo ao Dr. 
Jorge Hilário Gouvea pela sua presença e pela maneira 
clara, objetiva e quase_didática com que respondeu às inM 
dagações dos ilustres membros desta Comissão. 

Muit.O obrigado. 

(LevantaMse a reunião às 12 horas e 5_1 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUJ!.RITO 
(Resolução n' 52/80) 

14• Reunião, realizada em 15 de Outubro de 1981 

Âs dez horas e quinze minutos do dia quiitze de ou~ 
tubrÔ- do ano de mlt novecentos e oitenta e um, riã"Sala 

- da Comissão de FinariÇas, reúne~se a Comissão PaflaM 
!}lentar de Inquérito, criada pela Resolução n\' 52, de 
1980, destinad_a a investigar o funcionamento do MercaM 
do FinanceirO do País, presentes os Senhores Senadores 
Tan~re9o Neves, José Lins, João LúciO,)utahy MagaM 
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lhães, Bernardino Viana, Leite Chaves, Henrique SanM 
tillo e; Dirceu Cardoso. 

Deixã:rri -de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhor~ __ SeiJ~d~res Lomanto Júnior, Almir Pinto, Jorge 
Kalume, Roberto Saturnino, -Pedro Simon, --ciuifiã LiM 
ma, Jaison Barreto e Affonso Camargo. 

-Abertos os trahalhoS, o Sen_hor Senador Tancredo Ne­
ves, Presidente, dispensa a leitura da Ata da reunião an­
terior. Colocada em discussão e votação ê a mesma-apro­
vada. 

Ém seguida, a palavra é concedida ao Ministro Ernane 
Çi_~~êas, que agradece a sua _convocação de estar nesta 
CPI, principalmente preSidida pelo Senad-or _Tancredo 
Neves. Iniciando a sua exposição, o Senhor Ministro Er­
nane Gaivêas declara que preparou um trabalho relativo­
à eVolução do Sistema Financeiro e do Mercado de CaM 
pitais no BrasiL Desenvolveu algumas considerações 
sobre as dificuldades atuais porque atravessa a economia 
brasileira. Sobre a evolução do sistema financeiro, afirM 
mou o seguinte: dentro das três fases em que foi dividido 
a_eyoluç~_o dp sistema, _vimos que ele se comportou antes 
da criação da antiga SUMOC, depois de vinte anos de 
vida da SUMOC e de sua convivência com. o Banco do 
Brasil e, a partir de 1965, com a reestruturação do siste­
ma, tanto do lado do sistema financeiro, quanto do mer­
cado de capitais. 

Após a exposição do Senhor Ministro, argüiram o de­
poente, os Senhores Senadores Leite Chaves, Bernardino 
Viana, Jutahy Magalhães, Henrique Santíllo, Dirceu 
Cardoso e José Lins, todas respondidas satisfatoriamenM 
te. 

Nada mais_ havendo a tr_atar, encerraMse a- reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação, de­
vidamente autorizada com o apanhamento taquigráfico 
da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA. 14' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!RITO, 
CRIADA ATRAVI!S DA RESOLUÇÃO N•52. DE 
1980, •• DESTINADA A INVESTIGAR O FUN­
CIONAMENTO DO MERCADO FINANCEIRO 
DO PAIS"'. PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO 
MINISTRO ERNANE GALVI!AS. QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORJZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÂO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!­
GRÃFICO DA REFERIDA REUNJÂO.} 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Esta Co- _ 
miSsão se honra em receber hoje o Ministro Ernane Gal· 
vêas. b um nome que dispensa adjetivos e dispensa apreM 
sentação. 

Os que ácompanham a vida do Brasil nesses últimos 
decênios o vêem sempre presente em todos os setores da 
atividade pública, dando a contribuição do seu talento, 
da sua cultura e do seu espíritO público. Não hã setor na 
Administração FinanCeira do País a que ele não tenha le­
vado O seu esforço e não tenha levado o _seu espírito 
público. Nós que o conhecemos de muitos anos e que ti­
vemos a honra de trabalhar com ele, muito de perto e em 
longos períodos, podemos dar de público o testemunho 
de que é, na sua geração, um dos brasileiros mais ilus­
tres, mais íntegros~e m~Ús devotados à causa de nosso poM 
vo. 
- - Aqui hoje vamos ouviMio numa exposição sobre os ob­
jetivos desta Comissão e ninguém com mais competência 
do que ele para fazê-lo, porque acompanha de perto a 
evolução das .nossas iilstitl.iiçõ'es financeiras, tanto nas 
horas em que navegamos em mar bonançoso, como na­
quelas ·horas em que tivemos de enfrentar ondas encape~ 
la das. 

Emane Galvêas~ se nos permite, num raro divergir das 
posições políticas que são inenos suas dO que âo Gover-
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no, nem por isso deixa de ser o credor do nosso respeito e, 
da nossa admiração, pelo muito que o Brasil deve a S. 
Ex~. 

Concedo a palavra ao ilustre Ministro para a sua ex­
posição. 

O SR. ERNANE GALVEAS- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Devo dizer que foi Com a maior satisfaÇão, meu esti­
mado_ amigo e ilustre Senador Tancredo Neves, que acei­
tei o convite para vir aqui a esta COmissão do Seriado, 
destinada a investigar o funcionamento do Sistema Fi­
nanceiro e que jã abrigou o depoimento de tantas pes­
soas credenciadas na área da economia nacional com tes­
temunhos valiosos para o resultado do trabalho- que se 
espera desta Coniissãõ. -

Sinto-me particularmente muito honrado de; sendo 
esta a primeira vez que venho a uma Comissão do Sena~ 
do, fazê-lo numa comissão presidida por V. Ex~. com 
quem eu trabalhei quando Primeiro~Ministro e quando 
Ministro da Fazenda, ocaSião em que lâ me encontrou 
como um Consultor, um Assessor Econômico, apren~ 
dendo desde cedo a admirar o seu trabalho, a maneira 
elevada com que o ilustre Senador sempre tratou as cai~ 
sas públicas no Brasil e o seu interesse nacional. 

Preparei um trabalho, Sr. Presidente, relativo à evo~ 
lução do Sistema Financeíro e do Mercado de Capitais­
no Brasil, especialmente para servir de subsídio ao traba­
lho do Relator e à análise dos Membros desta Comissão 
sobre o tema a que se propõe. Pretendo deixar este traba~ 
lho com a Corili.Ssão e faier -uma:s considerãções rápidas 
sobre a evolução do Sistema Financeiro no Brasil. 

Desenvolvo também, nesse mesmo trabalho, algumas 
considerações sobre as dificuldades atuais por que atra~ 
vessa a economia brasileira, para concluir com obser­
vações e infori:ilações -so_bie a estratégia que preside a 
atual política econômica, volTada para--dár sõlUçõeS-j)fin­
cipalmente aos problemas da inflação, aos problemas do 
balanço de pagamentos, aos problemas de energia-e de 
desenvolvimento econômico, que nesses 6Itim()S anos· 
realmente mudaram de rumo, depois de uma fase de lon­
go progresso na economia nacional. 

Sobre a evolução do Sistema Firiariceiro,]á útlttoS de.. 
poimentos aqui foram ftiifos;-aléin desse traba1lio que 
trago hoje, também o Banco Central supriu a Cólnissão 
com váriOs documentos, todos eles muito amplos em in­
formações, estatísticas-e--daâo.S qUe- pudemos fecolher. 
para trazer à c_onsideração dos Senhores Membros. 

Mas, direi o seguinte: eSÜiriios i"eãlizando uma expe­
riência que não é de muitOs anos. Dentro das três fases 
em que dividimos a evolução do Sistema Financeiro nes­
ses últimos anos, vimos como ele se compoitoli arites- da 
criação da antiga SUMOC, depois dos 2cf anos ode vida 
da SUMOCe de sUa convivência córi1 o BanCO dO BfàSil, 
dentro de uma organização--prOvisória em qué se piepa­
raVa a criação do Banco Central e uma nova organiZação 
financeira no País, e, a paftir de 1965, com ã. reestrutu­
ração do sistema e a reforniulação que se impriniíu, tan­
to do lado do Sistema Financeiro, quanto do Mercado 
de Capitais. --- -

Antes da SUMOC, todos nós sabemos, o Banco do 
Brasil funcionava como centro absoluto do sistema. Era, 
ao mesmo tempo, Banco Central, Banco Agrícola, Ban­
co de Desenvolvimento, 11der do Sistema Bancário Na­
cional, e não se pode deixar de creditar ao Banco doBra­
sil o extraordinário trabalho que realizou e que vem rea­
lizando em todas essas áreas .. 

A criação da SUMOC; em 1945, fõi, partícUJarmentê:· 
um resultado da Conferência de Bretton Woods; sempre 
lembramos isso com o nosso estimado Professor Bu­
lhões, que, ao regressar da reunião da qual surgiram o 
Fundo Monetário e o Banco Mundial, trouxe as novas 
idéias que iam presidir a esirâiêgiã: 'da Política ecOnômi­
ca, do comércio internadoiial, da política de câmbio, da 
estabilidade monetária interna e externa, considerados 
os novos instrumentos, que se criaram em Bretton 
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Woods, para enfrentar a desorganização- quase que a 
indisciplina cambial - que imperava em toda a esfera 
internacional. 

.A SUMOC, com a intenção de preparar o terreno 
para a criação do Banco Central, levou talvez um pouco 
mais de tempo do que esperávamos - duas décadas, 

_ mais_ instituiu um siStema de Banco Centra~ no Brasil, 
que, praticamente, foi a base da reorganização a partir 
de 1965. A criaçãO do ConSelho da SUMOC trouxe uma 
instituição, um conselho, um órgão novo, que reunia 
uma série de poderes, delegados pelo Congresso Nacio­
nal e reforçados através da Lei n9 4.595. A partir daí, ga­
n~aq~os, un:ta enorme flexibilidad_e na condução dos as­
suntos econômicos, financeiros, cambiais, e, até mais do 

~=que isso, átualmente uma estreita coordenação entre a 
· pOlítica mOnétária-cambial e a política fiscaL 

Na expressão de alguns analistas da história do Siste­
ma Econômico e FinanceirO no Brasil, talvez uma das 

- idéías mais felizeS, implementadas no Brasil, foi a 
-- criaçãO do Conselho da SUMOC, hoje Conselho Mone-

tário N acionai. 

Uma coisa importante de verificarmos nesS-a evofução 
do sistema é _como el~ evo_luiu em resposta às modifi­
cações e eXigências da Própria transformação verificada 
na estrutura da economia nacional. 

Saím~;-da Guerrã, terminada em 1945, com uma sêrie 
de problema~ O pais tinha passado vários anos sem po­
der importar uma série de produtos que a economia pre­
cisava para- o seu funcion_amento reg)J.lar: máquinas, 
equipamentos, veículos, material de transporte, 
matêrias~piim3.s essenciaiS. Não podendo importar, dti-­
rante o Período da Guerra, os produtos de que necessita­
va, o País improvisou a sua produção durante essa fase e 
foi mantada uma estrutura preliminar e provisória, qile 

-- ---(iepois iria se consolidai no períodO de apóS guerra, prhi­
cipalment_e a partir de 1950. Os efeitos da Guerra sobre 
as transformações na economia na:ciorial foram, real­
mente, da maiQr importância, pelas necessidades de nos 
adaptarmos às novas exigências qa conjuntura. 

Passamos a produzir o que antes nós importávamos: 
bens de consumo duráveis, veículos, geladeiras, televiso­
res, rádios, etc. h impressionante ver como, em 1950, o 
País praticamente não produzia esses bens e como, em 
pouco tempo- cerca de 10 anos, em 1960-0 País multi­
plicando essa produção numa velocidade espantosa, que 
dava ao crescimento do Produto Nacional uma taxa in­
compar-ável e, talvez, colocava o Brasil num ritmo de 

-crescimento, que poucos países experimentaram, a não 
ser o Japão, por fõrça da própria estagnação sofrida du- _ 
ra:nte a guerra, e depois a Alemanha e a Itália, pelos mes-

--- mos motivos. 
Passamos a produzir esses bens de consumo duráveis 

na indústiia de transformação, passamos a produzir má­
quinas e equipamentos e passamos a exportar esses bens. 

Isso Constituiu um tremendo desafio à velha estrutura 
do sistema financeiro nacional. Nós, que, antes, tínha­
mos um sistema simplíficado, baseado fundamentalmen~ 
te nas operações de curto prazo dos bancos comerciais, 

-Com Os b-anqueiros acoStUma-dos e acomodados aos des­
contos de borderôs e duplicatas, de repente nos defronta~ 
mos com o desafio de ter de inovar em matéria do siste­
ma financeiro, de criar novas instituições para financiar 
essa nova produção, que passava a ser realizada na eco~ 
nomia nacional, e de ter de inovar em matêria de finan­
ciamentos de rilédio prazo_ e fiilanciamentos de longo 
prazo para equipameritos e máquinas, que paSsa-rarri a 
ser produzidos no País, principalmente a partir de 1956. 

O sistema tinha, então, enormes limitações, porque, 
-nà sua simplicidade, os bancos comerciais, com essas 
operações de curto prazo,_ a Caixa Econômica, fazendo 
um··pouco de financi-amento à habitação e de financia­
mento de consumo, naqueles empréstimos de consig­
nação, e as companhias de seguro, que tambêm financia­
varri habitações e a const~ução de edifícios comerciais, 
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constituíam praticamente todo_ o sistema financeiro -do 
Brasil. 

O desenvolvimento_industrial e o processo de indus­
tri_alizaçàO:e' de UrbaniZação acirraram o processo infla­
cionário, no Brasil. A inflação tomou um ritmo mais in­
tenso, agravou-se o problema da habitação, porque a in­
flação, ao ladO da lei da usura, levou a um processo de 
diffiinuição de poupança, em que, praticamente, desapa­
receram os depósitos a prazo no_s bancos comerciais, re­
tirando a possibilidade de que, através da velha estrutu~ 
ra;·se ingressasse num processo de financiamento ade­
quado às novas necessidades~ Então, tiverrios um des~ 
compasso grande entre os meios e-instrumentos financei­
ros e as necessidades de financiar essa nova produÇão. 

Os artificios que a economia foi inventando, através 
de operações tiiangulares, de operações no mercado pa­
ralelo, para remunerar a formação de poupança, foram 
conduzindo as Autoridades à procura de uma solução. 

A primeira experiência riesse campo, para dar uma 
resposta a esses novos desafios, a essas novas necessida­
des da economia, foi a criação do BNDE, em 1952, O 
BNDE trazia, na esteira da sua criação, um programa de 
reaparelhamento econômico, com grandes ambições, 
para financiar trarlsportes, siderurgia, indústria pesada. 
Assim, coube ao BNDE, a partir de 1952, uma grande 

-- responsabilidade no processo de reestruturação da eco~ 
nomia nacional do pós~guerra. 

Antes, tivemos a criação do Banco Nacional de Crédi­
to Cooperativo, que não properou muito; hoje é que está 
ganhando alguma projeÇãO. Criamos depois o Banco do 
Nordeste do Brasil, em 1962, para dar um atendimento 
específico às necessidades do Nordeste. Um pouco mais 
tarde, reformuiamos, em 1966, o Banco da Amazônia, 
anteriormente Banco da Borracha. Assim, fomos consti­
tuindo, na .área oficial, algumas grandeS unidades finan­
ceiras de segunda linha. 

E. na área privadi, também -começamos uma primeira 
experiência, com uma portaria, de 1959, do Ministro da 
FaZenda, Que criou as sociedades de crédito e financia­

- menta e as sociedades de investimento. As primeiiã"S -cnm 
a finalidade eSpecífica de financiar a venda de beps de 

-consumo duráveis e fazer algum financiamento de capi­
tal de giro a médio prazo e as sociedades de investimen~ 
tos, como precursoras dos bancos de investimento, com 
a finalidade de criai condição para o mercado de capitais 
no Brasil, p~ua a venda de -ações e papéis de mais largo 
prazo. 

Com essa primeira experiência, jâ indicando que as 
Autoridades adotavam as práticas de outros países, no 

-Sfiiiildo- da eSPedalizãção do sistema financeiro, contra­
riamente à experiência europêia, principalmentê a -alema, 
que concentrava nos bancos comerciais praticamente to­
das as atividades financeiras, desde os financiamentos de 
habitações e os financiamentos a longo prazo, até os fi­
nanciamentos de curto prazo, adotamos mais o modelo 
americano - modelo composto de bancos comerciais, 
com operações de curto prazo, de instituições especiali­
zadas no financiamento de consumo e de instituições es­
pecializadas na construção de habitações e, tambêm, no 
mercado de capitais. 

Ness~ primeira experiência, tivemos também o proble­
ma da lei de usura convivendo com o problema da in­
flação e fomos descobrindo mecanismos e artifícios para 
estibelecer esse convívio: primeiro, a.venda de letras de 
câmbio, com ágio; depois, com deságio, o que iniciou ou 
deu partida a uma experiênCia, qUe ia terminar em 1964, 
com o estabelecimento da correção monetária. Quando 
nós criamos, para as Obrigações Reajustáveis do Tesou­
ro, a figura da éôrieÇãO irionetária, era ·nessas experiên­
cias dos ágios e- desá&ios das letras de câmbio que havía­
mo~_ realizado_ o primeiro exercício nessa direção. 

A pãrtir -daf, só em 1964 foi feita a grande transfor­
mação, a reestruturação do sistema, definida por dois 
marcos impOrtantes: ã Lei n9 4.595, de dezembro de 
1964, que transformou o ConselHo da SUMOC em Cõn~ 
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selho Monetário e criou o Banco Central, convertendo 
pratk;amente a organização da antiga SUMOC- numa 
instítuição definida de b_anc03::tmtral, no Brasil, resolven­
do uma velha questão que, desde os anos de 1920, Vinha 
sendo discutida no Congresso e no Executivo, e a Lei n<? 
4.728, que deu a estrutura atual do mercado de ca:pitai~. 

Com isso procedeu-se, realmente, a uma total trans­
formação_do sistema. O Banco do Brasil continuou, e 
continua como uma institu_ição oficial mais ativa na área 
de execução da política traçada pelo Conselho Mone­
táriO. O Banco Central passou a ser a instituição que as­
sessora o Conselho, prepara os estudos técnicos, fiscaliza 
o sistema e impõe ao mesmo a disciplina necessária para 
o seu melhor comportamento e a sua maior eficiência. O 
Banco do Brasil continuou como agente do tesouro, 
como principal instituição na área de crédito rural e na 
execução da política de preços mínimos, como caixa úni­
ca do sistema financeiro, como a instituição que realizã. a 
câmara de compensaçã_o; ademais, ficou com as funções 
de recolher os depósitos voluntáríos dos bancos e exer­
cer, através da CACEX, um papel da maior impOrtância 
na disciplina e no controle de comércio exterior. 

Então, realmente deffníinás- ã estrutura do sistema _ 
com base nas características de especialização: os bancos 
comerciais nas operações de curto prazó, os bancos de 
investimento no merCad9 ~e capitais, na venda de papéis 
e nas aplicações de longo prazo, as sociedades financei­
ras com o crédito ao consumo e, no sistema de distri­
buição do mercado de capitais, as bolsas de valores, com 
as corretoras e as dístribuido('as também bastantçespeci­
ficadas nas suas atividades. 

Ao lado_desse sistema, construímos o que se poderia 
denominar de um sub_$istema do BN H - o Sistema Fi­
nanceiro da Habitação, com o BNH administrando o 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, que, hoje, se 
constitui numa tremenda massa de recursos e que serve, 
basicamente, para aplicações e investimentos na área so­
cial, em casas populares, em saneamento, na reali2:ação 
de obras para fornecimento de. água. às ciclal;ies. A. o _lado 
do BNH, criamos as sociedades de crédito imobiliário _e 
as APEs, com as cadernetas de poupança e as vendas de 
letras imobiliárias, qUe estão desaparecendo em função 
da grande atração que exercem aquelas cadernetas. 

No contexto desse novo sistema, as Caix-as Econômi­
cas Estaduais praticamente passaram a funcionar como 
bancos comerciais niistós, com algumas atividades, tam­
bém, na ãrea de poupanÇa, e houve uma grande trai1Sf0r­
mação com a un_ifici_ç_ãQ_ _d_a_ Caixa Econôn:tica -Federal, 
que passou, realmente, a ser a instituição líder do Siste­
ma FinanceirO da Habitação. 

Nessa evolução e buscancl_o sempre mobilizar recursos 
com natureza e prazos em condições compatíveis coni os 
requerimentos e as necessidades dos finãnciamentos para 
essa transformação da economia nacioiütl, p:iftirilOs 
para a criação dos grandes fundos financeiros. 

Já tínhamos o fundo da Marinha Mercante, que finan­
ciava a construção naval; criamos, no BNDE, o FINA­
ME e o FIDEME, para financiamento de máquinas e 
equipamentos e para financiamento da riiédia e pequena 
empresa; cr:iam'os, no Banco do Brasil, o FIDEPE, para 
importação de máquinãs, e o FUNDECE, para capitali­
zação das empresas. 

Mais tarde, face aos requerimentos das necessidades 
do balanço de pagamentos e das importações, criamos o 
FINEX, que hoje constitui um fundo da ma.io_r impor­
tância para financiar a p"fodução ex-portável de bens de 
consumo, de máquíii8.s e de equipamentos. 

Ademais, criamos, no BNDE, como subsidiárias, a 
FIBASA, para capitalização -de empresas na área de 
matérias-primas básicas, a EMBRAMEC, para máqui­
nas e equipamentos, e a !BRASA, para o fortalecimento 
do capital próprio das instituições ilaciónais. 

Com vistas ao desenvolvimento do Norte-Nordeste e 
do centro_ do País, criamos o PIN, de início espC::Ciiiltp.en­
te voltado para a construção da rodovia amazôn"ica,_ o 
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PROTE~RA, que tem tido um desenvolvimento impor­
tante, e, em seguida, o Progranla Sertanejo, o POLO­

- CENTRO_ e outros programas, todos eles com recursOs 
específicos e dentro da mesma concepção dos Srandes 
programas., 

~ais recentemente, em 1971, criamos, também, dois 
importantes programas de alto sentido social, que foram 
o PIS e o PASEP, sendo, inicialmente, o PIS totalmente 
administrado pela Caixa Econômica e o }>ASEP pelo 
Banco do Brasil. Esses programas propiciam uma mobi­
lização de grandes massas de recursos, que em muito tem 
ajudado na reformulação do sistema para dar atendi­
mento ao programa de urbanização, de desenvolvimento 
urbano e a todos os programas de investimento, quere­
queiram capital mais estável e de mais longo prazo. 
Atualmente, esses programas estão oriC:ritiidos mais na 
.direção das carteiras de aplicação do BNDE, embora 
com a administraçãO acessória do Banco do Brasil, no 
tocante do PASEP, e da Caíia Econômica, no tocante ao 
PIS. 

O sistema evoluiu rapidamente e, a partir dessa nova 
c~>ncepção, tivemos um processo acelerado d~ expansão 
dos bancos comerciais, que estiveram muito estãgnados, 
-p-rincipalmente no período de_l95_6 _a 19~_2..,A partir daí, 
eles recuperaram o atraso e se desenvolveram celeremen­
te, abrindo, em decorrência da inflação, um enorme nú­
mero de agências, principalmente nos grandes centros 
urbanos. 

O sistema chegou a ter quase_500 bancos, por volta de 
1965, e, ademais, com o surgimento dos bancos de inves­
timento, das sociedades financeiras, das corretoras, 
Ocorreu umã·espêCie de explosão, de multiplicação de 
instituições, tanto tia área financeira, comO no mercado 
de capitais. 

Depois dessa euforia, o Governo .orientou a sua 
atenção para a unificaÇão do sistema, principalmente 
.ccun v.istas a ganhar dimensão de escala dentro das diver­
sas unidades. Assim, o Governo foi tratando de facilitar 
e de estimular as fusões e as associaÇões de instituiÇ_ões fi­
nanceiras, .de tal forma que, de 500 bancos que tínhamos, 
hoje estamos com mais oU: menos 110. 

A quantídade de banc_os d~ in_yestimento não cresceu 
muito, porque as próprias autoi'idades impuseram, de 
inicio, urriã limitação de 15 instituições da espécie, núme­
ro que depois chegou a 30 e que se mantêm a~~ hoje. 

As sociedades financeiras -chegaram a 275 e, hoje, são 
-menos da metade- aproximadamente 115; as correto­
ras eram 404, em 1960, e, hoje, são 270; as distribuidoras 
tiveram, também, grande multiplicação de unidades e, 
.-l.epois, díminutram. 

O sistema então se Conso-lidou, o nUmefo de unidades 
diminuiu. Atualmente, temos um_sistema muito mais 
sólidoy de muito maior dimensão e muito mais eficiente. 

- Por outro lado, começamos um processo de interiori­
zação. Na medida em que o País ia avançando a sua 
fronteira de _desenvolvimeri:tQ em direção ao Norte, ao 
Nordeste e ao Centro-Oeste, também o sistema, bancário 
foi acompanhando essa evolução. E isso_é_fac\lr_nçnte ye­
rificado através do número de agências que atendem, ho­
je, os municípios brasileiros. 

Em 1970, portanto, há muito pouco tempo, tínhamos 
1.600 municípios atendidos pela rede bancária, o que 
perfazia pouco mais de 40% do total de_ municípios. 
Atualmente, temos agên~ias bancárias em quase 3.5.00 
_deles, ou seja, em aproximàdamente 85% dos municípios 
brasilefrOs:-

Essa interiorização se constituiu em -braços estendi_dos 
do sistema consolidado, sistema que foi sendo unificado 
através das fusões e associaçõeS e qUi:, dentro desse pro­
cesso, acabou chegando à atual composiÇão dos grandes. 
conglomerados. 

Na primeira experiência, matcada pela nítida expecia­
lização das instituições, o custo elevado 4.~ adminis­
tração dePútamentali.Zada foi Conduzindo ria direção de 

-~e_ reunir dentro de um mesmo grupo econômíCo as di, 
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versas instituições, desde o Banco Comercial, o Banco de 
Investimento, as financeiras, atê as companhias de segu­
ro, o que, hoje, dã nova feição ao sistema financ~jro na­
cional, com os grandes conglomerados abrangc;ndo, praM 
ticamente, todos esses tipos de instituição. 

É uma experiência que está sendo vivida, é uma expe­
riência que vem sendo inclusive criticada. Primeiro, pela 
forma de especialização adotada e, agora, pela formação 
dos conglomerados. 

Mas, ao vir a esta Comissão que examina a evolução 
do sistema financeiro nacional, para tirar suas conclu­
sões e fazer uma análise de quais seriam os rumos mais 
acertados para orientar essp sistema, assinalo que ainda 
falta a consolidação dessa primeira experiência para ex­
trairmos algumas definições mais concretas. 

A partir dessa nova estrutura, mudamos também a 
concepção da política de crédito nó País e fomos buscan­
do as prioridades, para melhor orientar o sistema de 
acordo com o_s interesses maiores da economia naciQnal. 
E, na conjuntura atual, encontramos o Governo direcio­
nando todo o sistema financeiro no seiltido das grarides 

_priorídades, voltadas na dii'eção da agricultura, do alar­
gamento das fronteiras agrícolas, de caminhar na di­
reção _do Norte e do Centro-Oeste, de exp~ndir a área 
plantada, de fomentar o aumento da produtividade na 
área agrícola, principalmente na produção de alimentos 
e dos produtos de exportação, Como tarilbêm vol_tadas na __ 
direção das exportações. 

As- exportações e o balanço de pagamentos passaram a 
constitujr um ponto de forte estrangulamento na econo­
mia nacional. Com o desenvolvimento da economia es­
barrando nas limitações do balanço de pagamentos, as 
exPortações passaram então ao lado da agricultura, a 
cOnstituir, nesta conjuntura, uma prioridade primeira no 
quadro das preocupações da políticã de crédito. E, ao 
lado disso, principalmente a partir de 1974, 
acrescentaram-se as preocupações com o programa ener­
gêtico. 

A importação do petróleo pesa s_obre_o balanço cte pa­
gamentos, criando inúmeras restrições na área externa. 

Então, a eliminação desses problemas ou dessas limi­
tllç_ões vai. realmente, ter início com as soluções que conM 
seguirmos dar ao problema da energia, com vistas a eco­
nomizar na importação de petróleo, a produzir petróleo 
no Território Nacional e a desenvolver fontes alternati­
vas de energia, i::om os nossos próprios recursos, seja na 
áfea das hidrelétricas, seja na área da exploração da bio-_ 
massa, da produção de álcool para substituir a-gasolina, 
do carvão para substituir o óleo combustível, seja na 
área de pesquisa, com o desenvolvimento que vimos rea­
lizanpo, no sentido de encontrar alguma solução para 
usar os óleos _vegetais, de que dispomos no Brasil, para 
substituição do óleo diesel. ,O problema mais difícil que 
temos para reequacionar é o programa energético no 
B_rasiL_ 

Ao lado de_ssa~_prioridades, a orientação da política fi­
nanceira e, principalmente, a orientação da política de 
crédito no Brasil passaram também a traduzir uma ca­
_racter~stica importante dentro do processo de tratamen­
to diferenciado para determinadas regiões e setores. 

Assim, iritensificamoS o tratamento diferenciado em 
relação ao Norte-Nordeste, aliviando as restrições que 
impúnhamos à política financeira nas áreas menos de­
senvolvidas do País, tornando para essas regiões o crédi­
to mais rácil, menos incerto e com taxas de juros mais 
baratas, e procuran"do, através de programas especiais, 
cóiilo o Programa de Recursos HídricOS, o POLONOR­
DESTE;-o Projeto Sertanejo, dar resposta aos empreen­
dimentos mais urgentes, capazes de res-olver as dificulda­
des maiores dessas regiões. 

Ao lado de~sa preocupação regional, situa-se a preo­
cupação com determinados setores. Na agricultura, res­
salta a Preocupação com os pequenos e médios produto­
res;·prineipalmente os primeiros, assistidos integralmen-
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te, nas suas necessidades d_e crédito, com taxas de juros 
extremamente favorecidas. 

Nesse contexto, as pequenas empresas foram, tamM 

bém, liberadas de uma série de dificuldades e passaram a 
ter atendimento prioritãrio, dentro de c~rtas proporções, 
nas aplicações das instituiçõeS financeiras._ 

Oríentóu:se, ademais, os bancos no sentido de at~n­
der, também, ãreas que antes estavam sob a responsabili­
dade exclusiva do Banco Central, de forma a que o siste­
ma bancário privado destine, com certa definição, -recur­
sos para as pequenas empresas, as regiões necessitadas e 
os pequenos lavradores. 

Em todo esse conjunto, dentro desse novo arcabouço, 
dentro dessa ordem de prioridades, passamos a verificar, 
então, uma mudança extraordinária na estiutura do sis­
tema financeiro. 

Isso é facilmente constatado, quando examinamos a 
composição dos haveres financeiros inonetãtios e não-
monetários. _ 

Em 1950, mais de 95%-dOs Jiaveres financeíros eram­
compostos por depósitOS à vista nos bancos c-omerciais e 
por papel-moeda emitido pela Autoridade Monetária._ 
Hoje, praticamente 2(3 dos haveres financeiios SlO-CJe 
longo prazo, provenientes de títulos vendidos no merca­
do, de cadernetas de poupança etc. 

Essa mudança da composição dos haver_es monet~ri-0~ 
e nãO~monetâricis, com a·iinposiçàti;Prindp3fnlênte; da 
poupança dentro do sistema fin~nceiro, niaiCa, também, 
toda a transformação que- o siStema sofreu nesses últi­
mos 30 anos. 

ESSa nova situaçãO inuâciu,-tãffibém, o enfoque de al­
guma parte da própria pOHtica inOnCtária, que usa, como 
em todos os países modernos, três instrumentos clássi­
cos: -o do redesconto, o do depósito compulsório e Ô dãs 
operações de mercado aberto. 

De fato, na medida em que os haveres financeiros não­
monetários ganham essa expressão, de representarem 
2/3 da mobilização de recursos no sistema, evidentemen­
te que o redesconto e o depósito complllsórlo, como ins­
trumento de política rrioiletáila; vão cedendo passos às 
operações de mercado aberto. 

O que vemos hoje é um mecanismo mais eficiente na 
administração' ôa política- monetária, ao lado da e_x~~ 
cução do Orçamento Monetário como um todo, através 
das operações de mercado aberto. 

Evoluímos também e ganhamos muita experiência ria 
administração do Orçamento Monetário, PrincipalmenR 
te neste ano de 1981, quando_conseguimos o qu~ é, tal­
vez, o infcio de um novo processo de administração da 
política financeira no Brasil, mediante uma disciplina 
maior sobre esse Orçamento, com uma execução mais ri­
gorosa dos parâmetros pelo Conselho Monetãrio, indi­
cativos dos objetivos a serem perseguidos na execução 
dessa política. --

Ajustou-se o comportamerito do Banco do Brasil den­
tro desse Orçamento, para serem seguidos realmente os 
limites impostos, trabalhando aquele_ Órgão, se~ m~io­
res restrições, principalmente na área do atêndimento 
agrícola e das exportações, mas procuramdo compensar 
as operações de outras áreas, a fim de serein_Eespeitadas 
a disciplina e a limitaçãO global d-o próprio-Orçamento 
Monetário.___ _ _ _ - -

Nesse conjunto, dentro das prioridades estabelecidas 
pela política de crédito, aindi convivemos, numa grande 
proporção, com um problema que muito se __ discute, 
atualmente, em relação aos subsídios iinplícitOs nas ope­
rações de crédito. 

Nas operações de crédito agrícola, principalmente nos 
programas especiais do Nordeste, nos programas do ál­
cool, nos progaramas de exportação, o crédito oficial e a 
indução do sistema privado-no trabalho parelel~_ao cré­
dito oficial são realizados com taxas de juros altamente 
subsidiadas, em termos do custo dessas operações de cré­
dito em relação à taxa de inflação. De_t~l forma que, pra­
ticamente, num total de 6,5 trilhões de cruzeiros co~ que 
trabalha o sistema, ternos, aproximadamente, 70% das 
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opeTãçõe;-dentro da área de cr.édito subs}diado contra 
30% na área· de cr"edito livre, a qual realmente opera com 
~a~s de mercaç!o, que, hoje, toda a soçiedade considera 
extermamente altas. 

Esse prob-lema do crédito subsidiado, que é parte in-te­
grante da rtossa_ política de créditQ atual, que procura, 
realmente, dar um apoio maior e mais veloz aos proble­
mas que mais afligem a economia nacional,_ traz, entre­
tinto, à baila o problema de uma taxa de juros elev~d~. 

O segmento livrt?_ de mercado, com uma dimensão 
muitO-menor, tem, na verdade, dentro da média do stste­
ma, a necessídade de trabalhar com taxa mais elevada. 

Ao meSmo tempo, temos uma dcirivada importante do 
financiamento do exterior. De fato, para responder aos 
problemas da crise no balanço de pagamento, caminh!l­

' thos na direção de realizar grandes projetos de investi­
mentos na área da hidrelétrica, das comunicações, dos 
transportes, da siderurgia, e esses projetos foram realiza­

-dos com firiã.nciamentos maciços do exterior. 

Assim, num determinado momento, nos encontramos 
com ama enorme massa de re~rsos que alimenta a ativi­

-dade econômica n'o Brasil, baseada em recursos_captados 
nos_ mercados financeiros internacionais, 

Como essa massa realmente é ponderável, hoje temos 
~ó na ãrea de_ moeda, de mobilização de recursos nos 
mercados financeiros internacionais, uma necessidade de 
rotação de operações de crédito da ordem de 8 bilhões de 
dólares; se somarmos a esse montante apenas os juros 
-dessa dívida, que podemos calcular, a uma taxa razoável, 
·em torno de 7 bilhões, temos cerca de 15 bilhões de dóla­

·-res para movimentar anualmente, que, a uma taxa de 
100, 110 cruzeiros, representam mais do que o tótal-dãs 

-operações de empréstimos do Banco do Brasil. 

Portanto, essa massa de recursos, que hoje financia e 
alimenta as operações da economia nacional, que, como 
não poderia deixar de ser, não se desliga da atuação dos 
mercados internacionais, tem uma Cnorme repercussão 
do ponto de vista da comunicação das taxas dejuros.As 
taxas de juros que prevalece.qt !J.OS mercados internado­

-fiais- e que acompanham essas operações de crédito em 
moeda nos sístemas de o-nde levãntainos esses recursos, 

.. evidr.mtemente, condicionam o comportamento das taxas 
de jurOs na_ ecqnomia interna, principalmente quando te­
mos uma grande departamentalização. Cerca de 70% das 

-operações são trabalhadas com taxas inferiores às taxas 
de mercado e os dr.;:mais 30% do segmento livre de merca­

- _do recebem, então, impacto maior da influência das ta­
xas; externas, 

Nesse contexto todo da tranf9r_mação da estrutura_do 
sistema financeiro, d~ ref0rmulação do mercado de capi­
tais, da reorientação da política de crédito e da reutili­
zação ou da modificação da ênfase da utilização dos íns­
trumentos da política -monetária, creio <J.ue realizamos, 
-no Brasil, uma das experiências mais bem sucedidas no 
mundo, no pós-guerra. 

_ e.timeiro, tivemos, na década de 50 e na década de 60, 
taxas extremamente elevadas de expansão da economia 
nacionaL 

A partir de 1965, abrimos as comportas da nossa ecoR 
nomia para uma maior integração com a economia mun­
dial, estimulando as exportações, e verificamos que, 
atriivés do processo de seu crescimento, conseguimos dar 
um impulso renovado ao desenvolvimento da economia 
naciqna1, que talvez atravessou, de 1968 a 74, o período 
de maior progresso e de maior desenvolvimento de toda 
a históriá econômica do Brasil. 

Vem o Brasil, desde 1950', experimentando altas taxas 
de desenvolvimento econômico. Praticamente, o País 
dobrou a sua dimensão econômica a cada dez anos, com 
uma taxa média de crescimento do produto real de 7%. 

~difícil se conceber isso, mas, mais do que isso, atingi­
mos uma velocidade extraordinária de desenvolvim~rito 
-no pedodo de 1968 a 1974, com uma taxa de crescimento 
-cfe- miiiS âe li%, cJ que significa que, a cada seis anos, a 
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tomar ~se período como base, _o País teria dobrado a 
sua dimensão econômica. 

Todavia, nesse prOcesso de desenvolvimento acelera­
do, de grande progresso, de criação de uma estrutura im­
portante em todos os setores fundamentais da economia, 
fomos apanhados pelo choque do petróleo. 

Quando 0 preço do 'barril de petróleo pàssou de 2 
dólares para 1 O dólares, isso representou um tremendo 

- impacto na economia nacional, que, como a da maioria 
dos países ocidentais, tinha-sido-construída à base de um 
combustível de petróleo -barato. A partir do encareci­
mento dessa fonte de energia, começamos a ter sérios 
problemas de inflação e de desequilíbrio do balanço de 
pagamentos. 

Então, ao lado de -um Problema difícil de equacionar 
- a questão da energia, estamos com uma inflação que 
veio ganhando crescimento, expansão, e recrudesceu, ra­
pidamente, de 1974 até hoje. 

AtravessanloS a: barreira dos 100% de inflação, chega­
mos a 125%- e estamoS, -hoje, reagindo numa taxa de 
declínio, que, possiv(ürittiite, permitirá- chegarmos, ao 
fim do ano, com menos de 100% de inflaÇào, o que já é 
uma grande conquista, depois de experimentarmos um 
sério des_eguilíbrio no balanço de pagamentos, com um 
agravamento do balanço como um todo, pela falta ~e su­
perf!v~t na_ b.alança_comercial. _ -

Essa-situação vem ocorrendo desde 1974, mas com 
perspctiva de solução, não só do lado da infl2ção, como 
do lado do balanço de pagamentos. 

Em 1977, praticamente, já tínhamOs conseguido Um 
pequeno superávit na balança comercial, mas em 1979 e 
1980 tivemos o segundo e grande choque do petróleo, 
acompanhado de uma elevação _brutal das taxas de juros 
nos mercados financeiros internacionais. 

Esses _dois golpes, esses dois impactos, voltaram a 
agravar a situação da economia nacional. Nos concen­

- tramas, eu creio, mais rapidamente do que na fase ante­
rior: conseguimos mobilizar todos os nossos recursos, 
aperfeiçoamOs os instrumentos e a coordenação das polí­
ticas fiscal, cambial e monetária. 

Creio que impusemos uma disciplina, uma grande dis­
ciplina, na condução dessas três políticas e estamos ven­
do que, a partir de 1980, depois de todas essas adversida­
des da área externij, começamos a reduzir a inflação me­
diante um maior controle, como disse antes, sobre os ins­
trumentos da poUtica monetária. 

Já começamos a ver, também, que do lado externo, na 
área da balança comercial, possivelmente poderemos ex-
perimentar um sUperávit nesse ano de 1981. -

Superávit da balança comercial, realmente, é o início 
da solução do problema mais aflitivo da economia brasi­
leira; é através do superávit que vamos poder reduzir a 
nossa dependência dos financiamentos externos; é a par­
tir do superávit da balança comercial que vamos, real­
mente, poder cumprir o serviço da dívida, sem agravar as 
nossas obrigações no exterior. 

Uma vez que isso seja conseguido, uma vez que essa 
dependência seja condiciônada a limites suport~veis pela 
própria economia, ganharemos uma outra liberdade, 
uma outra condição, para poder compor a nossa política 
interna com maior flexibiJidªde. 

No momento, como disse antes, estamos muito pressa 
à necessidade de absorção de recursos externos, para re­
novar as amortizações da dívida externa, e de conseguir 
recursos adiciOnais, para manter o sistema financeiro re­
gularmente, o que acarreta uma dependência de ter de 
absorver o ·Impacto das altas taxas de juros, que se refle­
tem no mercado interno e reduzem as possibilidades de 
investimento. 

Com a rCdução dos investimentos, ocorre a dimi­
nuição da atividade econômica e do nível de emprego, 
que sãO proble~as que estamos vivendo hoje, proble­
mas, sem dúvida, transitórios, porque na medida em que 
formos cOnseguindo maior controle sobre a inflação e re­
duzindo a nossa dependência de importação de energia, 
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estaremos reequacionando, adequadamente, o balanço 
de pagamentos e entraremos, novamente, num processo, 
em que teremos domínio sobre a condução_de nossa polí-
tica econômica. __ _ 

Creio, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, que 
estamos no caminho certo, que estamos no rumo das so­
luções mais adequadas para _os problemas que afligem 
toda a _sociedade e a economia nacional. Não temos, 
realmente, perspectiva de resolver esses problemas ~m 
prazo curtQ; a nossa previsão é de que no ano de 1982 e, 
talvez, no de 1983 aiilda vamos repetir a rnesma expe­
riência- de luta, de esforço, de concentração de esforços 
para darmos solução aos problemas de intlaçãp, de ba­
lanço de pagamentos e de reequacionam~ntç_do proble­
ma' energético, 

Mas, utilizando recursos nacionais, mo~itizaridO re­
cursos naturais, fomentando a agricultura e a mineração, 
estimulando as exportaçõ_es, nós, sem dúvida alguma, 
melhor do que os pafses que enfrentam problemas seme-­
lhantes, poderemos, num prazo menor, num prazo mais 
curto, dar solução a esses problemas. Muito o_brigado, 
Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Agradeço 
ao Ministro Emane Galvêas a sua brilhante e notável e:t­
posição. ConSoante praxe adotada, nessa Comissão, 
seguem-se agora as _interpelações, que os Srs. Seriadores 
achem por bem apresentar ao ilustre visitante, E-stá ins~ · 
crito, em primeiro lugar, o ilustre Senador Leite ChaVes, 
a quem concedo a palavra, 

O SR. LEITE CHAVES -_Sr. Ministro, posso con-_ 
fessar que a sua palavra me impressionou, realmente, 
como um relato técnico. V. Ex• está numa missão muito 
importante do País e parece crer, piamente, que, através 
de medidas fiilanceiraS da política do governo, se possa 
resolver a política do País. 

Congratulo-me com V. Ex• pela maneira como proje-­
tou a visão do Governo, nesse setor financeiro, e tenho 
certeza de que essa é a impressão do Senado. b a primei­
ra vez que ouço V. Ex•_ e posso assegurar que os pontos 
da minha adimirição particular subiram a partir desse 
instante. 

Entretanto, vemos que não há, de parte do Ministro 
da Fazenda, uma preocupação com os efeitos soéiãis da 
polítiCa financeira. 

Parece-me que o próprio GOVerno seo cOriieilta ein 
criar os orgariismos-e eriunciá-los, sem que haja a preo­
cupação, por exemplo, sobre os seus resultados positi­
vos, o seu condicionamento em caráter"-PermariCnte. 

V. Ex• se referiu, iriclusive, ao PROTERRA como um 
dos programas do Governo, dentro desse contexto, den­
tro dessa constelação admiriisfrativa e financeira. 

Entretanto1 todos nós sabemos que o PROTERRA, 
hâ muito tempo, estâ iilativo POr f3Ita de verbas e, não só 
este Programa, como também diversos outros. Sabemos, 
ademais, que o Governo, muitS vezes, na impossibilidade 
de dar funcíonamento regular a um órgão, cria"-Ciu_tros-e 
os anuncia ao País, vendendo esperanças de que, através 
dessas novas iniciativaS, os-·reSidtados poderão ser me­
lhores. 

b interessante - e não é nenhuma crítica a V, Ex•, 
pois trata-se de um sisteri:::út em-Cj_õ:C V. Ex•, digamos, é 
uma peça da .. engrenagem", que não depende apenas da 
sua parte - que muitas" dessas leis são" aprovadas inclusi8 

ve por esta Casa. V. Ex•s são sabedores de que vêm men~ 
sagens e nós, aqui, as aproYilri10s, inuitas das Vezes sem o 
consentimentO da Nação. 

A Nação, embora seja majoritária-no poSiciOiiamento 
de oposição, no Congresso, por razões conhecidas, ca­
suísticaS, não' ê rilajOritárül-é So_inoS obrigados, às vezes, 
a aprovar por uma maioria; QUe nem sempre tem o res­
paldo nacional, determinadas medidas que, a nosso ver, 
não são as ideais. 

Então, veja V. E_x• que, neste contexto-geral, hâ ban~ 
cos para tudo, há financiamento pai'a tudo; mas nós no-
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tamos a falta de um banco no setor mais fundamental do 
País. 

_se um lavrador, por exemplo, do Paraná, que está 
saindo da sua terra porque não teve condições de compe­
tividade, quiser adquirir um imóvel, não hâ urn ban_co de 
colonização no País. 

Veja V. Ex• que a coisa que consideramos mais séria 
no País, hoje, é que nãO se resolve nada, sem que se resol­
va o problema da terra. Enquanto ela estiver concentra­
da dessa forma, jamais poderemos ter verdadeiros suces­
sos em setores financeiros. Grupos particulares poderão 
ãicançar .as cutminâllcías do que se está versando no 
País, mas-não resolveremos problemas sociais. 

Então, veja V. Ex•, que não hâ um banco de coloni­
zação. O seu sistema, muito amplo, atende a todos os se­
iõre-s, atende a qualquer especulação, mas, no que diz 

-respeito à concessãO de financia:mentó parã aquisição de 
média e pequena propriedade imobilíâria, não existe. 

Enquanto isto, há créditos privilegiados de tal sorte, 
que permitiram que, em determinados Estados, grandes 
fa_zendeiros comprassem pequenas propriedades. No Pa­
:r_aná,_ por exemplo, de 1975 para cá, perdemos 150 mil 
imóveis rurais, em razão dos mal empreendimentos in­
troduzidos, sobretudo_ cõnl Créditos subsidiados, permi­
tindo que os titulares das maiores propriedades adquiris­
sem imóveis dos pequenos proprietários. 

Por outro lado, Sr. Ministro, estamos preocupados e 
notamos que o Banco do Brasil, que é uma organização 
das mais respeitáveis neste País, pioneira na realização 
do Governo-no setot financeiro, e que foi um modelo, es­
tá sendo sacríficado em função de d_~_tex:minadas organi­
zações privadas, que, através de influências maiores, es­
tão se agigantando no Pais, em detrimento do Banco. 

- Os setores, puramente de natureza pública e- di: alta re~ 
- levância social e econômica, jamais poderão existir no 

País, sem que a proeminência seja do Govúnõ;- Não 
acíeditatDos -muito e nem acrCditamos válido esse prestí~ 
gio que se dá às redes particulares, em detrimento do 
Banco do Brasil. -

Há uma preçcupaçã-o nossa, neste setor. Houve tem~ 
po, em que o próprio Banco do Brasil, onde a Nação se 

-exercita financeiramente, não tinha dificuldades em criar 
--agênCias particulares. CríaVa POstoS...:_ poStos humilhan-

tes - que não permitiam, sequer, a realização efetiva 
_dos seus serviços, enquanto que os bancos particulares 
-eram criados às deZenas, sob a justificativa da "incorpo­
ração de outros banco.s. E uma grande preocupação nos­
sa, pois o Banco do Brasil, aqui, no Congresso, é Visto 
com muito respeito pela sua seried<!-de, pelo_ tipo de ser­
vÍçO que pY.estã:, -Pe1i relevância dos seus objetivos. 

Outra coisa, também, Sr. Minist_ro, é quando V. Ex• 
dá ênfase à essa realização fiilãilceira do Govenro; isso 
nos preocupa, 

Sã.hemos que hâ bancos, por exemplo o BancO do Es­
tado de São Paulo, que, através mesmo de estímulos do 
próprio Governador, fayorecem, de uma maneira que 
não se pode impedir, interesses nacionais ou mesmo lo­
cais. Muitas pessoas tOmam empréstimos do Banco do 
Estado de São Paulo, levantam esses empréstimos e os 
colocam em depósitos a·prazo fixo, a juros- elevados, ou 
seja, fazem empréstimos, pagando uma taxa menor, e os 
colocam em depósitos a juros maioi"es, no próprio Ban­
co, auferindo vantagens eno~mes da difere"riçã de juros. 

--Isto nos tem chegado ao conhecimento; fatos oS-mais 
generalizados, no Estado de São Paulo, aqui mesmo e no 
Estado do Paraná, nos fazem questionar como é que 
pode dar resultado_s para o País um sistema financeiro, 
que pCrmite opeiações dessa natureza, meramente eSpe~ 
culativa. 

Outra coisã, Sr. Ministro, nO setor da exportação -
isto é um- apelo ao seu Ministério e aos representantes 
dos grandes organismos que _estão aqui presentes, presti­
giando V. Ex•, tais como o Presidente do Banco doBra­
sil, os seus Diretores e o próprio Presidente do Banco 
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Central -é a questão da qualidade das mercadorias que 
estamos exportando. 

Nós, aqui, temos lutado, seriamente, para aprovação 
de um mecanismo de certificação da qualidade das mer­
cadorias feitas no País. O Senado não pode permitir que 
nós continuemos a fabricar automóveis, -que perecem, 
que enferrujam efil dois anos e meio de uso. Um Pais 
subdesenvolvido n~o pode se dar ao luxo de consumir: 
produtos perecíveis dessa natureza, quando, na Europa, 
para um carro, hoje, há uma preocupação de que tenha 
uma durabilidade mínima de lO anos. 

Aqui~- tCnios lutado para aprovação de um projeto de 
certificação de qualidade. Eu, próprio, fiz um projeto, 

-estabelecendo que os automóveis não podem, digamos, 
sofrer alterações externas, em prazo menor de 5 anos, a 
menos que seja para melhoria de suas condiçõeS de eco­
nomia e de_ segurança, e n~o consegui aprovaç~o. 

Então, veja V. Ex•, temos um País subdesenvolvido 
adquirindo, de modo geral mercadorias péssimas; entre 
as mercadorias, do Pais, de um modo geral os carros são 
os piores do mundo. Muito bonitos, mas os piores do 
mundo. 

E, o pior não é isto. Hoje, estamos exportando para a 
América Latina e para a África, mercados em que se 
abrem à grande opção do Brasil, e esses automóveis che­
gam, também, com essa redução, com essa capitis dimi~ 
nutio de qualidade, comprometendo o futuro do Pais. 

Veja y, Ex' que a Alemanha- onde já tivemos, inclu-­
sive, uma guerra- é um pafs respeitado. V. Ex• chega 
ao interior do Nordeste, a-o Paranã ou a São Paulo e en­

--contra tnãquinas ~ instrumentos aleJ;Uães, de ex. trema du­
rabilidade. 

Hoje, o Japão está numa luta tremenda pela qualida­
de. Estive, recentemente, no Japão e constatei que o que 
mais o empresário japonês busca e inveja é o prêmio de 
qualidade._ 

Então, digamos, sei que o mercado financeiro- em­
b_ora possa depender de lei- os Ministérios e os bancos 
muito poderiam fazer, no sentido de condicionar finan­
ciamentos e estímulos somente àqueles nossos produtos, 
em que a qualidade: fosse ressalvada, sobretudo quanto à 
durabilidade. 

Veja V. Ex• que um carro, que é exportado para a 
Bolívia e que enferruja ao final de dois anos e meio, com­
promete a nossa vocação futura de País industrial. A A­
mérica Latina está corO os olhos voltados para isto e a 
restnçao êstâ Sendo muito grande. 
- No setor de exportação- e V. Ex• deseja fazer isto­
o crescimento continua a ser a grande fonte de preocu­

-pação do Governo do Brasil, e é natural que isto ocorra. 
Por outro lado,_ se o Brasil tem grandes preocupações 

COril a exportaçãO, não vemos porque- e, hoje, a poHti­
ca do Brasil, aliás, nesta parte está correta- nós não co­
mercializamos com todos os pa[ses do mundo. 

Recentemente, o Senado voltou de Cuba, de um Con­
gresso, de uma Conferência lnterparlamentar, que é a 
Conféi'êf(cla mais importante no setor parlamentarista, 
onde estiveram presentes 100 nãções -todos os países 
do mundo. 

Lã, nóS tivemos cOntato, inclusive, com o Sr. Ministro 
da Indústria e do Comércio, que manifestou o desejo de 
importar dois mil caminhões do Brasil; iria até importar 
veículos da Mercedes-Benz e sugerimos, inclusive porque 

-a tínhamos no Paranâ, a Volvo, que vem fazendo gran­
des negócios com a Argentina. E, não sei porque razão, 
ainda, existem essas limitações. Até Senadores do pró­
prio PDS~ depois desta volta, manifestaram o desejo de 
caniinhar, ao Ministêrio das Relações ExteriOres, suges­
tões, no sentido de que essas relações comerciais se rea8 

_tassem. 
Na questão do açúcar, porque não temos, como eles, 

um reajustamento constante, estamos sofrendo capltis 
diminnittio permanente. O Paran·á é um grande produtor 
de açúcar, o Pais tambêm, e não há uma segurança para 
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isso, quando, entre os dois maiores prodUtores no hemis­
fCrio, poderia haver um convênio, no sentido de que es­
ses interesse fossem protegidos. 

No mais, Sr. Ministro Ernane Galvêas, as minhas con­
gratulações a V. Ex• No particular não há restrição; hâ 
restrição ao geral. E reasseguro a V. Ex• que o Senado e 
eu, pelo menos, vimos com muita simpatia s-ua confefên­
cia, muito objetiva, mas na qual não houve essa preocu­
pação social. ~ verdade que V. Ex• é Ministro de um ou­
tro setor, mas não pode haver uma dimensão de minis­
tério que não de preocupe com esses reflexos sociais. 

Outro fato a que V. Ex• não se referiu é a quCstão da 
previdência privada aberta, Isso nos estâ causando gran­
de preocupação, pois determinados grupos se organiza­
ram para captar o capital, as poupanças de trabalhado­
res e nós sabemos que muitos deles não têm condição, 
nem qualificação, para, por anos seguidos, ~rem titula­
res, serem depositários dessas poupanças, para assegurar 
a aposentadoria. Nós temos receio de que, neste setor, 
venham ocorrer estouros verdadeiros, como ocorreram 
nos setores financeiros. Qllãntas financeiras, quantos 
bancos, estouraram neste Pafs? Isso foi prejuízo para a 
Nação, que teve de pagar os encargos, os passivos, en­
quanto que os beneficiados, os titulares das próprias pa­
tentes, sempre estiveram muito bem, com o seu patrimô­
nio cada vez mais favorecido e assegurado. 

Congratulo-me com os representantes do Ministério 
de V. Ex• e isto é o que eu digo, também, ao Presidente 
do Banco do Banco do Brasil, Roberto Colin, ao Presi­
dente do Banco Cenfral, Carlos Langoni, e, finalmente, a 
todos esses altos funcionários do setor, que, neste conví­
vio aqui no Senado, ofereceram sua colaboração. No fi­
nal, Sr. Presidente, mais uma vez, congratulo-me com o 
Sr. Ministro por essa conferê.llCia, -põr esta palestra. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Concedo 
a palavra ao Sr. Minstro Ernane Galvêas. 

O SR. ERNANE GALVEAS- Ilustre Senador Leite 
Chaves, eu, realmente, fico muito estimulado com as 
suas observações e satisfeito por poder coincidir, na 
maior parte, com as mesmas. 

Temos, efetivameii:le, uiiú1 preocupação muito grande 
com os aspectos sociais do desenvolvimento do Brasil e 
sentimos que, possivelmente por uma razão-fundamental 
de escassez: de recursos, própríã. de um País, que, ainda, 
tem de construir a sua infra-eStrUtura e moldar a sua eco­
nomia, e de um País de renda relativamente baixa, com 
todo um enorme campo de realizações a fazer, não se te­
nha acompanhado, talvez, de maneira paralela, o desen­
volvimento social com o desenvolvimento econômico ex­
perimentado nessas últimas décadas. 

Mas, se não temos, realmente, um banco voltado para 
esses setores de natureza social, estamos, também, traba­
lhando muito nessa direção e, hoje, poderfamos dizer 
que a Caixa Econômica Federal é, na verdade, um banco 
social. 

A maior parte das economias que a Caixa Econômica 
tem mobilizado, atualemente, através da captação de re­
curso e, também, as importantes aplicações do BNH es­
tão dirigidas para a construção de habitações de baixa 
renda. 

Está-se construindo, ademais, sistemas de água e sa­
neamento, em número enorme, em cidades do Brasil, le­
vando essa assistência a regiões do País, que antes eram 
praticamente desassistidas, nesse particular. 

Verificamos, também, um progresso relativamente im­
portante na área de saúde, de educação, onde, hoje, te­
mos mais de 25 milhões de jovens nas escolas do Brasil, 
configurando um progresso extraordinário. Em 1964, 
tínhamos 120 mil alunos nas universidades; hoje, temos 
quase 1 milhão e 700 alunos. Temos mais estudantes nas 
nossas escolas do que o Canadá, com· praticamente o 
mesmo produto nacional, tem na sua população total. 
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A previdência privada, que, em 1964, atendia a menos 
de 6 milhões de pessoas, atualmente atende a 24 milhões 
de pçssoas, com problemas, problemas que estamos vi­
vendo hoje, em decorrência da crise da Previdência So­
cial, oriunda da incompatibilidade de recursos com_ os 
programas que lhe foram confiados. 

_Mas, eu diria que se verificarmos os progressos que fo­
ram feitos mi. área de habitação, na â!eii. de sãúde, na 
área de san_eamento, na área de educação, na área da 
PrevidênCia-SoCial, tambeln nesses setores o Brasil reali­
zou um grande avanço nos últimos anos. 

Ainda falta mufta coisa a fazer e, serii dúvida alguma, 
há escassez de recursos, porque o Brasil é um País escas~ 

- so de capital, o que, ainda, vai condicionar muita coisa, 
que nã9 poderemos resolver num prazo curto. Na medi­
d8. em-Que-o Pa:í.S vai progredindo, a população vai me­
lhorando o seu padrão de vida e vamos sentindo que o 
Brasil vai, cada vez mais, caminhando na direção dessas 
áreas sociais. 

Um outro ponto que V. Ex• mencionou, e que é uma 
preocupação séria, tã.mbém, da nossa part~, trata-se do 
posicionãmento do Banco do Brasil no coiltexto finan­
ceiro. Sentimos que, principalmente ~esses últimos dois 

- ã.nos, temos imposto um certÇl sacrifíciO aO -Banco do 
Brasil, que vinha sobrecarregado com a responsabilidade 
de, praticamente, dar atendimento a todos os grandes 
programas de crédito subsidiado, especialmente na área 
da agricultura e da educação. Assim, estamos especial~ 
mente na área da agricultura e da educação. Assim, esta­
mos mobilizando o sistema bancário privado, para for­
mar ao lado do Banco do Brasil, no atendimento desses 
programas prioritários, e já podemos dizer que, neste 
ãit6 de 1981, estamos vivendo, COII!_ esta orientação, uma 
experiência altamente satisfatória. 

A orientação da política de crédito, como mencionei 
antes, está, hoje, voltada para essas altas prioridades, 
que configuram investimentos e atendimento na área 
agrícola, na área da exportação e na ârea da energia. 

São esses, ba"sicamente, os grandes problemas que te­
mos, hoje, no meio das dificuldades criadas desde 1964. 

No campo das exportações, V. Ex• conhece o esforço e 
o sucesso que tem sido a política neste_ particular. Embo­
ra tenhamos estado, praticamente, estagnados em ma­
téria de comércio -exterior, de 1945 a 1963, a partir de 
1965 iniciamos uma nova era na área das exportações; de 
um montante de I milhão e 300 mil dólares, já estamos 
caminhando para 24 bilhões de dólares de exportação, 
com os produtos manufaturados representando mais de 
50%. Talvez, neste ano, 55% das exportações brasileiras 
sejam representadas' por produtos industrializados. 

Ganhando na diversificação dos produtos, estamos 
abrindo um maior leque na pauta das exportações, ex­
portando um n11mero, cada vez maior, de produtos, pro­
dutos esses cada dia mais sofisticadoS. 

Com as deficiências que a nossa tecnologia, aióda, não 
nos permite superar, em parte pelo seu próprio estágio 
de desenvolvimento, em parte pela própria limitação dos 
recursos de capital, não temos- podido realizar, nessa 
área, um maior desenvolvimento nacional. 

Mas, pelo número de mercados que, hoje, o Brasil al­
cança com as suas exportações, vendendo para a Ásia, 
para o Oriente Médio, para a África, para a América La­
tina, para os grandes países industrializados, par~ a Eu­
ropa, para os Estados Unidos, já vamos sentindo que te­
mos grandes possibilidades no campo das exportações e, 
também, dos produtos industrializados. 

Estamos aperfeiçoando as ciências das nossas indús­
trias e, como V. Ex• mencionou, exportamos automó­
veis, caminhões, ônibus, ambulâncias, máquinas, trato­

, res, diversos outros produtos e bens de capitais pesados, 
equipamentos púa a indústria de cimento, refinarias, a­
lém de termos iniciado um processo de exportação de 
serViços das nossas grandes empresas de engenharia, que 
dominaram a técnica de grandes construções e que, a-
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tualrilente,já estão presentes nas competições in-ternacio~ 
nais, ganhando concorrência de grandes empresas euro,.­
péias, no Oriente Médio, na África, na América Latina e, 
até mesmo, em alguns países industrializados. 

O País está montando uma estrutura de exportação e 
estâ avançando na direção de levar as fronteiras econô­
micas, praticamente, a todo o território nacional; Rorai­
ma, Mato Gross_o, Rondônia, Gciiás, os cerrados, Minas 
Gerais, o N ardeste estão, hoje, cada vez mais incorpora­
dos e integrados à econom_ia na~ional. 

Hâ, realmente, uma orientação da política financeira e 
econômica- neSta direção e o esforço, que estamos reali­
zando na área da expo_rtação, está, efetivamente, repre­
sentado pela iaxa de expansão que temos experimentado 
nas nossas vendas ao Exterior. O Pafs, no ano passado, 
exportou mais 32%, perfazendo os produtos manufatu­
rados mais de 40% do total de exportações. Estamos com 
uma taxa de crescimento, que acarretará, ao final do 
ano, uma expansão global de 20%, com 30% de expansão 
dos produtos industrializados numa conjuntura inteira­
mente adversa, numa configuração de recessão_ pratica­
mente em todos os países do mundo. 
_A Europa, desde 1974, te!Jl experimentado um cresci­

mento_jnsignificante ria sua economia; agora, ingressam 
os Estados Unidos na sua recessão. Neste mundo de difi­
culdades, neste mundo de recessão, a experiência que es­
tamos realizando na área de_ e:xportações, de comércio 
exterior, eu cónsidero extremamente positiva e traduz o 
esforço e a orientação empreendidos para estimular essas 
atividades. 

_Falta muito a fazer e concordo inteiramente com as 
observações de V. Ex•, no sentido de que temos que divi­
dir as atenções para o progresso econômico, para- a -área 
das exportações, para a melhoria da qualidade e da efi­
ciência e, simultaneamente, para atender aos porogra­
mas sociais. Os números indicam que estamos realizando 
com dificuldades, com as limitações que enfrentamos, 
mas que estamos realizando um trabalho que eu acho al­
tamente positivo. Muito obrigado pelas suas conside­
rações. 

Q_ SR. LEITE CHAVES - _8r. Presidente, peço li­
cença para me retirar, porque estou sendo chamado pela 
Presidência, para recepcionar o Vice-Presidente dos Es­
tados Unidos. 

O SR. ERNANE GALV~AS- Muio obrigado, Se­
nador. 

O SR. PRESIDENTE {Tancredo Neves) - Dando 
continuidade aos nossos trabalhos, concedo a palavra ao 
segundo interpelante inscrito, o nobre Senador Bernardi­
no Viaria. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Eu quero, antes de 
tudo. parabenizar o MiniStro Ernane Galvêas pela notá­
vel contribuição que traz aqui, através dessa publicação, 
ao nosso Relator Senador José Lins. 

Queria aproveitai- a õpártunidade, também, para lou­
va_r a V~ Ex• e aos membros de sua equipe, pela atuação 
na pasta do Ministério da Fazenda, pois a essa altura dos 
acontecimentos já se prevê a sua vitoriosa linha de ação e 
dos seus companheiros de trabalho. 

Gostaria de fazer perguntas, inclusive de interesse de 
empresários da minha região. Há esperança, Sr. Minis­
tro, de liberação de verbas para as destilarias de álcool, 
com cr~nograrna de liberação já aprovado ainda n~te 
ano? 

Outra pergunta: em que pé: estaria o zoneamento agrí­
cola que está sendo elaborado pela Diretoria -de Crédito 
Rural do Banco Central? Se V. Ex• estiver a par, poderia 
nos prestar este esclarecimento? 

A terceira pergunta está relacionada com o noticiário 
de hoje da imprensa. Em que parâmetros V. Ex• se ba­
seou- para fazer previsão de super,l'it, no balanço de pa-
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gamentos, de cerca de 3 bilhões de dólares, para o exerci~ 
cio de 1982? 

São essas as perguntas. Muito obrigado. 

O SR._ERNANE GALVeAS ~Ilustre Senador Ber­
nardino Viana, eU gostai'íã -de dizer a V. Ex• que temos 
voltado toda uma atenção especial para a realização do 
programa de ãlcool no Brasil. Hâ uma meta de se produ­
zir lO milhões e 700 mil metros cúbicos de álcool em 
1985, o que, segundo declarações do Ministro da Indús~ 
tria e do Comércio, talvez tenhamos que adiar pela pró~ 
pria estrutura da demanQa_de ál_cQol e gasolina, em re­
lação aos outros programas de combustíveis, e pela re­
dução do c_onsumo, que tem ·ocorrido nos últimos anos, 
com benefícios evidentes para a economia nacional. 

Mas temos já realizada uma grande conquista nessa 
área; há três anos atrás, pfoduzfamos, escassamente, 1 e 
meio milhões de metr_os çú_bicos de álcool; este ano, ul­
trapassamos os 4 milhões de metros cúbicos e estamos 
com um conjunto de projetos em instalação, em cons~ 
trução, que assegura, pelo menos, 7 e meio milhões de 
metros cúbicos, só com os projetos já instalados. 

O programa de investimentos nessa ârea, ao lado da 
formação de lavouras de cana para dar atendimento às 
novas refinarias, com o rítmo aCelerado da inflação em 
1980-1981, ultrapassou as nossas previsões. E, re3lmen~ 
e sentimos que, pelo subsidio dado, pelo custo subsidia­

do dos investimentos e Pela quantidade de projetos apro­
vados, reajustados periodicamente em termos de cor~ 
reção dos seus valores orçamentários, encontramos uma 
certa dificuldade de abrigar toda a d~ma_nda para novos 
in-vestimentos nessas área, principalmente a partir da 
grande massa de projetos, que chegaram-às nossas mãos 
até junho deste ano. 

Em função da própria limitação dos custos fina_uceiros 
dos projetos, em vista de_um~:J elevação das taxas a partir 
daí, o que é que estamos' fazendo? Estamos procurando, 
hoje, concentrar os recursos do Banco Céi1tral1 os recur­
sos do Fundo de Mobili_z;ação Energética orientados nes­
sa direção, oS do Banco do Brasil, os do BNDE e os do 
Banco do Nordeste, para dar um atendimento priori~ 
tário, e sem nenhuma interrupção, aos projetos que já es­
tavam em andamento, ou seja, àqueles projetos, cujos 
desembolsos jâ haviam sido iniciados anteriormente, que 
já estejam em fase de realização, alguns com_ formaçã:o 
de lavoura, outros jâ na fase de instalação_ dos seus equi~ 
pamep.tos. Para esses estamos, na verdade, procurando 
preseti.ã.r recursos, para que sejam realiz~dos e_co_n_çluí~ 
dos em tempo, 

Vai, evidentemente, haver um certo adiamento no iní~ 
cio de realização de alguns outros projetos, sem nenhu­
ma influência maior na realização do programa, ao mt:s~ 
mo tempo em que vamos, procurando orientá~lo na diw 
reção de ãreas, que não representem uma substituição de 
lavouras de produtos de alimentação, em favor da pro­
dução do ãlcool. 

Na reorientação, na delimitação de áreas para esse 
programa do álcool, temos procurado evitar que os pro­
jetos sejam localizados, por exemplo, em regiões de São 
Paulo, onde ê importante manter as lavouras de alimen­
tação. Estamos orientando os projetos na direção do 
Norte, do Nordeste, de Mato Grosso, e com isso eu creio 
que Q programa ganhe uma estrutura bastante equilibra­
da. POssivelmente, não teremos essa meta cumprida em 
1985, como tem anunciado o Ministro CamilQ Penna, 
mas vamos dar resposta em termos de substituição de ga~ 
salina com o programa do álcool, sem dúvida alguma, 
na exata dimensão das nossas necessidades. ~uito obri­
gado pelas suas observações. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Pergunto 
ao Senador Bernardino Viana se já está com as suas per­
guntas encerradas. 
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O SR. BERNARDINO VIANA - O Sr. Ministro 
não falou do zoneamento agrícola, a respeito do qual eu 
perguntei, e também do noticiário de hoje. Em que parâ­
metros V. Ex• se baseou? 

O SR. ERNANE GALV~AS - Est~ ano, devemos 
exportar cerca de 24 bilhões d~ dólares. Se e?>portarmos, 
no ano que vem, mais 4 bílhões em cima d~ses 24, tere­

-rnQ_s um_a ~Jg)Oitação total de 28 bilhões. _Não ê fâ_.;;il çx­
portar mais 4 bilhões de_.d.:ól_ares num mundo de recessão, 
num mercado que está, cada vez mais, l!larcado por um 

-proCesso de reStriÇõeS. Mas, eu creio que crescer 15%, ou 
atê 20%, em termos de expqrtações, ê uma tarefa qUe po­
demos realizar. Jâ a realizamos antes e a contint,~amos 
realizando nessa_ fase nova das exportações, iniciada em 
1965. No ano passado, alll:nentamos as exportações em 
32%; nesse -ano, possivelmente, as aumentaremQs em 
20%. Assim, se;: aumentarmos em 15% a 20% as nossas ex~ 
portações, teremos assegurado o montante de 28 bilhõe;s 
de dólares. 

As importações estão muito _contidadas, em fu.nção do 
encarecimento e da sistemática da política cambial ado­
tada nesses JJ,ltimos anos. O processo de minidesvalori~ 
zações reaís, a eliminação de uma série de isenções, a 
presença de tarifas na importação de matérias-primas e­
de equipamentos_, a imposição da taxa de IOF sobre as 
importações, e um modo geral estão trazendo as impor~ 
tações para um nível mais compatível com as nossas pos­
sibilidades de balanço de pagamentos e, de certa forma, 
estimulando uma série de projetos-e de setores de substi­
t-lJ-íção de importação, na área interna. 

fsto estâ sendo feito, de certa maneira, sem se compro· 
meter a estrutura industrial, apesar de que, evidenternen~ 

-te: -,.i."m-a-limitação de importações impõe, pela sU:a pró~ 
Pria:-natureza, pela própria relação natural entfe o cresci~ 
menta de importações e o crescimento de Produto Na~ 
cional, uma limitação também na expansão das ativida­
des econômicas. 
- Mas, estamos vendo -que, até agora, com exceção da 

importação- do petróleo, que continua crescendo, princi~ 
palmente em função das elevações de preços em relação 
aos dos anos ~nteriores, as outras importações estão de~ 
crescendo, em dólares. 

Mas, se chegarmos, ao final deste ano, com um total 
de 23 bilhões ou 23,5 bilhões de dólares e se projetarmos 
este montante daS importações para o ano que vem, ad~ 
mitindo que se possa chegar a 25 bilhões de dólares, tere-­
mos um diferencial entre 28 bilhões de exportações e 25 
bilhões_de importações, perfazendo um superávit de 3 bi~ 
lhões de dólares. 

Isto é urna meta e não uma estimativa de resultados 
para o ano de 1982, mesmo porque, ainda, não nos 
debruçamos inteiramente para realizar as hipóteses de 
trabilho iia área externa, na área do balanço de paga~ 
rnentos. Geralmente, fazemos isto para levar ao Conse­
lho Monetário a orientação, as diretrizes da política fis­
cal, monetária e cambial, e, nessa êpoca, então é que 

- concluímos os exercícios, a hipóteses. Nesse contexto, 
geralmente, trabalhamos com três hipóteses para o ba­
lanço de pagamentos. 

Em princípio, adiantando apenas essas primeiras indi­
caÇões, creíO que essa meta não ê somente uma previsão, 
nias se trata _de uma necessidade imperiosa. Temos que 
dedicar todo o nosso esforço, temos que ·co-ricenlràl' to­
das as nossas vontades, todas as nossas atenções, para 
produzir um superávit importante na balança comercial. 

B atravês do Supêrãv"it na balança comercial que va~ 
mos resolver -o problema da dependência da captação de 
recursos nO exterior e vamos superar esse pi'ocesso de en~ 
di~idãffiénto crescente effi moeda estrangeira-. Cónw-_esse. 

- -es:rOrçO está dando resultado, cQmo feffiõs verificado que 
as exp·ortàções têm respondido aos inçentivos, que têm 
sidG:l conce-didos nessa área, creio que é perfeitamente 
factível trabalhar com uma prÕjeção de 3 bilhões de 
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dólares de superávit na balança comercial, para o ano 
que vem. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Ministro, 
parabenizá~(o pela exposição seria, pratícamenfe, uma 
redundância, porque V. Ex• sempre que fala sobre os as­
Suntos, que dizem respeito à sua Pasta, o faz com o bri~ 
lhantismo que todos nós reconhecemos, assim como os 
companheirOs de V, Ex•, que estiveram nesa CPI, na sua 
primeira fase de trabalhos, no nosso modo de ver,já sa­
naram as dúvidas, porventura existentes, a respeito da­
queles assuntos, que, na época, eram assunto-s pafpítan~ 
tes. 

Quero aproveitar a vinda de V. Ex• para fazer ai sumas 
indagações e, pelo que estou vendo, as indagações devem 
ser feitas todas antes de V. Ex• iniciar as respostas. Por 
isto, farei uma série de indagações, para, posteriormente, 
V. Ex• apresentar as respostas. 

Como Senador nordestino, não poderia deixar de tra~ 
tar de assuntos de interesses da região. 

Todos sabemos que o mercado financeiro capta recur~ 
sos, que são canalizados, a título de incentivos fiscais, 
para o Nordeste. 

De 1966 para cá, o sistema de incentivai fiscais, que 
antes eram maciçamente destinados àquela Região, pas~ 
sou a ser retalhado e dividido tambêm com a Região 
Norte, substancialmente para diversos setores beneficia­
dos, tais como a pesca, turismo, reflorestamento e ou~ 
tros. 

Novas reduções se fizeram sentir, com a criação do 
PJN e do PROTERRA, em 1971 e 1972. 

Diante disso, o sistema de incentivos passou a ser defi· 
citário. 

A perda sofrida pelo Nordeste, com o _fl:aci_onamento 
do sistema de incentivos fiscais, foi quantificada em cer· 
ca de Cr$ 270 bilhões, no período. Convenhamos que se 
trata de uma significativa perda de recursos, indispensá­
veis ao desenvolvimento da região. 

Para se ter uma idêia mais concreta dessa perda cons­
tante, vale a pena lembrar que, no ano de 1980, foram 
-destinados Cr$ I i,8 bilhões ao Fundo de Investimentos 
do--NordeSte, para uma· estimativa de CrS 35 bilhões, ne~ 
cessários à viabilização de projetos na Região. O fatO é 
que aquele valor alocado ao FINO R, em 1980, J:Cpresen~ 
tou Cr$ 1,9 bilhão a minas do que os CrS 13,7 bilhões de 
1979. 

Diante desse quadro, a pergunta que dirigimos a-V. 
Ex• é no sentido de _saber se o governo pretende ou não 
alterar a atual sistemática dos incentivos fiscaiS para o 
Nordeste, atendendo às urgentes necessidades da Re­
gião: Se afirmativa a resposta, quais seriam essas medi~ 
das e se elas já estariam em estudos ou em vía de imple~ 
mentação. 

A-segunda indagação, Sr. Ministro, seria a respeito do 
IOF. Quando foi in-stituído o IOF no Brasil, em 1979, 
determinou~se que ao Banco do Nordeste caberiam 12% 
de todo esse imposto recolhido no Pais. No entanto, esse 
percentual não vem sendo observado. 

A pergunta seria se n6s receberemos de volta para o 
Banco do N01:deste esses 12% do IOF. 

A ter~ pergunta, Sr. Ministro, que vamos fazer, 
não diz respeito, diretamente, ao problema do funciona­
mento do mercado financeiro, mas, de forma indireta, 
relaciona-se com o assunto e nos parece de grande atua li~ 
-dade ·e oportunidade. 

Recentemente, o governo adotou medidas, visando à 
tributação dos lUcros dos Bancos. A reação, como se sa~ 
be, não foi favorável. 

-Queremos saber se, para evitar ou neutralizar possf­
veis manobras tendentes a repassar o ônus dessa tribu~ 
tação, cujos reflexos seriam altamente negativos ao pró­
prio aível desejável de poupança e de investimentos, o go-
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verno estã preparado e quais as medidas a serem adota­
das, com vistas a neutralizar esses eventuais expedientes? 

Outra pergunta, Sr. Ministro: anteoiltem (terça-feira), 
foi concedido o Prêmio Nobel de Economia ao Professor 
americano James Tobin. 

Consta que o agraciado é um áspúo crítico das cOn­
cepções monetaristas de linha dura, como é o caso de 
Milton Friedman, inspifidor das atuais polítiCas ecOnô­
micas do Presidente Reagan e da Primeira-Ministra 
Margaret Thatcher. 

Das idéias divulgadas do Senador Tobin, duas parece­
ram constituir os fundamentos de suas teorias. 

A primeira ê--aquela que enfati:Za a prioridade da polí­
tica de pleno emprego, como forma mais conveniente de 
combate à inflação, em lugar de uma política antíinfla~ 
cionária, -mes-mo com o custo soCial do desemprego, 
como querem as correntes monetaristas mais rígídas e 
ortodoxas. 

A segunda idéia, refere--se à sua posição mais decidida­
mente favorável ao incremento dO ·mercado financeiro, 
com toda a certeza a partir da idéia anterior de pleno em­
prego, pois essas duas políticas" (de pleno emprego e a di 
incremento do mercado financeiro} se relacionam "íntíffia 
e interdependentemente. 

Como o Senhor vé as teorias do Pro f. Tobin e em que 
aspectos estariam em acordo _ou desacordo _Com a p-olíti­
ca do governo de combate à inflação, sabendo-se que há 
uma taxa de desemprego crescente e um insatisfatório 
nível de poupança? 

Ainda com referência às idéias áo Prof. Tobin, tendo 
em viSta sua opiriião de-que as pessoas, para diminuir os 
riscos de suas aplicações, preferem "não colocar todos os 
ovos numa cesta só", optando pela diversificação, den­
tro do princípio da "seleção de carteira", gostaria de in­
dagar a V. Ex', Senhor Ministro, se diante desse perfil 
psicológico, digamos assiffi, âo investidor, o Governo 
pensaria em incentivar a poupança popular via apli­
cações, por exemplo, em fundos de investimentos, ou se, 
ante àquela comprovada tendência diversificadOra, o 
Governo prefíríria.a captação direta, via operações de 
Bolsa, por exemplo? 

Mais uma indagação que faço a V. Ex', Sr. Ministro: 
comenta-se qúe a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP) tCria enCampado- algumas susgestões 
do ex~Ministro Otávio Gouvêa de Bulhões, com vistã:Sà 
capítalização do setor privado, at~~vês-do mer~~o a~o­
nário. 

Dentre essas propaladas medidas, uma diria respeito à 
redução do lucro tributável, correspondente a dividen­
dos distribuídos a ações novas, para efeito do Imposto 
de Renda. 

Isso beneficiaria as erilpresas, mas, em contrapartida, 
o acionista seria onerado na base do cálCulo do dividen­
do, com uma elevação de 30% a 40%: 

Segundo os técnicos, o objetivo da medida seria -tranS­
formar o dividendo não em um título patrimonial, da 
forma com é hoje, mas num rendimento financeiro. 

As notícías a reSPeito dãOCOD.tade que o ex-Ministro 
Bulhões teria feito -gestões preliminares junto a autorida~ 
des do Governo e obtido boa receptividade. -

Gostaria de saber de V. Ex•, cas_o sejam procedentes as 
notícias, em que consistem, efetivamente, essas· medidâ.s 
e que benefiCios concretos elas trariã.m à capitalização da 
empresa privada nacional? 

Da meSma forma, em-que- consiste a comentaDa íriifo­
dução da exigência de uma contrapartida de recursos em 
moeda estrangeira, na forma de capital de risco, em Vã­

lume equivalente ao que for captado no mercado brasi­
leiro, via lançamento de ações, por parte de empresas de 
capital majoritariamente eStrangeiro? 

(Em anexo matéria sobre o assunto). 
Outra indagação, Senhor Ministro: o exwPresidente do· 

Banco Centrai, Sr. Carlos Brandão, num estudo recente, 
partindo da constatação de que mais de 50% da pau­

, pança financeira bruta do País- ou 70% de todo o cré-

dito, ao se acrescentarem os depósitos à vista e a prazo 
recolhidos pelos Bancos Oficiais e Caixas Econômicas­
entende que, para deter o processo estatizante, não basta 
privatizar algumas empresas, mas é indispensável colo­
car o crédito nas mãos do setor privado. 

O que acha V. Ex• dessa opinião e qu31 seria a estraté­
gia do Governo_ para reduzir essa concentração de crédi­
to em suas mãos? 

(Em anexo a matéria pertinente). 

A última indagação, Sr. Ministro, ê a respeito de uma 
afirm3tíva, Se não me Cngano, feita ã~ ui pelo-br. Lango­
ni de que nós n~~essitaríamos modificar a legislação hoje 
ex!stente, para que o Governo tivesse condições de atin­
gir aqueles elementos do Mercado Financeiro que fazem 
aplicações indevidas, em prejuízo dos acionistas e dos aw 
plicadores nos capitais. Eu perguntaria a V. Ex• se já e­
xiste em andamento alguma medida nesse sentido para 
atingir os chamadoS "cola_e::inhos branco!!", que, infeliz-

- meiite: nilnca vão para a cadeia. 
O ~R. ERNANE GALVi::AS - Ilustre Senador Ju­

tahy Magalhães, tentando responder a sua primeira per­
gunta, relacionada com o fluxo de recll:rsos em dir~ção 
ao N ardeste, eu diria que, realmente, no ano de 1981, te­
mOs :Orna situaçãÕ substancialmente melhor do que tive­
mOs no anO de f98if. Considerados Os progfamaS espe­
ciais e a transferênCia de recursos através do FINOR, 
~ran_sferimos, em 1979, na direção da Re8;ião Nordeste, 
20 bilhões e meio de cruzeiros e cerca de 30 bilhões, em 
1980. De fatõ; fOi um cfeScimento relativamenfe--riiodCS­
to do ponto de vista de transferência de recursos para es­
ses programas- especiáis a que nos referimos:- -PóLO­
NORDESTE, Sertanejo, in-clusive hídricOs, Irrigação, a­
grciiildústria; zOna canavieira, e FINO R". O ·FINblt, por 
exemplo, de 13 bilhões de cruzeiros em 1979, foi a 16 bi­

-lhões em 1980, com um crescimento modesto de menos 
de 30%. O POLONORDESTE de Cr$ 3 bilhões e meio 
para Cd 4,1 bilhões. Realmente, nós nos penitenciamos 
desse processo, porque fÕi uma época de extrema dificul­
dade, com ·difíceis problemas, princi_p_alm~nte nl! __ ~r_e~_ 
agrrcOiã~ -coma seca no N OrdCste:-Ou-úoS Proli~~mas fo­
ram desenvolvidos para os projetos de emergência. 

No ano de 1981, entretanto, a configuração de transfe-­
rência de recursos vai de Cr$ 29 bilhões, em 1980, para 
Cr$ 57 bilhões, significando, praticamente, mais do que 

-dobra~ es~es diverS()S pr()gramas. O POLONORDESTE,_ 
po~ exemplo, passa de CrS 4,7 bilhões para CrS 10,9 bi­
lhões; o Projeto Sertanejo de CrS 1,5 bilhões para Cr$ 3 
bilhões; o FINOR, por exemplo, que passou de CrS 13 
bilhões, em 1979, para CrS 16 bilhões, em 1980, passa 
para Crs 32 bilhões, em 1981. Então, acho qUe o Proble~ 
ma foi superado neste_ exercício e que, sem dúvíôa algu­
ma, pelas verbas que estão colocadas no Orçamento da 
Urlião e 'pelos programas que estão inseridos no Orça­

-mento Monetário, vai-se continuar esse mesmo proces­
so. 

O Banco do Brasil, os bancos comerciais, a própria 
política de crédito do Banco Central têm procurado pre­
servar esse fluxo de recursos em relação ao Nordeste, 

-mesmo dentro ~as limitações impostas pela política ino­
netárla. - --- ---- - --~ -

Da mesma forma que a politica fiscal, as transferêJ?.­
cias, os Fundos de Participação dos Estados e Municí­
pios, também a utilização do Fundo Especial assegura 
ao Nordeste uma participação impOrtante nesse c.onjun­
to. Teinos, pór exemplo, na área de transferência de fun­
dos fiscais, o NOrdes-te com 9f% de crescimentO de parti­
cipação, enquanto que aS regiões Sul e Sudeste partiCi­
pam modestamet)te com 16% e 3,5%, respectivamente. 
Acho que, através desse processo, temos recomposto o 
fluxo de recursos para o Nordeste, nas proporções ade-_ 
quadas. 

Com relação ao IOF, objeto de_um decreto-lei que fi­
xou uma participação de 12% para o Barico do Nordeste 
e-de 6% para o BASA, esses programas foram interrom-
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pidos, a partir do momento em que passamos a utilizar. 
os recursos. 

Utilizamos, primeiramente, os recursos do IOF que fi­
cavam nas reservas monetárias do Banco Central e no 
Orçamento da União. E, basicamente, temos procurado 
absorver ou recuperar esses recursos para financiar, com 
maior prioriâade, os pfogramas de exportação, sem des­
curar das outras transferências que, dentro dos projetos 
especiais, o Banco Central tem feito na direção do Banco 
do Nordeste e do BA5_,o\_. 

Basta verificar os prOgramas de aplicação do Banco 
dQ N o_r_des_te e do BASA e a expansão realizada em 1980 
e em 1981, para se constatar que eles, realmente, muito 
mais do que duplicaram as suas operações com recuros 
origináriOs do OrçaffieD.to Monetãi-io. E o IOF, embora 
não tenha mantido as proporções de 12% e 6%, em re­
lação ao Banco do N ardeste e ao BASA, não irilpediu 
que essas duas instituições, tão importantes para o de­
senvolvimento de suas regiões, tenham tido suas ações 
continuadas. 

A respeito das suas observações sobre a teoria do Pro­
fessor Tobin, acho ql_le se tratam de colocações um tanto 
acadêmicas do ponto de vista e da ênfase que se devem 
dar, ao lado da oferta de bens e-serviços e do estímulo à 
produção, como medidas de combate à inflação, em lu­
gar dos instrumentos clássicos de política fiscal e de polí­
tica monetária. 

Na verdade, a experiência realmente não. endçssa esse 
tipo de colocação para combater a inflação, principal­
mente quando a inflação está arraigada na economia, 
coilló ê O--Caso dÕ-Brasil e, hoj_e, também, dqs Estados U­
nidoS. 

-Evidentemente, que hivendo c"ã-pacidade 0~-iosa. nas 
fábdcas, havendo terras disponíveis e mão-de-obra de­
sempregada, é possível estimular o lado da oferta e o 
lado da produção, sem que a resposta, em termos de in­
flação, seja propoícional_ ~s medidas d_e apoio à pro­
dução. 

_Iv:l~.- _ga __ me.diçla __ em _que ___ v_i_vemos __ meno.s_do_que_.um 
processo de inflação e fiais uma espiral inflacionãri:l; em 
qUe os reajustamentos dos preços vão se fazendo atravCs 
dos reajustameõ.tOs dos- salários, e isso forma um círculo 
ViCioso de inflação, dificilment~ poderemos imaginar 
programas importantes de alocação de recursos para o 
processo produtivo, como medida de combate à in­
flação. 

No momento em que temos essa interação de fatores, 
com salárioS agindo sobre os preços, preços agindo sobre 
os salários e o pro~so numa continuidade, acho que, 
realmente, o desaquecimento da demanda do setor 
públicO e do setor privado tem que ser continuado, se 
queremos quebrar o círculo viciOso da inflação. 

~ um.a teoria que, talvez, os Estados Unidos estejam se 
propondo a reaJizar, aumentando os gastos nos investi­
mentos do setor privado, através dos cortes de tribu­
tação no orçamento federal, ao mesmo tempo em que 
realizam alguns cortes na área das despesas, com o senti­
do de estimular e reativar a produção e responder às 
preocupações maiores -ao desemprego, Não é uma teoria 
provada. Acho atê que, no caso brasileiro, não teríamos 
a menor condição de realizar um programa inteiramente 
voltado para esta direção, o que não significa dizer que 
não estejamos fazendo, paralelamente, essa experiência. 

O que se tem feito no Brasil, ultimamente? Na medida 
em que a inflação ultrapassou o limite dos 100%, nos vol­

- tamos, realmente, para uma disciplina do setor público, 
tratando de conciliar as suas despesas, inclufdas as em­
presas estatais, com as disponibilidades de recursos do 
próprio setor. 

E na área privada, onde realmente há um excesso de 
demanda em relação às disponibilidades de recursos, es­
tamos procurando controlar a ~xpansão do crédito e dos 
meios de pagamento, de uma maneira gradual, de uma 
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maneira cautelosa, para não provocar traumas maiores 
sobre a economia nacioOal. 

Ao mesmo tempo em que executamos essa disciplina 
na ârea fiscal e na área monetária, temos estimulado a 
produção agrícola, temos realizado investimentos, que 
até excedem a nossa capacidade de mobilização de recur­
sos não inflacionários, para estímulo desses setores. E é 
isso, em grande parte, que ainda responde pela continui­
dade do processo inflacionário no Brasil, nos níveis em 
que ele ainda se encontra hoje. 

Mas, não interrompemos esse processo, não interrom­
pem'os o fluxo de recursos para as regiões mais atrasa­
das; continuamos a dar assistência à agricultura, pratica­
mente para atender à elevação dos custos de produção, e 
estamos orientando enorme massa de recursos na diR 
reção das exportações. 

Portanto, estamos, ao mesmo tempo em que impomos 
uma disciplina fiscal e monetária, com o sentido de reduR 
zir a inflação, mas não descuidamos de fomentar os setoR 
res prioritários, entre os quais, a área de energia é um 
campo que serve de exemplo, pela mobilização de recur­
sos para fomentar atividades, que vão compensar, possiR­
velmente, a redução de investimentos, principalmente na 
área das empresas estatais. 

Com relação às idéias __ do Dr. Bulhões, tratamRse de 
colocações, cuja análise iniciamos, a fim de examinar a 
sua viabilidade e a possibilidade de que alguma modifiR 
cação impo,rtante se- pOssa fazer nessa área. 

Mas, a primeira impressão, por exemplo, com relação 
à isenção de imposto sobre os dividendos das ações noR 
vas, seria de que as ações emitidas pelas empresas aber­
tas, entre os anos de 1981 e 1982, não teriam os seus di viR 
dendos onerados para fomentar a capitalização das em R 
presas. 

Não é um jlrõblema fácil de ser solucionado. Em pri­
meiro lugar, porque ele contemplaria de imediato as 
grande empresas, as empresas que já têm acesso ao mer­
cado de capitais e não as empresas médias e pequenas, 
que estariam com os mesmos problemas que já têm hoje. 
Em segundo lugar, acho que traria uma complicação 
maior ainda, relacionada com as cotações dessas ações 
no mercado. 

Além das ações ao portador, das ações nominatiVas, 
das ações ordinárias, das ações preferenciaiS, tci:fíâtriOs; · 
também, que ter umas ações verdes, umas ações amare­
Ias, para saber que, num determinado momento, num 
determinado exercício, os lucros produzidos por deter­
minada capitalização de uma empresa não estão sujeitos 
à tributação. É um mecanismo eXtremamente difícil, au­
dacioso na sua concepção, mas que vai -requerer, real­
mente, uma dose grande de consideração, para chegar­
mos a decidir alguma coisa nessa direção. 

Diria também que, com relação à sugestão da Fede­
ração ·das Indústrias do Estado de São Paulo, de se fazer 
uma composição em todos os empréstimos do sistema fi­
nanceiro, misturando, paralelamente, recursos de origem 
externa com recursos de origem iriterna, as- CõmPii­
cações, que isso poderia trazer para a administração do 
sistema, nos dão a idéia da perplexidade que poderia ser 
gerada no mesmo, se um processo dessa ordem fosse in­
troduzido no momento. em que, ainda, temos tantas difiM 
culdades e tantos problemas a superar. 

Fico imaginando, por exemplo, que isso traria uma 
maior disparidade, dentro do sistema, entre as organi­
zações maiores e as menores. As empresas maiores te­
riam um atendimento melhor dentro desse sistema. As_ 
grandes instituições finariceiras, que hoje se expandem 
mais rapidamente que as instituições menores, que não 
têm acesso aos mercados internacionais-, teriam ainda 
uma vantagem acrescida do ponto de vista que se expan­
diriam, em maior inteil.sidade, nas duas direções. 

Atualmente, as instituições financeiras de menor porte 
estão com uma limitação de expansão dos seus emprésti-

mos com recursos captados no mercado interno, ao nível -
Qe:_SO%, que prevaleceu durante este ano. 

O sistema se está expandindo com re-cursos captados 
no exterior e, portanto, se expande mais na direção das 

-inStituições que têm maiór acesso a esse mercado. Na 
medida em que combinássemos as duas fontes de recur­
sos, as grandes instituições e, possivelmente, as grandes 
empresas seriam favorecidas nos dois segmentos do mer­
cado, o que me parece não ser a melhor solução para dar 

- respostã_ã_s ·necessidades de crédito que as empr~sas estão 
apresentando, atualmente. 

Acho que o sistema atua(estã -funciÕnando bem. Esta­
mos começando a colher os frutos de uma disciplina, que 
foi impoSta:, recentemente, com a nova orientação da 
política monetária e da política de crédito. 

Ess-a "experiência Dão está ainda inteiramente consoli­
dada, mas os resultados já se apresentam com os primei­
ros sinais de declínio da inflação, com a maior disciplina 
da atuação das instituições financeiras, e, agor-a, com aS 
primeiras indicações na área externa e na do balanço de 
pagamentos, toda essa política começa a apresentar re-­
sultados positivos. 

Assim, não é essa a conjuntura, ou o momento mais a­
dequado, para reformulações, que seriam experiências 
impossíveis de serem testadas em laboratórios. Estaría­
mos nos arriscando a comprometer todos esses primeiros 
resultados alcançados através da política vigerite, para: i­
niciar uma experiência, que, na verdade, não sabemos 
aonde nos levaria. 

Com relação às observações do Dr. Carlos Brandão, 
relacionadas com a concentração dos recursos e do cré­
dito nas instituições oficiais, nas niãos do Governo, cabe 
consignar que esta é uma característica acentuada da es­
trutura fiiianceira- <ihiál no Brasil. Trata-se dos recursos 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, do BNH, 
do PIS e do PASEP, da captação de poupanças, através 
da Caixa Econômica. 

Mas, o importailte verificar é que, embora esse sistema 
esteja seÍldo o~ientado e conduzido pela área governa­
mental, as aplicações estão todas voltadas na direção do 
sistema privado. 

Os beneficios do PIS e do PASEP são as empresas pri­
vad-ãs, Que, antCs, recehiain emjJréStimôs do Banco do 
Brasil e da C<iixa Econômica e que, hoje, os recebein do 
BNDE; os beneficiãrios da poupança carreada através 
do BNH são ãS empresas privadas que constróem habi­
façõei Assinl·, dentro dõ-:S:fstetna hã uma concentração 
de recursos, realmente, através de programas ofiCiais,­
mas os tieneliciãrios esiâo, na verdade, no setor privado. 

Finalmente, com relação à proposta, aos estudos, que 
estão sendo realizados para aperfeiçoar a legislação 
sobre as instituições financeiras, especialmente no tocan­
te ao comportamento dos agentes que atuam no merca~ 
do de capitais e aos processos de liquidação extrajudi­
Ciã:i-:-cabe infonnar qUe um primeiro projeto hajá estã, 
inclusive, aqui no Congresso e começa a ser examinado. 
Além desse, existe um segundo projeto, que é um-ã -revi­
são da Lei n'i' 6.024 e que se encont~a em fase final de ela­
boração. 

De modo que, eu poderia adiantar que, realmente, es­
ses estudos estão sendo completados e, dentro em breve, 
estarão s_endo discutidos no Senado e na Câmara dos 
Deputados. 

Muito obrigado pelas suas observações. Não sei se 
cohri a sua longa lista de indagações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex• cobriu 
praticamente toda a lista; faltou, apenas, uma ligeira in­
formação a respeito da ação do Governo, QUãit1o ao 
possível repasse dos bancos da tributação sobre o sue lu­
cro, que hoje os atinge. 

Mas, queria dizer a V. Ex• que agradeço todas as in­
formações que V. Ex' prestou; acho que são do interesse 
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público,-incluSive, e lamento que o Governo Federal ain­
da continue em dêficit com o N ardeste. 

O SR. ERNANE GALVEAS- Obrigado, nós trata­
remos de resgatar a dívida o mais breve possível. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Com a pa­
lavra Q nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
Srs. Ministro. Sr. Ministro, V. Ex' há de desculpar, mas 
nesta Casa de quando em vez se sobrepõem várias ativi­
dades ao -parlamentar, no mesmo horário, e esse foi o 
motivo pelo qual não pude ouvi-lo, infelizmente, por in­
teiro. 

Mas lendo rapidamente as conclusões deste trabalho 
que V. Ex• teve a gentileza de oferecer â essa Comissão, 
eu destaco o seguinte que V. Ex• escreve: o País está atra­
vessando um período em que se registram profundas mu­
tações na sua estrutura econômica, dada a questão ener­
gética. Assim, V. Ex• entende que o momento não é o­
portuno para que sejam procedidas alterações substan­
ciais na eStrUtura- do sistema fmanceiro e, por isso, o Go­
verno propõe uma política gradual capaz de ir eliminan­
do os atuais pontos de estrangulamento e ir introduzindo 
aperfeiçoamentos no funcionamento do mercado finan­
ceiro, evitando, tanto quanto possível, a ocorrência de 
traumas na economia nacional. 

Mas, de todas as distorções, que comumente são dis­
cutidas no sistema financeiro, uiria me parece sobrepor­
se às demais: é o problema da interesa formação de oli­
gopólios no sistema, no setor privado. TrataMse da for­
mação dos conglomerados que acabam açambarcando 
uma série de especializações, de atividades financeiras di­
ferentes. Neste caso, eu gostaria de saber, como primeira 
questão, o que pensa V. Ex• da estatização do sistema fi­
nanceiro. 

O segundo Ponto Sr. Ministro, refere-se à questão do 
crédito subsidiado. Sabemos, também, que essa questão 
está sendo altamente discutida e, agora mesmo, a im­
prensa começa a noticiar o possível aumento dos juros 
no- crédito_ agrícola. Eu gostaria de saber de V. Ex• qual é 
a·esinitéS:ia do Govrirnõ para a questão do crédito subsi­
diado e se, realmente, para a próxima safra agrícola fi­
nanciada, esses créditos sofreriam uma alteração dos ju­
ros. 

A terceira questão se relaciona -com o balanço de pa­
gamentos. Nós todos sabemos que o balanço de paga­
mentos é altamente deficitário, em vista dos elevados 
custos da nossa dívida externa, e disse V. Ex• que uma 
das formas de solução é tentar um superávit na balança 
comercial do País. 

Eu perguntaria se teria o Governo, se estaria pensarido 
o Governo noutras medidaS, que levassem o País a con­
trolar, em futuro não muito distante, o seu balanço de 
pagamentos. 

A outra questão se refere, também, a algumas dis­
torções: é a questão, por exemplo, de algumas entidades 
financeiras pennítirem graves distorções na questão de 
crédito e de depósito_ a prazo fixo e etc ... Eu gostaria de 
saber de V. Ex• como o Banco Çentral pode atuar para 
regularizar situações em entidades financeiras oficiais, 
em geral nos estad()s_._ 
· Cito-lhe um exemplo concreto: é o caso do Banco do 

Estado de Goiás, que, no primeiro semestre do corrente 
ano, apresentou _llm ~éficit no seu balanço superior ao 

- liC:.U capital registrado. Isso nos pareceu bastante sur-
preendente, na medida em que as notícias são de que to­
das as entidades financeiras tiveram um aUmento ex­

-traordinârio em seus lucros no primeiro semestre do cor­
rente ano em relação ao ano passado. 

Mas, algumas das distorções do Banco do Estado de 
Goiás íorãm ·apõittadas pelo próprio Banco Central num 
ofício encaminhado pelo seu ~etor de fiscalização finan-
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ceira à direção daquele binco, me parece que em 18 de a­
gosto de 1980, e portanto hã mais de um ano. Nenhuma 
providência foi tomada; ao contrário, se injetaram recur­
sos origiriârios do IOF para acudir essa situação, sem ne­
nhuma outra providência. 

Eu perguntaria se há condições do Banco Central real­
mente tomar alguma providência, no que diz respeito a 
instituiçõeS Õfidais, à semelhança das que ele toma com 
relação às instituições financCiias -pi-ivã.das. -

O SR. ERNANE GALVEAS- Ilustre Senador San­
tillo, vamos começar pelo princípio. 

Acho que a sua primeira indagação, relacionada com 
o aperfeiçoamento do sistema financeiro e das insti­
tuições que militam no mercado de capitais, aborda, 
realmente, um problema visível. Os resultados que temos 
obtido nesses últimos anos, através do aperfeiçoamento 
gradativo e gradual- sem provocar grandes mutanções 
desde a transformação sofrida -pelo sistema em 1965 ....=... 

revelam que, pouco a pouco, o sistema vem se ajustando, 
no sentido de uma maior eficiência e da redução dos cus­
tos operacionais. 

ConVivemoS,-durante riluitos anos, com uma prolife­
ração de instituições financeiras, aliada a um crescimen­
to exagerado de agências para um dete-rminado período 
da evolução do sistema. A partir de um certo momento, 
o próprio sistem-a foi procurando uma acomodação, es­
pecialmente mediante o processo de fusões. 

Já tivemos mais de 5()()__bancos; hoje temos 112. Todas 
as instituiçõés firianceiras;-quese exp.ãndir3.m exagerada­
mente, jâ se concentraram em uriidades maiores, através 
de uma tendência natural do próprio sístema e de uina-a­
ceitação tácita das autoridades governamentais, gerando 
a nova forma de conglomerados, que ffiuda a configu­
ração da departamentalização, da especialização, que foi 
a característica inicial da reformulação feita em -1965. 

Sem dúvida alguma, ao serem anát1sad0s os resultados 
operacionais, acho que fica J>.iltente a maior dimensão de 
escala dessas instituições, que acarretou maior eficiêficia 
do sistema. com uma redução de custos operacionais. 

Todavia, esse processo criou uma grande concen­
tração e, hoje, realmente, estamos diante de uma si­
tuação, em que os 25 maiores -bancos dO País, por exem­
plo, detêm 82% dos depósitos de todo o sistema, quando, 
hâ dez anos atrás, havía uma desconcentração muito 
maior. 

Mas, se tivemos esse processo, que V. Ex• caracterizou 
como formação de oligopólios no setor privado, atravês 
da formação_ de conglomerados, acho que, -paralelamen~ 
te, ganhamos _um dimensão de escala, em eficiência e em 
redução dos custos operacionais. 

Essa experiência afnda ·nao-e5tá consolidada; hâ ape­
nas 15 anos, ou um pouco mais, que introduzimos todas 
essas transformações importantes nos segmentos do !iis­
tema financeiro e do mercado de capitais. 

O criticado processo de especialização recebeu a res­
posta natural dos conglomerados; atualmente, começam 
as críticas de que os grandes conglomerados detêm o 
banco comercial, as demais instituições financeiras, as 
companhias de seguros e de Ieasing e de que, inclusive, 
começam a trabalhar na área de turismo, a realizar ser­
viços de computação e até de contabiildade para as em­
presas, substituindo, talvez, pequenas unidades, que an­
tes já se dedicavam a essa diversas atividades. _ 

Efetivamerite, acho que ainda não temos resposta para 
este tipo de problema. Estamos acompanhando a evo­
lução do sistema, estamos recebendo as críticas e tratan­
do de mensurar até que ponto o crescimento natural nes­
sa direção pode produzir resultados negativos que supe­
rem os resultados positivos, que são tão evidentes:-

Dessa forma, acho que, antes que o sistema esteja ple­
namente consolidado, não cabe nos dedicarmos à intro­
dução de profundas transformações na sua estrutura. 

D!ÃR!O POJ:ONGRESSO NACIONAL (S0Ção !1) . 

Quanto à sua indagação sobre como eu vejo" a possibi­
lidade de estatização do t>istema fmanceiro, externo, 
aqui, o meu parecer pessoal inteiramente contrário à essa 
tese. Temos um grau de estatização muito grande na eco­

- norili3. brasileira, nos setores furldamentais da infraestru-
tU-ra, di:t -pi-oduçãÕ de produtos básicos e, tanibém, -na 
ârea financeira, com o Banco do Brasil, o Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo, a Caixa Econômica ~ederal, 
as _ _eaixas Econômicas Estaduais, o Banco do Nordeste, 
o BASA, o BNDE, o BNH, sempre com o sentido de uti­
lizar esses instrumentos sociais como catalizadores de 
grandes massas de poupança, para, depois, redistribuí­
las_,. na direção do sistema privado. 

A respeito da tese da estatização, parto do princípio de 
que o Estado é mal administrador. O Estado administra 
de maneira menos eficiente que o empresáriO privado e a 
experiência das economias capitalistas, principalmente 
no mundo ocidental, onde está inserido o nosso País, nos 
indica, realmente, que, se em alguns setores se impõe a 
presença do Estado para evitar monopólios, que possam 
representar a concentração de poder econômico com 
prejuízo para os consumidores e a população, nas ativi­
dades financeiras _e em certas atividades industriais, de 
um modo geral, não há absolutamente nec_essidade de s~ 
impor a presença Ou a tutela do Estado como adminis­
trador. 

Sou inteiramente favor_ável à privatização da econo­
mia, como ela está inscrita na Constituição Federal do 
País, e inteiramente engaja_do no programa traçado pelo 
Presidente Figueiredo, q1.:1e coloca a empi-esã privada em 
prevalência absoluta nas atividades econômicas do País, 
programa este específico e mencionado expressamente,_ 
cuja preocupação fun4amental da pol~tica econômica~ a 
redução da tutela do Estado sobre as atividades econô­
micas, de modo a que ela só se realize onde for supletiva, 
onde for-absolutarrlentf: indispensável, onde a iniciativa 
privada não se_ apresentar em condições de desenvolver 
um determinado setor, ou uma determinada atividade, 
em prejuízo do desenvolVimento do País. Fora disso, 
acho que temos de seguir os rumos traçados pela Consti­
tuição e pelo atual programa do Governo de dar ênfase 
ao· programa de privatização. 

Se vamos ter sucesso com a continuidade desse_ pro­
grama, isso vai depender muito da ação conjugada, não 
só do Executivo, coino do Legislativo, impedindo que 

-novas iniciatívas sejam adotadas na dir~ção de se aumen­
tar a estatização no Brasil, que já é Oastante intensa, e, 
até mesmo, procurando reverter o processo, -através de 
programas de desestatização, mediante vendas de empre­
sas que, hoje, estão nas mãos do Governo, por várias ra­
zões, e que o Governo está tratando de re~assar ou de­
volver ao s.etor privado. 

Com relação às suas observações sobre o crédito sub-· 
sidiado, tratam-se, sem dúvida, de grandes preocupações 
nossas, atualment~_,_ pelas grandes implicações que o cr_ê­
dito subsidiado tem com a execução da política mone­
tária e o sucesso, que se possa esperar dessa polífica, erii 
relação ao processo inflacionário. 

O .crédito subsidiado não é uma .necessidade compro­
vada para desenvolver as necessidades agrícolas. nem 
outras atividades, mesmo na área de exportação. 

Já tivemos os maiores resultados nas atividades econô~ 
micas, na produção, inclusive na produção agrícola:, nos 
anos de 1972 e 1973 em que o créditosubsidiado repre­
sentava uma percentagem reduzida; quando a inflação 
foi t_razida ao nível de apenas 15%, depois de ter atingido 
100% eril 1974, praticamente não tinhamos crédito subsi­
diado à agricultura. 

Em 1975, o crédito subsidiado à agricultura não repre~ 
séntava 4% da diferença entre o custo dos recursos e a 
taxa de juros que se cobrava das atividades prioritárias 
na agricultura, mas, na medida erp. ql!e a inflação foi 
crescendo e mativemos o mesmo sistema de subsidiar as 
atiVidades prioritárias, o crédito subsidiado foi sendo 
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alargado, o ônus dessa política foi aumentando e, hoje, 
representa uma quantia dificilmente de ser manipulada 
com os recursos que podemos m9bilizar, seja fazendo 
colocação de títulos e papéis no mercado, seja absorven­
do recursos do orçamento da união. 

Em 1980, na área da agricultura, elevamos a quase 
75% a diferença entre o cuSto dos recursos e a taxa de ju­
ros que se pratica na agricultura. 

Evidentemente, isto-está exagerado e pode ser corrigi­
do, na medida em que se mantêm as taxas estabilizadas, 
a inflação começa a declinar e, então, os dois patamares 
vão se aproximando, ou na medida em que, sempre com 
a preocupação de não provocar choques ou traumas na 
economia nacional, vamos ajustando os programas, para 
reduzir o ônus sobre a área da política monetária e a de­
pendênciã. da agricultura a esse tipo de política de crédito 
subsidiado. 

De fato, o que se cria, com esse exagero no crédito 
subsidiadÇI, é uma dependência cada vez maior dos seto­
res em relação à política ofiCial e isso, realmente, não 
ajuda a agricultura. 

Com relação ao balanço de pagamentos, V. Ex~ per­
gunta que outras medidas poderiam ser adotadas para 
apressar o processo de seu reajustamento. 

Tivemos um balanço de pagamentos desequilibrado, 
em 1974, e, depois, ainda rnais desequílibrado, com o se­
gundo choque do petróleo e das taxas de juros, a partir 
de 1977. O novo_choque do petróleo, a partir de 1979 e 
1980, realmente, impõe uma série de providências, que 
não se restringem ao superávit da balança comercial. 

O superávit da balança comercial é fundamental. As­
sim, é imprescindível estimular as exportações, para que 
elas cresçam com uma taxa superior ao crescimento do 
produto, com uma taXa superior ao serviço da dívida ex­
terna, representando, realmente, uma possibilidade de 
economizar na área da balança comercial e de reduzir a 
dependência na área de serviços. 

Mas, há outras medidas que, também, são importan­
tes e, nesse Contexto, eu diria que estamos orientados no 
sentido de não continuar com a mesma programação de 
investimentos em projetoS dependentes de financiam-en­
tos do mercado externo. 

V árias vezes o Ministro Delfim menciona is!o, até cohl 
certa graça, -dizendo que vínhamos construindo projetos 
com o vento, porque projetos como ITAIPU, TUCU­
RUI, METROS de São Paulo e do Rio de Janeiro, estra­
das de ferro, certos programas na área siderúrgica e na 
área de comunicações foram feitos sem que dispuzésse­
mos de recursos, previamente determinados, para a sua 
realização. Estes_ projetos foram feitos, fundamental­
mente, com base na captação de recursos externos e com 
programação para dar resposta num determinado tempo 
aos problemas do balanço de pagamentos. 

Quando nos demos conta de que estávamos diante de 
um desiquilíbrio de -7 bilhões de d_ólares no balanço de 
pagamento, em 1975, a resposta do Governo, a estraté­
gia do Governo, foi realizar esses empréstimos no merca­
do internacional. A liquidez era abundante, a taxa de jp­
ros era baixa, muito menor do que a taxa de retorno dos 
investimentos. 

Então, iniciamos uma série de projetos nas áreas da si­
derurgia, de bens de capital, de papel e celulose, de ferti­
liZantes, de metais não ferrosos, da petroquímica, da hi­
drelétrica, projetos que estão, hoje, alguns maturados, 
produzindo grandes resultados na exportação, alguns e­
cOnomizando importações, outros entrando, a curto pra­
zo, em operação. Todos eles vão, realmente, reduzir o ô­
nUs que onera o balanço de pagamentos. 

Mas, eu diria que a medida mais concreta, mais objeti­
va, é estancar ou reduzir, substancialmente, projetos de­
pendentes de financiamento externo e fomentar a pou­
pança nacional, para que os projetos mais prioritários 
possam ser realizados com os nossos próprios recursos, 
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evitando-se, em conseqüência, um maior crescimento do 
endividamento externo. 

Por outro lado, cabe destacar que_Qendividamento ex­
terno vai crescer, vai ·continuar crescendo, porque esta­
mos sofrendo os efeitos da elevação da taxa de juros, 
que, de uma mêdia de 6% a 8% entre 1974 e 1978, passou 
para l4, 16, 18% e chegou, muitas vezes, a 20% neste ano 
de 1981. 

Assim, não temos, realmente, condições de realizar 
essa mesma experiência de projetos financiado_s com i"c}:­

cursos do exterior. Em decort:ência, uma primeira pi'õvi­
dência é adiar os projetos, cujos recursos não estejam 
perreitamente delimitados na área interna. 

Conjugando as providências citadas e tra~l:tndo de reª­
lizar uma- política cambial realista, de minidesvalÕri~ 
zações reais, como estamos fazendo, encarecendo as im­
portações e concedendo estímulo às exportações, acho 
que estaremos aplicando uma combinação de políticas 
que vão, sein dúvida alguma, nos levar a· resolver o 

p_~o~~-~'!1-~ ~~-~~~~-n~~--d:_~~~-a-~~~-~os, num prazo relati­
vamente curto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, a­
penas mais uma observação: a questão do crédito agríco­
la. Há notícias de que o governo pretenderia, este ano, 
aumentar os juros do crédito agrícola, quando se sabe 
que as previsões inflacionárias para o próximO ano se­
riam inferiores à inflação de 1981. Essa é uma questão 
que gostaria de saber de V. Ex• 

Outra questão que gostaria de ressaltar refere-se a 
duas posições adotadas por V. Ex•, que me pareceram 
bastante lógicas, em resposta às perguntas do Senador 
Jutahy Magalhães: a primeira, sobre a questão dos divi­
dendos não _tributáveis de novas ações, o que, parece 
bastante claro, viria beneficiar, apenas, grandes empre­
sas; e a segunda, sobre a questão_ da vinculaçã_o dos em­
préstimos internos e externos, que acabariam, também, 
no setor financeiro, privilegiando, somente, os grandes 
conglomerados. 

Todavia, V. Ex~ fez uma colocação final sobre os gran­
des projetos, no sentido de se evjtar que haja uma expan­
são de grandes projetos dependentes de recursos exter­
nos. Essa colocação tem sido encarada, por alguns seto­
res, como uma velada crítica ao Governo Geisel. A r~s­
peito; há poucos dias, o ex-Minístro- Reis Velloso fez 
uma declaração sobre essa questão, dizendo que os dois 
últimos anos do Governo Geisel, caracterizaram-se por 
uma política ·econômica destinada a conter justamente 
esses projetos e que, lamentavelmente, logo no início do 
mandato do Presidente Figueiredo, sobretudo no primei~ 
ro ano, essa política fOi abandonada e se adotou uma 
política de expansão exagerada nesses investimentos. 
Gostaria de saber a opiriião de V. Ex' a 1 ~peito_ disso. 

Ao mesmo tempo, gostaria, Sr. Presidl 1te, de saber, 
rapidamente, do Sr. Minis~ro sobre uma uestão, tam­
bém muito discutida, relacionada com a necessidade de 
se reorientar os investimentos- da poupança interna do 
País, a fim de redirecionâ-los, no sentido de que eles se­
jam articulados com uma política naciõnal de emPregos, 
cuidando-se, assim, do aspecto social do crescimento e­
conômico. 

Aproveito para, não precisando mais usar da palavra, 
agradecer a V. Ex• e ao Sr. Presidente. 

O SR. ERNANE GALVE:AS - Senador Hen.rique 
Santillo, eu diria que, com relação a possíveis críticas à 
política executada na administração do Presidente Gei­
sel, por várias vezes eu, o Ministro Delfim e outras auto­
ridades do governo temos nos nia_nifestado sob_r~ .9J> 
grandes projetos realizados a partir de 1974, bem como 
sobre alguns iniciados antes de 1974. 

Esse elenco de projetos caracterizou uma decisão de 
grandes dimensões, talvez ousada, mas compatível com 
as condições da época. Os reSultados desses grandes in­
vestimentos já estão sendo sentidos hoje. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Acho que investimos, de 1974até, praticamente, 19&9, 
quase 50 bilhões de dólares em oito setores principaiS na 
área de bens de capital e de produção de produtos bási­
coS, com resultados que, hoje, já vamos ~;Xperimentãndo 
em rermos de balanço de pagamentos. Tratavam-se de 
projetos com alta taxa de retorno em relação ao balanço 
de pagamentos, dos qUais, pOr exemplo, podemos citar 
os da.siderurgia. 

Chegamos a importa 1 bilhão e 700 milhões de dólares 
de produtos siderúrgicos e, hoje, essas importações prati­
camente desapareceram, tendo o Brasil se transformado 
num expOrtadOr de prõdutos sid_erúrgicos: 

Chegamos a importar 600 milhões de dólares de papel 
e-celulose e, atualmente, o Brasil exporta 400 milhões de 
dólares- de produtOS da espécie, im-portando somente al­
guns itens que ainda não produz internamente, sendo, 
tod~via, o resultado líquido altamente positivo. 

Importávamos mais de 300 milhões de dólares de ferti­
lizantes fosfatados e hoje, embora ainda importemos 
muitos outros tipos de fertilizantes, pratic3.inente somos 
au.-tõ-:.sufiaentes-nos-'diquer.t espécie. 

A petroquímica, realizada com um tremendo esforço 
de investimento, atráves desse mesmo processo, está de­
monstrando que os resultados em relação ao balanço de 
pagamentos são altamente positivos. 
- De fato, com esses projetos geramos uma economia de 

divisas, em termos de substituição de importações, e ge­
ramos novas exportações, de tal ordem que se pode afir­
mar que o resultado dessa política de grandes reali­
zaÇÕes, tirando vantagem da situação do mercado inter­
nacional na época, com abundante liquidez de recursos, 
a taxas de juros baixas, demonstra que a mesma não_ foi 

- uma pOlítica p-ossível de crítica, maS, sim, uma decisão, a 
meu ver, acertada. 

Evidentemente que ninguém podia imaginar que, hoje, 
estaríamos pagando sobre ess_es empréstimos externos 
taxas de juros de 18%, 20%, mais oS spreads, qUe eleVam 
o custo dessas operações a níveís insuportáveis. Mas, o 
que se fez é uma realidade e os projetos aí estão, alguns 
já terminados e outros em fase de conclusão. 

- Uma grande parte desses projetos, tais como os ·da 
área hidrelétrica, tem, também, o alto sentido de substi­
tuir energia importada. E, mais uma vez, projetos, como 

_ ltaipu, Tucuruí e Sobradinho, vão representar uma im­
portante contribuição para o balanço de pagamentos. 

Eu não âirià: qlie há, nessa administração, ·uma crítica 
à filosofía, adotada naquela época, ·em relação aos gran­
des projetos. Estamos verificando que os se_us resultados 
foram, sem dúvida alguma, positivos. 

Com relação à reorientação de poupanças para redu­
Zir--a dependência dessa tomada de recursos externos, 
isso está sendo feito, na medida em que sehtimos o agra­
vamento do b.alanço de pagamentos. 

De fato, o endividamento externo e o custo da dívida 
externa, realmente, nos impõe essa mudança de orien­
tação, voltada para estancarmos o pr-ocesso de endivida­
mento e para procurarmos realizar projetos, que tenham 
mais condição de utilizar os recursos naturais de que o 
P-ãíS- dispõe e que OcUpem a maior-quantidade possível de 
mão-de-obra nacional. 

Assim são os programas da agricultura, da construção 
- na área de habitações, de energia, de reflorestamento e 
mineração, que envolvem atividades de mão-de-obra in­
tensiva e que, na orientação de crescimento, com a ênfa­
se que, agora, se dá à formação de poupanças nacionais, 
poderão apresentar, dentro da preocupação externada 
por V. Ex', resultados muito faVorâ.veis do pontõ de vis­
ta social, ao lado dos resultados econômicos. 

ü" SR. HENRIQUE SANTILLO-- E os jurOs conti­
nuarão os mesmos? 

O SR. ERNANE GALV:8AS- Isso não é uma deci­
são isolada e sim uma decisão que será tomada pelo 
Conselho Monetário. 
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Evidentemente que, na medida em que se aproxima o 
fim do ano e na medida em que vamos registrando os re­
sultados da polftica monetária do ano que termina, co~ 
meçamos o exercício de formulação do orçamento mo­
netário, onde se incluem, também, a política de crédito e 
as taxas de juros, que são atribuídas à agricultura e a ou­
tros setores prioritários. 

Estamos, realmente, trabalhando com a perscpectiva 
de uma inflação em declínio para o ano de 1982, imagi­
nando que, contra uma inflação de 110% e o índ_ice geral 
de preços do ano passado. vamos ter, este ano, uma in­
ITação de cerca de 95% e, ·no próximo ano, uma inflação 
de, talvez, 70%, que seria um objetivo que considero 
factível e que deveria, realmente, merecer todo o esforço 
-para ser alCançado: - -

NesSe qUadro, o problema do crédito subsidiado_ re­
presenta um papel importante, pelo exarcebamento da 
demanda de crédito, em função de um custo menor. 

EstamOs, como mencionei antes, procurando convo­
car O SiStema bancário privã.do para financiar atividades. 
que' antes repousavam somente na responsãbilidade do 
Banco do Brasil. E, como o Banco do BI:"asil não dispõe 
dos recursos para dar atendimento a todas essas ativida­
des, acabávamos tendo que financiá-las, por via inflacio­
nária. 

Na medida em que for possível ajustarmos o custo 
desses financiamentos, acho que estaremos aperfeiçoan­
do a política monetária e dando mais eficiência à sua 
execução. T oQavia, creio que é cedo, ainda, para mencio­
narmos alguma orientação nesse sentido. A respeito, há 
uma determinação clara, nas posições adotadas pelo 
Conselho Monetário, de se ir caminhando nessa direção, 

0 que, creio, trata-se de posição que está bastante nítida 
nas últimas formulações daquele Conselho, em relação, · 
principalmente, à política de crédito agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Ministro, permita 
V. Ex• a ousadia do confronto, sendo eu um simples lei­
tor de artigos de economia e V. Ex• um pós-graduado em 
economia pela Universidade de Yale. Mas, como o Prê­
mio Nobel dos Estados Unidos declarou, em economia 

liü1ÇaffioS ___ Um.ã-Teoria Segunda, outra quarta ·e outra 
sexta-feli.ã e, depois, outra terça, outra quinta e outra sá­
bado e, no domingo, descansamos, pois ninguéln é de 
fe"frõ. 

Foi com alegria imensa, com verdadeiro "frisson", 
que li, hoje, as declarações de V. Ex' quanto a que serão 
abertos, hoje, os debates no Senado a respeito de em­
préstimos, porque vou levar essas declarações ao conhe­
cimento daquela Casa. 

Ademais, V. Ex• disse que as idéias do Prêm"io Nobel 
deste ano não se aplicam ao Brasil. Com isso V. Ex• re­
formulou aquele pensamento do escritor português: "o 
amor é diferente em Portugal". 

Sr. Ministro, faco parte de um grupo de Senadores que 
luta, que persevera, contra os empréstimos Que os meios 
financeiros do Brasil têm jogado na pauta dos trabalhos 
do Senado. Para expor a V. Ex• o que tem significado is­
s_o, registro que, só num dia, foram aprovados, no Sena­
do, empréstimo-s -no valor de 18 bilhões de cruzeirOs, 1 
bilhão e 50 milhões de dólares e 130 milhões de marcos, 
sob a alegação de que isso nada influía, de que isso não 
tinha uma carga inflacionária, no atual momento das fi­
nanças brasileiras. 

Hoje, na pauta estão 31 projetos de empréstirrios, em 
dólares e em cruzeiros, e, na nossa agenda para este ano, 
constam -f66 Pi=Ojetos de empréstimos, que têm o vOlume 
de alguns bilhões de cruzeiros, de alguns bilhões de dóla­
res e de alguns mílhões de marcos. 

FacO parte do-grupo qú.e luta, desesperadamente, para 
conter esses empréstimos e, felizmente, no segundo se­
mestre, graças a uma obstinada resistência, às vezes de­
sesperada, não se conseguiu aprovar nenhum emprêsti­
mo. Ontem, um acordo entre os grandes Partidos, contra 
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um só Senador, impediu que fossem retirados da pauta­
projetos de empréstimos em dólares, mas isso não vai 
acarretar, de agora em diante, que essa resistência- cesse, 
essa resistência obstinada, desesperada, que, creio, é pa­
triótica. 

Sr. Ministro, há alguma carga inflacionária nesses em­
préstimos que o Governo· está conce_dendo a Estados e 
Municípios, de mão cheia, jorrando uma hemorragia rias 
nossas finanças, de tal maneira, Sr. Presidente, que a gui­
tarra do Senado está concorrendo com o poder de emis­
são da Casa da Moeda? 

Ademais, perguntaria a V. Ex', e aí está a minha ousa­
dia, e aos brasileiros sobre cujos ombros está pesando_ a 
responsabilidade de dirigir a política.fínanceira do País: 
hâ alguma carga inflacionária nesses empréstimos que 
estão inflacionando a inflação, na defmição de V. Ex•? 

Estão eles estimulando a inflação, que -está nos garro­
teando, que está perturbando a nossa vida e pode pertur­
bar até as instituições, se issO não for de fato estancado? 

Perguntaria a V. Ex•, com humildade, diante dos meus 
escassos conhecimentos e da pós-graduação, na Univer­
sidade de Yale, do Ministro da Fazenda do meu País, se 
há carga inflacionária nesses _empréstimos, que o Senado 
luta, porfiadamente, para diif aOs-Estados e aos Municí­
pios, esquecendo de que a nossa luta deveria ser contra o 
nosso inimigo? 

Não é a luta política, "luta eleitoral, não é a candidatu­
ra, não é ninguém, o nossO iilinligo chama-se inflação. 

O SR. ERNANE GALVEAS- Meu ilustre Senador 
Dirceu Cardoso e conterrâneo. Muitas vezes, temos con­
versado sobre esse problema e, novamente, eu pediria <io 
Ilustre Senador que separãssemos o problema do endivi­
damento dos Estados e Municípios e de algumas empre­
sas estatais no âmbito dos estados ou no âmbito federal, 
do da mobilização de recursos, para despesas correntes, 
para a manutenção da administração, e de recursos, mo­
bilizados no exterior, para a realização de projetos. 

A inflação, sem dúvida alguma, trouxe distorções 
enormes para a tranqüilidade da execução dos progra­
mas realizados com financiamentos externos. 

O grande encarecimento do custo da mão-de-obra, o 
aumento brutal dos custos de energia, dos equipamen­
tos, impuseram aos estados e municípios que haviam to­
mado empréstimos no exterior para a realiz'áção de pro­
gramas e projetos, assim como às empresas estatais, ônus 
muito superiores àqueles que haviam sido estimados nas 
programações iniciais. -

Então, 9 que podemos separar, como uma orientação­
de política em relação à área externa, é a renovação_ dos 
empréstimos constituídos anteriorniente, pois esses Esta­
dos e esses Municípios, para realizaçãO de obras, proje­
tos, programas, assumiram empréstimos extefnos e, na 
medida em que os custos desses empréstimos e as dificul­
dades de mobilização de recursos internos não permitem 
o resgate da dívida, eles têm que ser reformados. 

Para pagar esses projetos e programas, temos recorri­
do a novas operações de empréstimos no exterior, pois, 
se esse processo for interrompido, enormes dificuldades 
poderão ser acarretadas, não só para os Estàdos e Mu­
nicípios e para as empresas estatais, como também para 
o balanço de pagamentos, porque, para amortizar a dívi­
da externa, para pagar o serviço da dívida, precisamos de 
moeda estrangeira e, não havendo sobras na balança co­
mercial, evidentemente que a dívida tem que ser rolada, 
renovada, tomando~se empréstimos adicionais para, in­
clusive, se cobrir o déficit existente no balanço de paga­
mentos. 

Assim, é necessário estabelecer a diferença entre Os 
projetos novos e os antigos - com compromissos já.as­
sumidos pelos Estados e Municípios - que, hoje, não · 
podem ser resgatados, pela falta de recursos externos, e 
que, então, devem ser renovados, para -permitir a admi­
nistração do balanço de pagamentos. Nesse contexto, é 
importante que os Estados e Municípios não sacrifiquem 
seus projetos, a sua própria administração, ou algum 
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programa de alto sentido social, apenas pela liquidação 
da dívid~. 

Outro probleína é assumir novos encargos, é realizar 
novos projetos ou, até, programas de administração, sem 
rec_ursos internos disponíveis ou adequados para a sua 
reaJiz_ação. A posição e as atitudes lógicas e racionais, 
hoje, são não assumir, não incorrer ou não dar partida a 
novos programas, para os quais não existam, perfeita­
mente definidos, os recursos internos. 

Evidentemente que em alguns casos, como importação 
de equipamentos e mobilização de recursos financeiros 
acoplados ao financiamento desses equipamentos, irite­
ressa, ao País, aos estados, a continuidade dos investi­
mentos, desde que isso seja feito dentro das possibilida­
des de liquidação da dívida, do serviço da dívida. 

COnSidero qUe -essa é a separação que o nobre Senador 
poderia faier ao analisar e discutir os projetos, que são 
encaminhados à consideração do Senado. Alguns não 
podem deixar de ser aprovados e renovados, porque, de 
outra forma, seria causado um tremendo transtorno â.s 
ativiaã.des dos estados e municípios e -das empresas; ou­
tros, realmente, poderão ser adiados para o momento, 
em que estejamos, nõvaménte, ccim margem suficiente 
para assumirmos compromissos em moeda estrangeira. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao nobre Relator, Senador José Lins. 

O SR. JOSt LINS- Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Comissão, meus Senhores, minhas Senhoras, meu preza­
do amigo, Ministro Ernane Galvêas, eu diri~ a V. Ex•, 

-numa-alusão à análise do nobre Senador Dirceu Cardo­
so, que o Congresso só" aprovará proj6tos de emprésti­
mos que tenham sido, previãmente, aprovados por V, 
-Ex.~ 

Todos eles passam pelo Ministério de V. Ex•, onde são 
analisados, e vêm para cá, sendo a maioria deles emprés­
tirrios -internos-, que estão viabilizando grandes progra­
mas de inyestimento, sobretudo no ca-mpo social, como ê 
o caso do BNH, o caso de ág.ua e esgoto. Em suma, essa 
é uma explicação que julgo importante. 

Passando, propriamente, à questão da nossa Comis­
são de Inquéríto, V. Ex~ sabe que essa Comissão tem por 
objetivo analisar as inter-relações entre as diversãs partes 
do sistema financeiro nacional e a concepção que organi­
za o mercadõ financeiro, o mercado- de capitais_e o mer-
cado monetário. · 

É claro que, nesse confi:Xto, ressaltam duas insti­
tuições fundamentais: o Cõnselho Monetário Nacional e 
o Banco CentraL 

Essa Comissão tem recebido- V. -Êx•-sabe disso­
sUbsídios, os mais importarlteS, para a análise desse 
problema. 

-· O nosso sistema financeiro vem evoluindo através dos 
anos e V. Ex• acaba de fazer um resumo, que julgo ex­
traordinário, quando analisa a evolução do siStema e a 

_ sua posição atual. 
V. E_x' fez uma exposição didática e analisou o sistema 

na sua fase de fluidez para a fase de consolidação. V, Ex' 
deu informações importantíssimas a respeito das modifi­
cações estruturais, em termos de dimensão e de unidade, 
e da quantidade dos componentes do sistema, mostran­
do o sentido da sua interíorização através de todo o País, 
com_ uma evolução de representatividade em_ 1.600 mu­
iiicípios, há aproximadamente dez anos, para, atualmen­
te, mais de 3.500 municípios. 

Nesse avanço, que é importantíssimo para o País, de­
vemos ressaltar o trabalho extraord-inãrio que o Gover­
no venr fazendo, através do Banco do Brasil. 

Ocorreu, inegavdmente, a especialização d-o sistema 
nesses últimos anos e, em suma, V. Ex• mostrou que há 
llinâ exPeriência· vívida em tempo curto, uma experiência 
que tem sido criticada e que, certamente, merece críticas, 
sendo esse, talvez, o papel fundamental que deve serre­
presentado por esta Comissão. 

A exposição de V. Ex' nos afud_ou muito. Eu diria que 
V. Ex• não nos surpreendeu, porque vem ganhando, sis~ 
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tematicamente, o respeito das Instituições Parlamentares 
c!o País e, porque não dizer, de toda a Nação, se firman­
do, cada vez mais, como um administrador sério, hones­
to e capaz, cuJo trabalho, e de todos os seus auXiliÚes~ é, 
hoje, um dos patrimônios do País, nessa fase diflcil que 
·estamos atravessando. 

Sr._ Ministro, creio que, para um Relator, não preci­
saríamos de mais nenhuma indagação, mesmo porque a 
exposição de V. Ex• veio complementar subsídios impor­
tantíssimos, que outros aqui trouxeram. 

Mas, eu faria a V. Ex' duas perguntas. A primeira­
sobre assunto tratado nesse trabalho que V. Ex• nos 
apresentou - é a respeito de um estudo sob reforma do 
sistema bancário, feito no tempo do Ministro Simonsen 
e que, praticamente, foi suspenso._ Eu perguntaria a V. 
Ex• se essa suspensão se deveu à instftuição da conta das 
reservas bancárias; que, certamente, introduziu modifi­
cações profundas nas relações entre o Banco Central e o 
Banco do Brasil, através da conta de movimento. Essa é 
uma indagação que julgo importante, porque estamos, 
exatamente, interessados em analisar toda a estrutura do 
sistema financeiro e, conseqífentemente, se for o caso, 
sugerir as medidas legislativas necessárias ao seU aprimo­
ramento. 

Mais- por curiosidade, faço uma Segunda pergunta 
com o intuito de saber o pensamento de V. Ex•, que é, 
hoje, um homem que assume uma impoi-tância muito 
grande na orientação _das políticas de desenvolvimento 
nacional. 

Os três grandes problemas do momento são: o balanço 
de pagamentOs, a inflação -e, como resultado em termos 
so_dais, o desemprego. 

Ora, sabemos que a inflação está hoje, no mínimo, 
contida, ou mesmo, que ela vem caindo, apesar de todas 
as dificuldãdes. Sabemos, ademais, qiii teríaffiOs de con­
seguir uma queda mais veloz dos índices inflacioriários, 
em virtude da necessidade da instituição de medidas de 
proteção ao próprio setor menos salvaguardado - as 
classes trabalhadoras- e em função de outras dificulda­
des. 

Mas, o fato fundamental é que a inflação está contro­
lada e certamente caindp, tendo, também, V, Ex• a opi­
nião de que, certamente, poderemos chegar ao fim do 
ano com uma inflação de dois dígitos, ao invés de uma 
ôe três dígitos. 

Quanto ao problema do balanço de pagamentos, as 
notícias dos _últimos meses, são de que, também, trata-se 
de um problema que está sendo conduzido para a sua so­
lu_ção. 
_ Hoj_e, a balança comercial já apresenta um superávit e 
há a expectativa de que esse superávit cresça até o fim do 
ano •. 

A respeito, V, Ex' chega a prever que, com grande es­
forço de nossa parte, talvez consigamos atingir um sepe­
rávit, no próximo ano, de 2 a 3 bilhões de dólares.~ uma 
vitória_ que julgo extraordinária, que demonstra estar­
mos caminhando para a solução desse segundo proble­
m_a- o balanço de pagamento- que, também, é funda­
mental para nós. 

Mas, a conseqífência disso é um dos preços sociais, 
dos custos sociais, mais danosos, representado pela que­
da do crescimen~o do emprego e pelo desemprego, já que 
neste País a mão-de-obra cresci um milhão e meio de 
unidades. por ano. 

Ora, Sr. Ministro, sei que, nas décadas de so.e 60, 
_quando nos dedicávanlos_ao estudo do planejamento do 
desenvolvimento, sobretudo baseados nas idéias desen­
vqlvidas das academias americanas, dávamos um valor 
extraordinário, como damos ainda hoje, ao problema do 
.desenvolvimento da renda, pelo menos em termos de 
renda média per caplta. 

Planejávamos sempre na esperança de que toda pro­
gramação de investimento criasse empregos e nunca ado­
_tamos !Jma posição sem considerar a utilisação de mão­
de-obra como importante fator de bem-estar social e 
mesmo de desenvolvimento. 
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Então, considerando que estamos caminhando para a 
solução dos dois problemas fundamentais - inflação e 
balanço de pagamentos - que, ainda, vão exigi! unia 
luta passo a passo para o seu domínio, pergunto como V. 
Ex' vê a problema do desemprego, ou do crescimerito de­
ficiente do emprego, e quais as medidas que poderíamos 
adotar, no País, com o objetivo de conquistar mais eSsa 
vitória~ dentro do extraQrdinário trabalho que o Gover­
no vem fazendo, jâ agora no domínio do ca_mpo social. 

Eram estas as perguntas que desejava fazer, Sr. Minis­
tro e Sr. Presidente. Desejo, também, agradecer, como 
Relator, as informações· valiosas que S. Ex•, o Sr. Minis­
tro ErnaneGalvêas, nos trouxe para a orientação de nos­
so trabalho. Muito obrigado a: V. Ex• 

O SR. MINISTRO (Emane Galvêas)- Senador Jo_sé _ 
Lins, respondendo à sua primeira pergunta, sobre o 
abandono de um projeto de reforma bancária, que se ha­
via ensaiado hâ algum tempo, apenas rCiembraria o SC:. 
guinte: esse projeto, basicamente, propunha a criação de 
uma superintendência bancária para realizar a fiscali­
zação e ex.ercer a disciplina sobre o sistema financeiro, 
aliviando o Banco Central desse encargo e procurando 
reduzir as suas preocupãções com problemas, que não ·os 
puramente de natureza monetária ou de polftica--mone­
târia. 

Visava-se, com isso, reduzir as atividades do Banco 
Central como banco de fomento, como banco que pro­
move a ativação de atividades econômicas, em determi­
nados setores, mobilizando recursos do mercado, recur­
sos próprios ou recursos oriundos de emissão de moeda. 

Admitia-se, nesse Projeto, que eSSaS atividades parale­
las, de um lado reduziam, QU reduzem, a eficiência da 
ação do Banco Central e, de outro lado, o colocam COmo 
um instrumento de produção de pressões inflacionárias--­
ou de alimentação do processo inflacionário. 

A nossa posição, desde o início e, também, na gestão 
do Ministro Mário Simonsen C do Ministro Rischbieter, 
é de que uma alteração desse tipo não se impõe ou nãO se 
revela necessária, porque- os sC:liS objetivos podem ser 
atingidos por outros processos, atráves de uma mudan,;a 
na forma de atuação do próprio Banco Central. 

A separação das atividades de fiscalização, que é uma 
sistemática que impera em alguns países, principalmente 
do nosso Continente, nãO significa nenhuma melhoria de 
eficiência com relação ao sistema em que se concentram 
as atividades do Banco Central. 

De fato, a ação diSciplinadora do Banco e _as suas 
funções, de emprestador de última instância, de adminis­
trador dos depósitõs compulsórios, de operador da car­
teira de redesconto, aumento de eficiência, na medida em 
que o Banco conhece a_sitllaçã_o das empresas, através do 
processo de fiscalização, impõe a disciplina traçada pelo 
COnselho Monetãiío--e pUne os afastamentos-, distorções 
ou desvios da orientação traçada para o melhor compor­
tamento do sistema. 

Então, a meu ver, não são as atividades de fiscalização 
que, na verdade, criam problemas para uma maior efi­
ciência do Banco Central na área.-da política monetária. 

De outro lado, já concordamos, inteiramente"- c_om 
que o Banco Central deve ir, gradualmente, se afastando 
da preocupação de ser um _me_canismo de fomento das 
atividades agrícolas, das exportações ou, ainda, de proje­
tos especiais em todas as ãreas, porque isso pode ser rea­
lizado, de outra forma, através do Banco do Brasil, do 
Banco do Nordeste, do Banco da A.mazônia, do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, do BNDE, sem ql!e 
ele tenha de se comprometer, ou comprometer recursos 
não disponíveis, para manutenção ou realização dessas 
atividades. __ 

E isso estã sendo feito. ê. fácil qbservar, analisando e 
comparando os balanços do Banco Central, nesses ~!ti­
mos dois anos, pelo menos, que ele vem se afastando des­
ses tipos de atiVidades e vem procurando se concentrar, 
cada vez mais, nas suas tarefas primordiais de refinanCia­
mento, de redesconto e de execução da política mone­
tária. 

Essas são as razões pelas quais não se deu continuida­
de ao projeto de- rerorma mencionado por V. Ex• 

Sobre a segunda indagação de V. Ex•, relacionada 
com o balanço de pagamentos, a inflação e o desempre~ 
go, eu diria que, na verdade, inflação e balanço de paga­
mentos são dois problemas autônomos e perfeitamente 
definidos, mas que o desemprego é a conseqUência de 
acontecimentos gerados em outros setores. 

Em princípio, acho que é válido afirmar que um de­
créscimo na atividade econômica e um aumento ou uma 
diminuição no nível de emprigo decorrem, antes demais 
nada, das limitações do balanço de pagamentos e das 
distorções e impedimentos impostos pelo próprio pro­
cesso inflacionário. 

A atividade económica cresCe com a realização de in­
vesthneriios, seja na àreã. pTiva:da, seja na ârea pública, e 
a realização dos investimentos não só propicia a conti­
nuidade do produto, como garante a manutenção do 
nível de emprego e ·o seu incremento. 

Na medida em que a inflação ultrapassa determinados 
níveis, na medida em que a-inflação passa a ser um ingre­
diente insuportável, sob o pOnto de vista de quem realiza 
programas de irivestimento, na medida em que o setor 
público, pela própria inflação, fica destituído de resursos 
para dar continuidade a novos projeto's, como ê o caso 
típico da conjuntura- atual, rião há outra alternativa se­
não estilncar o início de novos empreendimentos. 

Na medida em que o setor privado, pelo grau de incer­
teza que a inflação introduz nos seus Planos, na medida 
em que a inflação distorce todas as relações de custo no 
processo ae produção, o empresârio pára de investir-. 

Com uma inflação de 100%, o Governo investe muito 
menos e oS empresários fazem o mesmo. Então, a re­

--d_ução no nível de investimentos acarreta, sem dúvida al­
guma, um decréscimo na atividade econômica, bem 
cõffio na oferta de empregõs. 

Então, O p-rimeTrO fator a ser acusado nesse proée"sso 
iri.Sidioso e que fere, fundo, as possibilidades da econo­
mia nacional ê a inflação. A inflação é, realmente, a prin­
cipal responsável-por esse estado de coisas, não só aqui, 
mas em outros países que vivem experiências, sem dúvi­
da, muitO parecidas com a nossa. 

Inegavelmente, o choque do petróleo e o encarecimen­
to da energia, resultantes da elevação dos preços do pe­
tróleo, acarretaram adaptações, refonnulações, reestru­
turações, na indústria, na agricultura e demais setores da 
econoinia, qUe "tiveram que ·ajuStar-se à nova realidade, 
Inclusive reduzindo as suas atividades. 

Isso aconteceu, nitidamente, na Europa. A partir de 
1974, a readaptação das economias euro-péiãS e a nova 

-reatitlade do petróleo lançaram os grandes países euro­
peus num estado de recessão, do qual eles não saíram até 
hoje. Essa situação agravou-se, profundamente, com a 
dCpressão de 1975 e a Europa, atualmente, tem um CreS­
cimento negativo na sua economia, em decorrência dos 
impactos iniciados em 1974. 

Na econo.mia brasileira isso t3.mbêm Ocorreu~ Ade­
mais, na medida em que isso ocorria, tivemos gm recru­
decimento espantoso do processo inflacionário, qUe, 
como Vimos antes, ultrapassou o Iiível de 120% de in-
flação. -- -

Numa conjuntura inflacionária dessa dimensão, não 
poderíalnos esperar outro resultado senão a redução 
substanciar dos investirrientos nã_ ái'ea pública e no setor 
privado e, em conseqUência, o desemprego. 

Se-·é Certa esi;"a- análise, se é certO esse diagnOsticO e se 
indãgamos qual Seria o melhor caminho para recuperar­
mos as condições para criação- de novos emregos, acho 
que a primeira resposta consiste--em se reduzir a ínflação, 
q·Ue, gerandó a queda dos investimentos, está impedindo 
a ecoiloínia- -nacional de manter o seu ritmo de cresci­
mento. 

Na medida em que, efetivamente, reduzirmos o gtãu 
de incerteza na economia micional, pelo fortalecimento e 
reajustamento do l;laJanço de_ pagamentos, e na medida 
em que demonstrarmos, realmente, a eficiência d3.s Polí-
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ticas monetária e fiscal no controle da inflação, certa­
mente_um novo clima será criado para a realização de in­
vestimentos e, assim, voltaremos ao processo de criação 
de novos empregos. 

t por isso que dedicamos todos o nosso cuidado e 
to_aa -a nossa atenção a esses dois problemas, que, uma 
ve7: solucionados, vão, naturalmente, dar solução ao ter­
ceiro problema a que V. Ex• se refere. 

QuantO aomaiS, Ilustre Senador José Lins, eu queria 
agradecer as bondosas expressões, com que V. Ex• se re-­
feriu a-o- Ministro; seu amigo. Isso caracteriza sua grande 
bondade e traduz, também, os laços de amizade que nos 
unem, há muitos anos. 

Portanto, eu queria lhe agradecer e dizer que nada 
mais tenho -procurado fazer senão exercer as minhas ati­
vidades no Ministério da Fa~enda, com o sentido de dar 
a reSposta mais râpida possível às dificuldades por que o 
País atravessa, neste momento, sem criar novas dificul­
dades e sem produzir traumas, que possam agravar os 
aspectos sociais, com a aplicação desse programa de so­
lução das adversidades, que confrontam a economia na­
cional. 

Devo di,zer, também, ao Sr. Presidente, o nosso esti­
mado Senador Tancredo Neves, que esta foi uma opor­
luriidáde, em que o Ministério da Fazenda, o Banco 
Central e o Banco do Brasil aproveitaram para prestar 
um á homenagem ao Senado Federal, aos seus Membros 
e, principã.lmente, à figura extraordinária do Presidente 
desta Comissão e ao seu Relator. 

Sentindo o alcance e a elevação dos propósitos da ava­
liação do sistema financeiro nacional, procuramos reu­
nir, nas áreas ligadas ao Ministério da Fazenda, todas as 
informações e toda a contribuição passíveis de servirem 
de subsídio ao trabalho do ilustre Relator, O Banco Cen­
tral, com dados levantados no Banco do Brasil, no Mi­
nistériO da Fazenda e na Caixa Econômica, supriu esta 
Cõmis_são_ de muitos documentos, de muitas estatísticas, 
de muitas informações. E eu entreguei, hoje, ao Sr. Presi­
dente este trabalho, especialmente realizado com essa 
mesma finalidade. 

De modo que Pediria ao ilustre Relator e ao ilustre 
Presidente desta comissão que recebessem esta contri~ 
buição como uma homenagem ao Senado Federal. Mui­
to obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Antes de 
encerrar os trabalhos desta Comissão, não só pelo 

_avanço da hora, como pelos encargos que, ainda hoje, 
esperam o Sr. Ministro da Fazenda, quero deixar aqui 
patentead_o que o ilustre Conferencista de hoje indutiu 
duas importanteS lições: uma de espírito democrático, 
que não si.J.rpteehde a nós que convivemos com S. Ex• há 
muito allos ~ homem do Executivo, tendo importante 
passãdo- nos destinos deste País, comparece modesta­
mente, despreocupadamente, a uma comissão parlamen-

- tar de in_quérito do Senado Federal, para mostrar o seu 
respeito, o seu apreço, o seu acatamento a esta insti­
tuição,_ que, mais do que nunca, precisa do respeito e do 
acatamento de. todos quanto mantenham qualquer par­
cela de autoridade neste Pais; outra pelos ensinamentos 
que recolhemos da sua presença nesta Comissão e da sua 
competência: 

Na realidade, quando o Ministro da Fazenda disserta­
va sobre a evolução das nossas instituições financeiras, 
outra coisa não fazia senão dar o balanço de uma obra 
que -é muito sua, pois que, há muitos anos, ele vem dan­
do à construção e à expansão de nossas instituições fi­
nanceiras o melhor do seu espírito público e do seu talen­
to, bem como_ Qa sua capacidade de estadista e de ho~ 
mem público. 

A sua passagem por esta Comissão ficará assinalada 
com mais uma demonstração do seu alto espírito demo­
crático -e dõ seú valor, como um dos grandes homens 
públicos deste País. (Muito bem! Palmas) 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a pre­
sente reuníão. 


